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arregacei as mangas e fui estudar na Proprie-
dade Industrial os processos relativos a pa-
tente de dleos. Esta providéncia, eu a tomei
silenciosamente e, ao final verifiquei que, de
fato, havia uma patente registrada em nome
de certo cidadéo, o qual, por sua vez, a havia
cedido a esse grupo de Sédo Paulo. Trata-
va-se, porém, de patente destinada a desodo-
rizagdo do 6leo, isto &, ao uso de maquinas
feitas especialmente para esse fim. Pois bern;
essas méaquinas néo eram fabricadas no Bra-
sil, mas importadas. Era de uso comum.

“Diante disso, habilitado com as informa-
¢Oes e provas que colhi, cancelei o registro
da referida patenta e as fébricas de éleo do
Nordeste passaram a funcionar, e hoje, multi-
plicadas, continuam explorando a riqueza da-
quela regido. Este fato, sobre o qual nenhum
alarde fiz e que a opiniao pablica desconhece,
consta de relatério e de documentagéo exis-
tente no Ministério.

“Ap6s esse ato do Ministro do Trabalho,
cancelando a patente, houve apelagéo para
oPoder Judiciério, inutilmente, pois acompa-
nhei o processo e demonstrei o escéndalo
da concessdo. Recebi outra denfincia, esta
alusiva a0 monopdlio da seda artificial, isto
é, de maquinas para fabricagdo de rayon.
Examinando o assunto descobri, entretanto,
que essas maquinas eram de uso universal,
fabricantes da América do Norte e da Ingla-
terra tinham patentes, mas o cidaddo que
fez o registro no Brasil néo as fabricava. Pus
abaixo a patente e vérias fabricas de seda
se instalaram em nosso Pais.”

O cuidado com o consumidor brasileiro se re-
vela nesse outro passo da discussao:

Desejo referi-me a outro truste que afeta
o consumidor brasileiro, néo s6 o nordestino
é o truste do trigo.

“Quando Ministro do Trabalho lutei contra
ele porque se instalara da maneira mais inteli-
gente com concessdes de moinhos no kitoral
do Brasil: Recife, Rio de Janeiro, Santos e
Porto Alegre, sempre com nomes diferentes,
empresas diversas, portanto, autbhomas.

“Quando Ministro do Trabalho, chegou as
minhas méos para estudo — e eu estudava
tudo — a reforma dos estatutos do Moinho
Santista,Yigado ao grupo argentino. Do estu-
do da organizacao dessas sociedades, de to-
dos os moinhos, cheguei & concluséo de que
todos pertenciam a Bung Y Borg, com sede
na Argentina. “Eram eles que tinham a maio-
ria das agdes de todos os moinhos.”

Ja se vé que o Brasil de hoje é outro. E mais
rico. J& se desdobrou em multiplas atividades liga-
das ao campo e a cidade. Absorveu tecnologia,
desenvolveu seu parque industrial e, através da
utilizagéo de recursos tributérios e de outra natu-
reza, propiciou o desenvolvimento nacional.

Todavia;no campo econdmico, enfrenta, como
ja enfrentou em outras épocas, os riscos de abuso
do poder econdmico. Resultante de atos conde-
néveis e que prejudicam a livre competicdo no
mercado, o exercicio pleno dos direitos do consu-
midor e a almejada sobrevivéncia da empresa
nacional.

Quanto a esse Gltimo aspecto, o da sobrevi-
véncia da empresa nacional, deve ser ele tomado
nos seus exatos limites, ou seja, afastando-se de
qualquer conotagfo puramente emocional para
aproximar-se da adequada postura de protecao
a riqueza e & méao-de-obra nacionais.

Por esse motivo, a proposta prevé, como fize-
ram as Constituicbes de 1946 e 1967, com a
Emenda n° 1/69, e até mesmo o Projeto Arinos,
a represséo ao abuso do poder econémico, In-
cluindo entre suas formas de sua manifestagéo
a que resulte no injustificavel prejuizo da empresa
nacional.

Para isso prevé a existéncia de contencioso ad-
ministrativo, nos moldes previstos na atual Consti-
tuicado (art. 205) com pedido de reviséo para o
Tribunal Federal de 2* Instancia, quanto & matéria
discutida na esfera administrativa. Tal previsdo
judicial serve para encerrar as discussdes sobre
a possibilidade de reviséo judicial de decisdes do
4rgdo administrativo repressor e dando-lhe maior
independéncia e prestigio. Serve, ainda, para afas-
tar a inocuidade da sua atuagéo, tal como ocorreu
naInglaterra, a época de “Monopolies and Restric-
tive Pratics Comission.”

Prevé-se, ainda a necessidade de registro de
contratos restritivos celebrados a qualquer tempo,
exigindo, a nivel constitucional, uma providéncia
que é de extrema importéncia para a economia
de qualquer Pais. Tal como se procede na legisla-
¢éo estrangeira citada e comentada no desenvol-
vimento desta proposta.

Esses séo, em termos gerais, os fundamentos
da presente iniciativa que ndo tém outro objetivo,
conforme ja se assinalou, senao o de resguardar
a livre competigéo, proteger o consumidor, pre-
servar e fortalecer a empresa nacional.

Proposta
IV — DA ORDEM ECONOMICA

Art. A lei reprimiré toda e qualquer forma
de abuso do poder econdmico que resulte em
dominio de mercado nacional, em eliminagdo da
concorréncia, em aumento arbitrario dos lucros
e em injustificdvel risco ou prejuizo para empresa
nacional.

§ 1° Aapurag8o e repreenséo a essas formas
de abuso seré feita mediante processo adminis-
trativo que é sujeito a pedido de reviséo julgado
originariamente por Tribunal Federal de 2° Grau.

§ 2° Nao terao eficacia, sendo depois de
aprovados e registrados no érgéo competente,
os ajustes, atos, acordos ou convengdes a qual-
quer tempo celebrados entre empresas, ou entre
pessoas ou grupos ou interessados no objetivo
de seus negécios e que tenham por efeito criar
restricbes ou importar onerosidade excessiva &
empresa nacional, no campo econdmico.

§ 3 O érgéo incumbido desse registro con-
dicionaré4 sua efetivagdo & substitui¢o de clausu-
las que importem a inobservéncia do paragrafo
anterior. — Constituinte Jayme Santana.

SUGESTAO N 7.501

Exm® Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.

Solicito a V. Ex* que encaminhe &s Comissbes
Constitucionais competentes, a sugestao abaixo
transcrita, nos termos do art. 14 § 2° do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte.

Do Distrito Federal e dos Territérios

“Art. Os Governadores, do Distrito Fe-

deral e dos Territorios Federais serdo nomea-

dos pelo Presidente da Republica, ouvido o

Senado Federal.”
Justificacao

Tratando-se de governadores nomeados, é de

toda conveniéncia que, & semelhanga do exigido

para a nomeagéo dos Ministros do Supremo Tri-

bunal Federal, e dos Tribunais Superiores, bem

assim dos embaixadores, os nomes sejam sub-

metidos ao crivo do Senado Federal, o que natu-
ralmente exige um cuidado maior na indicagéo.

Sala das Sessoes, . — Cons-
tituinte Jarbas Passarinho.

SUGESTAO N° 7.502

Exme° Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.

Solicito a V. Ex® que encaminhe as Comissbes
Constitucionais competentes, a sugestéo abaixo
transcrita, nos termos dos art. 14 § 2° do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte.

Processo Legislativo.

“Art. O Presidente da Reptblica pode-
ra remeter ao Congresso Nacional projetos
de lei de qualquer natureza, bem assim de
Proposta de Emenda a Constituigéo, os
quais, se o solicitar, serdo apreciados dentro
de 45 dias, a contar de sua leitura em sessao
da Cémara dos Deputados e de igual maneira
no Senado Federal.

§ 1° Se o Presidente da Republica julgar
urgente o projeto, poderé solicitar que sua
apreciagdo seja feita em sessdo conjunta do
Congresso Nacional, dentro do prazo de 40
dias.

§ 2° Se terminados os prazos estabele-
cidos neste artigo, sem haver deliberagéao pe-
la Camara dos Deputados, o projeto seré au-
tomética e exclusivamente submetido ao Se-
nado Federal, que deliberarg, dando-se por
rejeitado, se ndo aprovado. Igual resultado
ocorrera no caso de extingdo do prazo pre-
visto no paragrafo anterior, se néo tiver havi-
do deliberagéo.

§ 3° O disposto neste artigo néo se apli-
card aos projetos de codificagdo.”

Justificacao

O Presidente da Repiblica deve ter a iniciativa
dos projetos de lei de qualquer natureza, tradigéo
que € do presidencialismo brasileiro.

O prazo para apreciagéo e votagéo dos projetos
de iniciativa do Executivo é uma necessidade.
Existindo o prazo, fatal é que ao seu termo surja
a decis@o quer pela aprovagao, quer pela rejeicéo.
Nesse decurso de prazo, ja se adotou considerar
que uma vez defluido o projeto € automatica-
mente dado por aprovado. Isso fez com que con-
gressistas partidarios do projeto, mas receosos
de impopularidade ao aprové-lo deixassem decor-
rer o prazo, pois que lhes era mais cébmodo e
néo os comprometia perante o povo. Para evitar
que isso se repita, a maioria é chamada a assumir
a sua responsabilidade, votando, para aprovar ou
rejeitar a matéria.

Sala ‘das Sessdes,
tituinte Jarbas Passarinho.

.— Cons-
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SUGESTAO N° 7.503

Exme° 8r. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Solicito a V. Ex* que encaminhe as Comisstes
Constitucionais competentes, a sugestéo abaixo
transcrita, nos termos do art. 14 § 2° do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte (Re-
solugéo n? 2 de 1987).

“Art. E facultada a intervencéo do Es-
tado no dominio econdmico, mediante lei
federal, assegurados os direitos e garantias
individuais.

§ 1° Haver4 intervengdo por motivo de
seguranga nacional ou para organizar setor
que nao possa ser desenvolvido satisfatoria-
mente no regime de competicéo e de liber-
dade de iniciativa.”

Justificacao
1— A INTERVENCAO NAS CONSTITUI-
COES BRASILEIRAS.

A evolugao do intervencionismo do Estado tem
sido estudada por diversos autores. Dentre eles
podemos destacar o seguinte texto do Professor
Sahid Maluf, constante de sua obra Curso de Direi-
to Constitucional:

“A liberal-democracia, com individualismo
utépico da Revolugéo Francesa, oliberalismo
econdmico, a neutralidade do Estado em fa-
ce dos problemas sociais e econdmicos, pe-
receu nas garras do capitalismo absorvente,
desumano e escravizador. Reduziu a socie-
dade, como disse Thierry Maulnier, a uma
comunidade de cidadaos teoricamente livres
e materialmente escravizados.

Desajustamentos, misérias sociais (retra-
tados na Enciclica Rerum Novarum, de Leédo
Xlli), incompatibilidade da ordem politica li-
berticida com realidades mundiais, levaram
aliberal-democracia a um processo de desin-
tegragao. Assim, a solug@o era reorganizar
a estrutura da liberal-democracia em novas
bases doutrinarias. O Estado nao péde conti-
nuar neutro, teve que se tornar intervencio-
nista, colocando-se como é&rbitro na luta en-
tre o capital e o trabalho.

A ordem individualista de 1891 imperava
no Estado brasileiro. S6 houve mudanga
com a Revolugéo de 1930 que velo sacudir
os brios nacionais, conduzindo o Pais pelo
caminho da nova ordem democrética-social.

A Constituicdo de 1946, como a de 1934,
sem suprimir a iniciativa privada nem menos-
prezar os direitos fundamentais da pessoa
humana, procurou amparar as necessidades
plblicas, acautelar os direitos da coletividade
e reprimir toda e qualquer forma de abuso
econdmico, no afa de transformar a “luta
de classe” numa real harmonia de classes
dentro de uma disciplina legal. Acima de li-
berdade econdmica colocaram as Constitui-
¢des os principios de justi¢a social.

A Carta atual segue o mesmo roteiro.”

Il — ANALISE SOBRE O TEMA

A intervengdo do Estado no dominio econd-
mico € matéria altamente relevante para o Direito
Constitucional, justifica-se, portanto, um estudo
aprofundado do instituto para que possam ser
feitas consideragdes atuais, capazes de enriquecer

de maneira responséavel a universalidade de as-
suntos a serem examinados pela Assembléia
Constituinte.

Analisando, por outro lado, os artigos que dizem
respeito & intervengéo, no anteprojeto constitu-
cional, elaborado pela Comissao Proviséria de Es-
tudos Constitucionais, podemos observar que néo
ha uma solugdo para os problemas inerentes ao
tema. O anteprojeto inovou, dedicou & matéria
um espago maior que the é conferido na Carta
atual, cometendo, porém, falhas e trazendo con-
trovérsias. Certo é, ao nosso ver, que a proposta
existente no anteprojeto est4 longe da perfeicéo.
Pretendemos, de algum modo, aperfeicoar a posi-
¢ao adotada pela Constituigéo atual, sem que isso
implique criar regras irresponsavelmente. Pare-
ce-nos que a melhor solugéo é manter a corrente
doutrinaria consagrada pela atual Constituicdo
corrigindo, porém, falhas que sejam evidentes.
Em suma, atualizar é o melhor remédio.

Para bem servir as propostas anteriormente
apresentadas, defendemos certas posigdes dou-
trinarias:

1. INTERVENGAO E EXCECAO

Aintervencéo ndo é regra. A Uniéo podera inter-
vir, é-lhe facultado intervir sempre que os impera-
tivos da justica reclamem a presenca do Poder
Publico.

2. INTERVENCAO MEDIANTE LEI ESPE-
CIAL

A agéo intervencionista do Poder Piblico sera
sempre fundada em lei especial; jamais em norma
ordinéria subordinada ao libre arbitrio do Execu-
tivo. Ressaltamos, ainda, que a fungdo normativa
das atividades sociais e econdmicas é um todo
dinémico, devendo assim atender aos ansejos da
atualidade conforme surjam novos casos. E a su-
premacia da lei, condigéo prioritaria da interven-
¢80 na economia

Comungamos da mesma opinido de Miguel
Reale em seu trabatho “Liberdade e Democracia”,
que trata do Anteprojeto dos Notéveis:

“E porisso mesmo que me causou a maior
perplexidade o disposto no § 1° do artigo
319 aprovado por uma Comissao destinada
a estudar anteprojeto de Constituigdo para
a Nova Reptiblica, ao permitir o controle e
a fiscalizagéo da atividade privada “sob a for-
ma normativa”.

Como néo se pode atribuir ao legislador
equivoco no emprego das palavras constan-
tes da lei, o paragrafo citado consagra uma
politica de economia controlada “sob forma
normativa”, isto €, mediante atos normativos
em geral (decretos, regulamentos, portarias,
resolugdes e pareceres normativos) e néo
em virtude tdo-somente de norma legal.”

Acrescenta Reale:

“Ao reforgar a estatuicao constitucional de
uma economia “normativa dirigida”, temos
a parte final do mesmo artigo 319 que exige
“lei especial” apenas e tao-somente para a
criacdo de monopdlio. Salvo este, o Execu-
tivo fica com m&os livres para contrastear
a iniciativa privada, submetendo-a, soberana-
mente, a seus designios.”

Observamos, no entanto, que néo havera inter-
vencéo legitima sem prévia lei especial. A agéo

intervencionista a juizo da autoridade executiva,
destituida de par@metros e dosagem legais, é fato
que ilustra o Estado totalitdrio. No Estado demo-
crético o ato interventivo é regulado por normas
legais que se enquadram nos limites fixados na
Carta Magna.

3. AINTERVENGAO DEVE COEXISTIR COM
OS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS

Os preceitos do artigo 153 da atual Constituigao
nao podem ser olvidados. ‘Ao interesse publico
opde-se o limite dos direitos e garantias indivi-
duais assegurados na Constituiggo.

Esclarece Claudio Pacheco em sua obra “Tra-
tado das Constituicdes Brasileiras™

“Se, na ordem econdmica, a amplitude da
intervengédo do Estado nédo estiver limitada
pelos direitos e garantias individuais que a
mesma Constituicdo consagra, criaremos o
risco de suprimir a liberdade em beneficio
da igualdade social que visamos.”

Il — CONSIDERACOES FINAIS

Aceitamos a intervengédo do Estado com fins
de dinamizar, quando necessério, os setores de
produgéo onde o capital nacional ndo gerar de-
senvolvimento, e onde a atuagéo do capital estran-
geiro seja inconveniente.

Nao aceitamos, porém, a existéncia do Estado
intervencionista destituido de suportes ideologi-
cos e morais, que ignore os direitos e garantias
individuais. Para servir ao homem, o Estado ha
de ser humanizado.

Concluindo, citamos a obra de Paulo Figuei-
redo, “Idéias em Choque, na qual esclarece que”:

Essa acao tutelar do Estado, em favor do
bem geral e dos direitos da pessoa humana,
é, inclusive, defendida pela Igreja, eis que
enunciava o Papa Joao XXHl: O bemn comum
exige, pois, que, com respeito aos direitos
da pessoa, exergam os poderes piiblicos uma
dupla ag&o: a primeira tendente a harmonizar
e tutelar esses direitos, a outra a promové-los.
Haja, porém, muito cuidado em equilibrar
da melhor forma possivel essas duas modali-
dades de agao. Evite-se que, através de prefe-
réncias outorgadas a individuos, se criem si-
tuagdes de privilégio. Nem se venha a instau-
rar o absurdo de, ao intentar a autoridade
tutelar os direitos da pessoa, chegar a coar-

ta-los.”
Sala das Sessoes, — Constituinte
Jarbas Passarinho.
SUGESTAO N° 7.504

Exm® Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Solicito a V. Ex® que encaminhe 4s Comissoes
Constitucionais competentes, a sugestéo abaixo
transcrita, nos termos do art. 14, § 2° do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte.

segurada:

I—pela elei¢do direta de Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores, realizada simultanea-
mente em todo o Pafs, na mesma data das
eleicbes gerais para a Camara dos Depu-
tados e Senado Federal.”

A autonomia municipal serd as-
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Justificacao

A coincidéncia de eleicbes gerais € municipais
é salutar. [solando-se a eleigdo municipal das de-
mais, a tendéncia a abstengao e o voto em branco
avulta, dada para falta de motivagdo das bases
municipais.

Sala ds Sessoes,
tuinte Jarbas Passarinho.

— Consti-

SUGESTAO N 7.505

Exm® Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte:

Solicito a V. Ex* que encaminhe as Comissdes
Constitucionais competenies a sugestao abaixo
transcrita, nos termos do art. 14 § 2° do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte.

Do Poder Legislativo

“Art. A cada Cémara compete elaborar seu
regimento interno, dispor sobre sua organizacéo,
policia e provimento de cargos de seus servigos.

Parégrafo Gnico. Observar-se-2o as seguintes
normas regimentais:

a) na constituicdo das comissbes, assegura-
se-&, sempre que possivel, a representacéo pro-
porcional dos Partidos nacionais que participem
da respectiva Camara;

b) nao podera ser realizada mais de uma ses-
sdo ordinéria por dia;

¢) a Mesa da Camara dos Deputados ou do
Senado Federal encaminharé diretamente ao Mi-
nistério competente os pedidos de informagéo
sobre fato relacionado com a respectiva Pasta,
ficando assinado a autoridade o prazo de 30 (frin-
ta) dias Uteis a contar do recebimento para a res-
posta, sob a pena de responsabilidade;

d) néo sera criada Comissao Parlamentar de
Inquérito enquanto estiverem funcionando, con-
comitantemente, pelo menos cinco, salvo delibe-
racéo por parte da maioria da Camara dos Depu-
tados ou do Senado Federal;

e) sera de dois anos o mandato para membro
da Mesa de qualquer das Cémaras, proibida a
reeleicdo, mesmo em se tratando de nova legis-
latura.

Art. Os Deputados e Senadores sao invioléa-
veis no exercicio do mandato, por suas opiniGes,
palavras ou votos, salvo no caso de crime contra
a honra, caso em que o processo podera ser ins-
taurado, mediante prévia aprovagéo do plenéario
da Casa correspondente, por maioria simples e
em sessao secreta.

Justificagao

A autonomia das Casas quanto aos seus regi-
mentos, sua organizagao, policia e provimento
de cargos deve ter o limite indicado pela austeri-
dade e o equilibrio da representagdo partidaria
Assim, sempre que possivel, esto &, desde que
a representagido de um Partido tenha expressdo
percentual, deve integrar as comissbes perma-
nentes ou nao. Para evitar a indastria das sessoes,
seré defeso realizar mais de uma sesséo ordinéria
por dia e mais de oito extraordinérias remune-
radas, por més.

O pedido de informagéo é da esséncia do Poder
Legislativo, em sua fung&o fiscalizadora do Execu-
tivo. Ndo deve sofrer embaragos burocraticos,
nem ficar @ mercé da convéncia ou nao da autori-
dade sobre cuja administracéo se quer investigar.

A passagem obrigatéria pelo Gabinete Civil € um
acréscimo burocréatico desnecessério. A auséncia
de responsabilidade da resposta em prazo defi-
nido é um convite & irresponsabilidade.

A proibigéo da reeleicdo da Mesa deve ser taxa-
tiva e ndo permitir sofisma quanto & nova legis-
latura.

As imunidades material e processual ndo de-
vemn cobrir 0s crimes conira a honra, ainda que
também néao se sujeite o parlamentar ao arbitrio
de autoridade por ele censurada no exercicio de
seu mandato. Para tanto, o processo, nesses, ca-
sos dependeréa de prévia autorizagéo da Casa cor-
respondente, em votagéo secreta.

Sala das Sessbes,
tituinte Jarbas Passarinho.

.— Cons-

SUGESTAO N° 7.506

Exme° Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Solicito a V. Ex* que encaminhe as Comisstes
Constitucionais competentes a sugestéo abaixo
transcrita, nos termos do art. 14, § 2°, do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte.

Do Poder Legislativo

“Art. O Poder Legislativo, que & consti-
tuido da Cémara dos Deputados que repre-
senta o povo brasileiro, e o Senado Federal,
que representa a Federagéo, é exercido pelo
Congresso Nacional.

Art. O Congresso Nacional reunir-se-4,
anualmente, na Capital da Unido, de 1° de
margo a 30 de junho e de 1° de agosto a
5 de dezembro.”

Justificagao

Os Deputados, resultantes de elei¢cbes propor-
cionais, representam o povo e, por isso, as Banca-
das sao diferentes em niimero; os Estados mais
populosos tendo as maiores. J& o Senado Federal
tem representagdo igualitéria entre os Estados,
porque representa o equilibrio da Federagéo.

O prazo de funcionamento do periodo legisla-
tivo é dos mais amplos, comparado com os legis-
lativos mundiais. A Franga, por exemplo, tem um
primeiro periodo anual de 80 dias ao que se segue
um recesso, vindo apds o periodo maior, de no-
venta dias.

Sala das Sessoes, . — Cons-
tituinte Jarbas Passarinho.
SUGESTAO N° 7.507
“Art.  OEstadoasseguraré ao brasileiro

o direito & habitacdo vinculado ao interesse
social e integrado ao contexto urbano, de
conformidade com as regras que a Lei esta-
belecer.

§ O adquirente de casa prépria com
renda familiar até trés salarios mfnimos néo
pagaré prestacdo superior a dez por cento
da mencionada renda "

Justificacao

O problema habitacional é dos mais graves en-
tre os enfrentados pelas populagbes urbanas. Os
habitantes das cidades aumentam rapidamente,
incrementando a demanda de moradia, enquanto
declina a oferta de iméveis residenciais, por razées
as mais diversas.

O problema tem sido enfrentado pela ética ban-
céria, pelo que ndo tem oferecido bons resultados
(as classes carentes nao conseguem adquirir ha-
bitagdo em face do seu alto prego).

Sobre ser econémica, a questdo &, acima de
tudo, social.

Por outro lado, a questao tem sido vista isolada-
mente (produgao de unidades), sem considerar
suas implicagdes no contexto urbano — infra-es-
trutura, servigos urbanos, lazer.

Faz-se necessdrio elaborar uma politica habita-
cional que favorega outras formas de acesso a
habitacdo que nao casa propria como, por exem-
plo, produgéo de habitagéo popular para aluguel,
tendo o Estado como senhorio, reforma de casa
ja ocupada, comodato, etc. As camadas mais po-
bres deve ser garantido acesso a terra urbana
para autoconstrugéo, com assisténcia técnica do
Poder Pablico

E o direcionamento implicito no preceito cons-
titucional proposto e que a lei (cujo projeto apre-
sentarei oportunamente) observara.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Etevaldo Nogueira.
SUGESTAO N° 7.508

“Art. Compete aos Tribunais:

[— Eleger seus presidentes e demais titu-
lares de sua direcéo;

I —Organizar seus servicos auxiliares,
provendo-lhes os cargos; propor ao Poder
Legislativo a criagéo ou a extingdo de cargos
e a fixacdo dos respectivos vencimentos;

Il — Elaborar seus Regimentos Internos e
neles estabelecer a competéncia de suas cé-
maras ou turmas isoladas, grupos, secdes
ou outros 6rgdos com fungdes jurisdicionais
ou administrativas; e

IV — Efetuar as remogdes e promogdes na
magistratura, alternadamente por mereci-
mento e antiguidade.

Art. O vencimento base do ocupante
do cargo de Desembargador corresponde a
trés quartos dos vencimentos de Ministro do
Supremo Tribunal Federal, a qualquertitulo.”

Justificacao

Parte das normas aqui estabelecidas ja se en-
contram na Constituicdo em vigor (art. 115).

No inciso I retirou-se a expresséo “observado
odisposto na Lei Orgéanica da Magistratura Nacio-
nal”. O inciso Il € mantido textualmente No inciso
[, novamente, se retirou a expresséo “respeitado
o que preceitua a Lei Orgénica da Magistratura
Nacional”, deixando intacto o restante do texto.
Acrescentou-se o inciso [V.

Eliminando-se a expressao “Lei Orgéanica da
Magistratura Nacional” pretende-se a aboligéo pu-
ra e simples dessa Lei.

A mencionada Lei Orgénica, permitindo a inter-
vengdo do legislador federal na organizagéo do
Poder Judiciério estadual, rompe o principio fede-
rativo, retirando autonomia local.

Se o Brasil é, e vai continuar sendo, uma Repu-
blica Federativa, cumpre extirpar da nossa legisla-
¢éo toda e qualquer forma de centralizagéo, in-
concilidvel com o principio de Federagéao.

A Constituigdo estadual deve subordinar-se
apenas a Constituicdo Federal.

O artigo tltimo da proposta introduz disposigéo
néo encontrada na Constituigéo vigente.
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A separag@o dos poderes é a base angular do
sistema constitucional e praticamente inexiste em
relagéo ao Judiciério.

Como Poder, o Judicidrio é muito fragil, vez
que depende do Executivo para sua existéncia
de fato.

O Poder Judiciério, submetido ao Executivo se
torna muito vulneravel, vez que este, como ja tem
acontecido, pode utilizar suas prerrogativas para
modificar as tendéncias dos Tribunais, suas deci-
sbes, sua jurisprudéncia, pela substitui¢io de seus
Membros ou alguns deles, por simpatizantes dos
pontos de vista do Executivo. Este, tem, assim,
a faculdade de ordenar e conduzir os rumos da
Justica.

Mais autonomia e independéncia para o Judi-
ciario é a finalidade da presente proposta, de mo-
do que os Membros desse Poder possam exercer
sua fungéo judicante e administrativa com isen-
¢80 e a salvo de pressbes indébitas, sem receio
de represalias.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Etevaldo Nogueira.
SUGESTAO N¢ 7.509

Art. A atividade bancéria e financeira esta
vinculada ao desenvolvimento nacional e & justica
social.

Art. Néo sera estimulada a formagdo de
conglomerados financeiros, nem se permitira a
aquisicao do controle acionério, fuséo ou incorpo-
ragdo de Bancos e outras instituicdes financeiras
pelos conglomerados j& existentes, a nao ser na
hipétese de que pessoas fisicas ou juridicas ndo
demonstrem interesse pelo negécio e nos casos
de iminente insolvéncia, quando tal medida se
justificar como saneamento e preservagao da
confianga piiblica no Sistema Bancério e Finan-
ceiro.

Art.  Seré permitida a criag&o de novos Ban-
cos e outras instituicbes financeiras desde que
atendam as exigéncias que a Lei Complementar
estabelecerd.

Art. Sera permitida a constituicdo de Ban-
cos e outras instituigbes financeiras, que poderao
ter suas afividades restritas a um dos seguintes
niveis:

| — Regional;
I —Estadual; e
[ — Municipal.

§ O Banco ou instituigéo financeira de nivel
Regional poder4 atuar em mais de um Estado,
da mesma Grande regi&o ou néo, desde que um
deles exerga influéncia sobre a economia do outro
ou, neles, ocorram peculiaridades econdmicas se-
melhantes.

§ O Banco ou instituigéo financeira de nivel
Estadual terd sua atuagéo restrita ao Estado em
que se instalar.

§ O Banco ou institui¢éo financeira de nivel
municipal circunscrevera sua atividade ao muni-
cipio em que se estabelecer.

Art. A Uni&o regulara o funcionamento dos
Bancos e outras instituiges financeiras nos niveis
nacional e reginal, cabendo aos Estados e Munici-
pios regulamenta-la nos seus respectivos niveis,
atendendo as peculiaridades locais, podendo,
neste caso, contrariar lei federal.

$§ O Supremo Tribunal Federal dirimira da-
vidas porventura levantadas, em casos especifi-
cos, sobre peculiaridades locais.

Art. Nos municipios onde se instalarem
Bancos ou instituigdes financeiras de nivel muni-
cipal n3o sera permitida a instalagéo de agéncias
de Bancos ou oufras instituicdes financieras de
outros niveis.

Art.  Aos Bancos de nivel nacional ou con-
glomerados financeiros nédo ser4 permitida a parti-
cipagéo, de qualquer modo, em qualquer Banco
ou instituigéo financeira que venha a ser consti-
tuida nos niveis regional, estadual ou municipal.

Art. O Govemno Federal ndo assumira ne-
nhuma responsabilidade pelo ativo e passivo de
qualquer Banco ou outra instituicao financeira pri-
vada insolvente, nem responderd por danos ou
prejufzos que, pelos mesmos, venham a ser cau-
sados a terceiros

Art. Para prevenir prejuizos que possam re-
cair sobre os depositantes, a Lei criard um seguro,
cujo énus caberd ao Banco ou instituigdo finan-
ceira.

Art. Nehum Banco ou outra instituigéo fi-
nanceira sera assegurado por companhia coliga-
da ou controlada ou, da qual, o Banco ou a institui-
¢éo financeira ou seus acionistas detenham qual-
quer forma de participagéo.

Art. Os Direitos de instituigdes bancérias e
financeiras respondem civil e penalmente, pessoal
e solidariamente, por todos os atos de gestdo
administrativa e financeira praticados no exercicio
de seus mandatos.”

Justificagdo

Anteriormente a 1964, a atividade bancéria ou
financeira no Brasil, se distribufa por sociedades
diversas, umas de maior porte, outras menores.

Havia a gradagéo salutar, quer do ponto de
vista econdmico, quer do ponto de vista politico
e institucional, entre tais instituicdes — as gran-
des, as médias e as pequenas:

Em qualquer economia cumpre proteger 0 mé-
dio e pequeno empresério, elementos fundamen-
tais no regime democratico e primordiais ao de-
senvolvimento econdmico e social. Sao as peque-
nas e médias empresas que consolidam a livre
iniciativa e garantem a concorréncia nos merca-
dos, impedindo naturalmente a formagéo de mo-
nopdlio e oligopdlios de resultados insuportaveis
para o usudrio ou consumidor. As grandes empre-
sas, no entanto, valendo-se do seu poderio econd-
mico, podem estrangular aquelas iniciativas ca-
bendo, ai, a interveng&o do Estado para assegurar
a sobrevivéncia da pequena e média empresas.

Nzo entendeu assim o sistema instalado em
1964. Favoreceu-se a incorporagao e fusdo dos
pequenos e médios estabelecimentos pelos gran-
des, estimulou-se a hipertrofia desses conglome-
rados, atuantes hoje em éreas que fogem total-
mente aos seus fins e objetivos — seguros, previ-
déncia privada, assisténcia médica, turismo...

Mas, o pior de tudo, corre justamente na érea
financeira — a constante e insuportavel elevacio
das taxas de juros cobradas nas operagdes que
realizam, asfixiando o produtor, o comerciante,
© consumidor.

Trata-se do segmento de maior forga do poder
econdmico e, porisso mesmo, sempre impde sua

vontade.

A legislagéo reguladora do sisterna bancério
e financeiro é feita para lhe beneficiar, vez que,
dos quadros diretores dos complexos financeiros
do pais saem os dirigentes dos érgéos governa-
mentais incumbidos de regulamentar e controlar
a atividade bancéria e financeira do pais. Eles
mesmos se regulamentamn e se controlam.

O pais atravessa agora uma grave crise econo-
mica e, nela, os banqueiros tém uma parcela con-
sideravel de culpa, pela exorbitancia dos juros co-
brados nas operagoes que realizam.

As Constituigoes brasileiras ¢ a ordem eco-
nomica

A expressdo “ordem econdmica e social” apa-
rece pela primeira vez no texto constitucional bra-
sileiro, na carta de 1934, como o titulo IV.

Al ndo se encontra nenhuma referéncia expres-
sa a Bancos ou institui¢des finceiras, a nao ser
no artigo 117, estabelecendo que “a Lei promo-
veré o fomento da economia popular, o desenvol-
vimento do crédito e a nacionalizagéo progressiva
dos Bancos de depésitos”. O mesmo artigo esten-
de a nacionalizagdo “as empresas de seguro em
todas as suas modalidades”... E o parégrafo tinico
do mencionado artigo proibia a usura, “que seré
punida na forma da Lei".

As Constituigoes de 1824 e 1891 néo trataram
da ordem econdmica e socijal. No entanto, na
primeira, matéria correlata, como o direito de pro-
priedade, é encontrada no Capiftulo II, Das Cama-
ra, artigo 169, XXil. Na Constituigdo de 1891, o
direito de propriedade se insere na “Declaragéo
de Direitos” — Segao Il do Titulo IV — “Dos cida-
daos brasileiros".

A Constituicéo de 1937 tratou da ordem econd-
mica nos artigos 135 a 159, havendo alusé@o a
Bancos no artigo 145, ao dispor que s6 poderdo
funcionar no Brasil “os Bancos de depdsito e as
empresas de seguros, quando brasileiros os seus
acionistas- Aos Bancos de deposito e empresas
de seguro atualmente auterizados a operar nc
pais, a Lei dard um prazo razoével para que se
transformem de acordo com as exigéncias deste
artigo”.

O texto constitucional de 1946 abordou a or-
dem econdmica e social do seu titulo V, artigos
145 a 165. Na Carta de 1946, na ordem econd-
mica se incluiu o direito de propriedade (artigo
147), condicionando-o ao “bem-estar social”. E
o artigo 154 estabeleceu punigdo para a usura.
Sobre Bancos, estabelecia que “a Lei dispora so-
bre o regime dos Bancos de Depdsito, das empre-
sas de seguro, de capitalizagéo e de fins andlo-

”»

gos”.

Na Constituicéo de 1967, o Titulo lll — artigos
160 a 174 — trata da ordem econdmica e social,
dispondo que ela tem por fim “realizar a justica
social” embasada em vérios principios, um dos
quais (V) é a “repressao ao abuso do poder econd-
mico, caracterizado pelo dominio dos mercados,
a eliminacéo da concorréncia e o aumento arbi-
trério dos lucros”.

A Constituicdo de 1967 néo alude especifica-
mente a bancos ou outras instituigdes financeiras
nem se refere & usura.

Como se v&, as questdes financeiras e bancarias
foram tratadas pelas Constituicoes brasileiras de
forma superficial, deixando & lei o poder de versar
sobre a matéria. A lei tem sido elaborada pelos
interessados e, por isso, favorece o sisterna banca-
rio, em detrimento das outras partes envolvidas



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sébado 23 153

— a industria, 0 comércio, os servigos e, por via
de consequiéncia, o povo em geral.

Constituicoes estrangeiras e sistema ban-
cério e financeiro

Nas Constituigoes estrangeiras gue nos foi pos-
sivel consultar, constatamos que, como na brasi-
leira, encontram-se disposigoes esparsas, genera-
lidades, sem aprofundamento da questéo.

Na Constituicdo do Peru é que vimos principios
mais objetivos, como no art. 152: “La actividad
bancéria y financiera cumple funcion social de
apoyo a lé economia del pafs. "

Noart. 153. *“La actividad bancéria, financiera
y de seguros no puede ser objeto de monopolio
privado, directa ni indirectamente. La ley senala
los requisitos, obligaciones, garantias y limitacio-
nes de las empresas respectivas ”

Na Constituicdo da Suiga o art. 31. Quater co-
mete a Confederagéo legislar sobre regime de
bancos. Todavia, “a legislagdo deveré ter em con-
ta o papel e a situagao particular dos bancos can-
tonais.”

Contrariamente ao Peru, no Brasil, a atividade
bancéria e financeira néo tem qualquer resquicio
de fungéo social e menos ainda da sustentagdo
& economia nacional. Os interesses dos bancos
jamais coincidem com os do Pais e prevalecem
sempre os dos bancos.

Na Suica néo se legisla em favor de grandes
bancos e em detrimento de pequenos. Em nosso
Pais, o lema é tudo para os grande conglome-
rados. O restante que desaparega, em beneficio
daqueles.

A necessidade de estabelecer principios
constitucionais relativos ao sistema bancario
e financeiro

A elaboragédo das leis no Brasil é muito lenta
e dificil. O Poder Legislativo ndo funciona com
a dindmica desejavel a preparagéo das leis para
corrigir distorgbes em qualquer &mbito da vida
nacional Por outro lado, o Poder Legislativo, infe-
lizmente, n&o esta imune a influéncias e pressoes
de grupos particulamente interessados na trami-
tagéo ou néo de determinados projetos de lei.

Lembre-se que o™Poder Legislativo, durante o
periodo do arbiirio, teve seus poderes diminuidos
e impedido de legislar sobre matéria financeira.
Dai o acervo de leis que regula o sistema bancério
é todo oriundo do Executivo.

Agora, que nés Constituintes, eleitos diretamen-
te pelo povo, com a finalidade de redigir uma
nova Constituicéo, formulando os fundamentos
da nova ordem juridica, politica, econdmica e so-
cial do Brasil, devemos recuperar nossas prerro-
gativas e, mais ainda, incluir no texto constitu-
cional principios fixadores da atividade bancéria
e financeira, reservando-nos o direito de, através
de lei complementar, dispor, em detalhes, sobre
a criagdo de novas instituicdes bancérias e finan-
ceiras, sua estruturagao, seu funcionamento, suas
operagOes, seus direitos e deveres, seu ajusta-
mento € uma nova ordem condicionada & justica
social, onde inexistam abusos do poder econd-
mico, como dominio dos mercados, eliminagéo
da concorréncia e aumento arbitrério dos lucros.
Tal a situaga@o ora imperante no sistema bancério
do Pafs.

O regime de 1964 ao concentrar o sistema
bancério em poucas instituicbes propiciou a for-
magcéo de um oligopdlio — um reduzido nimero

de grandes bancos para um infinito nirnero de
pequenos usuérios do sistena.

Dai a origem de todas as distorgdes encon-
tradas no sistema.

Funcionando como cartel, os bancos impdem
as taxas de juros a seu talante e as condigcbes
mais extorsivas para a realizagdo dos seus negé-
cios.

Como oligopdlio e cartel, para eles a concor-
réncia foi eliminada. Ndo ha como a economia
de mercado funcionar como freio do apetite voraz
dos banqueiros. Os conglomerados financeiros
hoje existentes no Pais dominam o mercado de
comum acordo, sem concorréncia. Esses fatores,
aliados aos juros abusivos, conduzem ac aumento
arbitréario dos lucros. Temos ai, de um lado, perfei-
tamente caracterizado, o abuso do poder econd-
mico e, do outro, a prética da usura, condenada
em alguns textos, mas omissa no texto constitu-
cional vigente.

Portanto, somente a insergéo no texto da nova
Constitugdo de principios fundamentais para o
exercicio da atividade bancaéria e financeira podera
evitar abusos como os que se verificam no pre-
sente, por parte do sistema. A competéncia reser-
vada ao Legislativo de editar leis coordenadoras,
reguladoras e fiscalizadoras do sistema bancario
e financeiro podera obstacular a repetig@o de si-
tuagdes como as do momento.

A proposta

Mossa proposta objetiva, em primeiro lugar, co-
locar a atividade bancéria e financeira a servico
do desenvolvimento nacional e da justica social.
Objetiva, também, restabelecer a concorréncia
bancdria e financeira, destruindo o oligopdlio, re-
tornando o funcionamento do mercado as suas
préprias leis de economia.

A nossa proposta permite ainda a instalagdo
de médios e pequenos estabelecimentos bancé-
rios e financeiros, em éareas territoriais especificas
de atuacéo, beneficiando as comunidades locais,
pois a sobrevivéncia de tais estabelecimentos de-
pender4, em Ultima andlise, da colaboragdo que
prestarem a comunidade e do apoio que delas
receberem.

Nossa proposta procura, de forma ambiciosa,
resolver uma questao ética, ou seja, evitar a cor-
rupgéo, o desvio e a malversagdo dos recursos
& disposicéo de bancos e instituicées financeiras.

Nossa histéria recente registra casos inomina-
veis como Coroa-Brastel, Delfim, Sul-Brasileiro
e tantos outros, em que o Governo néo apenas
se viu forgado a intervir, mas, arcou com o 6nus
do desmando, da malversagéo, da apropriacao
indébita dos recursos a disposicéo das instituigdes
envolvidas em clamorosos escandalos.

A falta de uma legislagdo eficaz — segundo
se tem apregoado — os responséaveis por tais
atos escapam a malha da justica e permanecem
impunes.

Para garantia do pleno funcionamento das insti-
tuicdes bancarias e financeiras, assim como para
garantia dos interesses dos depositantes, determi-
nou-se o sistemna de seguro, que funciona satisfa-
toriamente nos Estados Unidos.

Nos casos de insolvéncia, o seguro garantira
o dinheiro do depositante, sem que o Governo
seja chamado a assumir mais um énus.

Pela importéncia da matéria, pela sua alta signi-
ficagdo econdmica, politica e social, estamos cer-
tos de que os membros da cornissao pertinente,

sensiveis aos reclamos da sociedade brasileira,
saber&o acatar a presente proposta.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Etevaldo Nogueira.
SUGESTAO N° 7.510
Onde convier:
“Art

I— A lei disporé sobre o regime das socie-
dades cooperativistas, assegurando a sua li-
berdade de constituicéo, atuagdo em todos
os ramos da atividade econdmica, livre admi-
nistragéo, acesso aos incentivos fiscais e a
formacéo do seu brgéo de representagéo le-
gal, que terd a fungao delegada de arrecadar
contribuicdo para o custelo dos seus servi-
gos. |

I —E vedado & Unido, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios institur tri-
butos sobre o ato cooperativo, assim consi-
derado aquele praticado entre o associado
e a cooperativa ou entre cooperativas asso-
ciadas, na realizacdo dos seus servigos.

Il — O Poder Pablico prestara apoio as ati-
vidades das cooperativas e a0 ensino do coo-
perativismo.”

Justificagdo

O cooperativismo &, sem divida, a Gnica ativi-
dade econdmica capaz de evitar os males decor-
rentes do capitalismo, entre os quais sobrelevam
a exploragdo dos pequenos e médios agricultores
pelos monopdlios e oligopdlios, sem constituir
uma ameagca as garantias inerentes a dignidade
da pessoa humana.

Dai a razéo bésica do apoio estatal, que deve
figurar na Constituigdo, para evitar o3 erros como
aqueles cometidos pelo capitalismo selvagem en-
dossado pelo regime autoritario, que oprimiu o
Pais durante 20 anos.

Brasilia, de abril de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.
SUGESTAO N° 7.511
Onde convier:
YArt.

§  Os proprietérios ficardo isentos dos
impostos federais, estaduais e municipais
que incidam sobre a transferéncia da proprie-
dade sujeita a desapropriagéo na forma deste
artigo.”

Justificagao

Parece justo isentar o proprietario do dénus do
imposto como ocorre na Constituicéo vigente.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Fiiho.

SUGESTAO N° 7.512

Onde convier:

“Art. A sonegacéo do Imposto de Ren-
da poderé ser arbitrada pelo sinais exteriores
de riqueza e constituird crime inafiangavel.”

Justificagao

E publico e notério que, no Brasil, o nimero
de contribuintes do Imposto de Renda é larga-
mente inferior aos detentores de grandes fortunas
em agoes, moeda estrangeira, aplicagéo no mer-
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cado financeiro e toda sorte de mvestimentos
ocultos inclusive na especulagéo de géneros ali-
menticios

As grandes fortunas acumuladas em negécios
flicitos e irregulares mantém-se ocultas do fisco.

A emenda &, portanto, indispensével.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.513
Onde convier.

“Art. Salvo disposigdo constitucional
em contrério, as deliberagdes de cada Cama-
ra serdo tomadas por maioria de votos, pre-
sente no minimo um quinto dos seus mem-
bros."”

Justificacao

Rui Barbosa ao estudar as instituicdes parla-
mentares demonstrou a respeitabilidade da Ca-
mara dos Comuns e o desapreco do povo pelo
Congresso americano:

“1) Nalnglaterra o quorum, a saber o ntimero
de representantes necessérios as assembléias, pa-
ra deliberarem, foi sempre extremamente exiguo.
Sob Cromwell, no século XVIl, a Camara dos Co-
muns, com 360 deputados ao todo, inclusive os
da Escécia e Irlanda, funcionava com sessenta.

2) “The upper house, diz Erskine May, may
proceed with business, if only three lords are pre-
sent. E Bryce: The house of lords whose quorum
is three.” A outra cdmara, a c&mara eletiva abran-
ge 760 deputados, e, para trabalhar, lhe basta
a assisténcia de quarenta. Tentou-se, em 1801,
elevar esse infimo limite a sessenta. Mas néo pre-
valeceu o alvitre, subsistindo até hoje o minimo
Jja instituido antes da revolugédo, desde 1640, e
depois dela restabelecida. A regra é de quarenta;
o que representa a décima sétima parte da casa.

3) Nao precisamos dizer a dos Comuns na In-
glaterra Ali estd o alvo das maiores ambicgdes,
das maiores capacidades politicas no Estado. No
Parlamento de Inglaterra néo se conhece o lob-
bysm, a advocacia parlamentar, a corrupgao mer-
cantil. Nenhumna assembléia politica igual aquela
em respeitabilidade, em consideragao popular.”

Na Franga as votagbes se processam indepen-
dentemente de quorum, salvo se sua verificagéo
for pedida, pessoalmente, por um lider de partido.
Nesse caso, sera necessério a presenca no recinto
da Céamara da maioria absoluta dos parlamen-
tares. Ndo havendo quérum a sesséo seré suspen-
sa e outra ser4 convocada para a votagao, deven-
do haver pelo menos uma hora de intervalo. Entdo
a deliberagéo seré tomada com qualquer ntimero.

Na Espanha encerrada a discussao da matéria,
passa-se & votag&o com a maioria dos deputados.

A matéria é considerada aprovada, se tiver o
voto damaioria dos presentes, salvo matérias para
as quais a Constituicéo exija maioria absoluta.

As mogdes de confianga solicitadas pelo gover-
no necessitam de maioria simples.

As mogoes de censura s6 sdo aprovadas pela
maioria absoluta e devem ser apresentadas pelo
menos por 1/10 dos deputados

Nos Estados Unidos como Comisséo Geral, a
Cémara dos Deputados atua com quorum de
100 representantes, embora a Camara dos Depu-
tados tenha 435 deputados. Votado o projeto, por
maioria simples dos presentes, encerra-se a ses-
séo da Comisséo. O Presidente assume a diregio

e refine-se a Casa que exige o quorum de 218
representantes, Maioria simples.

O processo de votagao pessoal pode ser solici-
tado por 1/5 do quorum minimo da Casa ou
por 20 deputados na Comissgo Geral.

Em Portugal antes da Ordem do Dia, 0 quorum
minimo é de 1/4 dos deputados. Na Ordem do
Dia, o quorum minimo é de 1/3 dos deputados.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.514
Onde convier:

“Art. Os érgéos coletivos nacionais da
administragdo direta, indireta, das autarquias
e empresas publicas, sob pena de nulidade
de suas decisbes seréo integrados por um
(1) representante dos trabalhadores e um (1)
representante dos empresérios. Os referidos
representantes serao indicados por decisao
conjunta das confederacbes sindicais dos
trabalhadores e indicagéo conjunta das con-
federagbes dos empresérios.”

Justificacao

{ma democracia, como a que se propde orga-
nizar a nova Constituigéo, deve incluir formas de
participagao nas decisdes administrativas, con-
templando os trabalhadores e empresérios.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.515

Art. Os proprietéarios rurais de érea su-
periora 100 (cem) médulos sé poderao obter
crédito rural se promoverem a produgéo de
alimentos bésicos para o mercado interno
no minimo em 10% (dez por cento) de toda
area.”

Justificagéo

Ja o Principe Mauricio de Nassau ao governar
o dominio colonial holandés no Brasil ja determi-
nara a obrigagdo para os senhores de engenho
produzirem mandioca em parte de suas terras,
como meio de alimentar a populagéo.

Hoje, quando o Pais tem 130 milhdes de habi-
tantes, a monocultura de cana-de-agtcar e de
soja precisa obedecer &s normas do tempo de
Nassau.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.516
Onde convier:

“Art. A criag&o de ministérios e érgaos
da administragéo direta, indireta, autarquias
e empresas publicas dependera de lei.”

Justificagao

Qualquer que seja o regime adotado pela Cons-
tituinte, a criagdo de ministérios deve ser regulada
por lei e ndo por simples decreto do Executivo

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.517

Onde convier:

“Art. Sao extintos os titulos ao portador
e as agdes ao portador que poderéo ser con-

vertidos em titulos nominativos e endossé-
veis "

Justificagao

A maioria das nagoes capitalistas cria obsta-
culos legais para emissao e circulacéo dos titulos
ou agdes ao portador, o legislador brasileiro tam-
bém néo ficou alheio & tendéncia universal, quan-
do fixou no caput do art. 112 da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976:

“Somente os titulares de agdes nomina-
tivas, endosséveis e escriturais poderao exer-
cer o direjto de voto.”

Na Inglaterra, patria do capitalismo, s6 o titulo
nominativo é considerado como agéo.

As agbes ao portador em face da maior facili-
dade de negociagdo — a transferéncia se dé por
simples tradicdo —, circunstancia que permite
especialmente & pessoa fisica, furtar-se a obser-
vagéo do Fisco, constitui uma grave lacuna legal
a permitir que grandes fortunas fiquem & sombra
do controle fiscal através da aplicag@o macica
em agOes ao portador.

O PMDB, que inclui no seu programa a redistri-
buicao da renda e a tributagéo preferéncial dos
ganhos de capital, ndo pode recusar este antigo
pleito de justica fiscal.

No momento rendemos nossa homenagem a
quantos tentaram preencher essa lacuna legal pe-
la via da legislagdo ordinéria como o Deputado
Brabo de Carvalho do PMDB do Para. (Projeto
n° 1.666, de 1979.)

Brasflia, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.518

“Art. As disposi¢oes constitucionais
poderéo ser submetidas a referendo popular
na forma da lei, no prazo de 60 (sessenta)
dias da sua aprovacéo, se assim for requerido
por um ter¢o dos Constituintes ou por
100.000 (cem mil) eleitores.

Paragrafo. A disposi¢do submetida &
decisdo popular s6 entrar4 em vigor se apro-
vada no referendo.”

Justificacao

A adogéo do referendo popular para matérias
polémicas adotadas pela maioria da Constituinte
constitui uma reivindicacéo das grandes massas
populares, cuja participagéo na convocagéo e na
eleicao da Constituinte foi reduzida pela conjun-
Géo com as eleigdes para os Governos e Assem-
bléias estaduais.

Brasilia, 6 de maio de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.519

“Art. Os bancos de depésitos, as em-
presas financeiras e de seguros, em todas
as suas modalidades, deveréo ter a maijoria
de seu capital com direito a voto pertencente
a brasileiros.”

Justificagao

A emenda renova dispositivo do Anteprojeto
da Comisséo Afonso Arinos, que estabelece defe-
sa fundamental da Economia Nacional, hoje
ameagada a total entrega a grupos financeiros
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internacionais, de modo a manter no exterior as
decisdes vitais para a nossa economia.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.520

“Art. S6 poderéo ser consideradas em-
presas nacionais aquelas em que oitenta por
cento (80% ) do capital pertencer a brasileiros
natos.”

Justificacdo

O principio acima consta da legislagdo ameri-
cana (American Buy Act).

A sugestdo procura corrigir o abuso genera-
lizado de firmas ou sociedades organizadas no
Brasil com maioria ou totalidade de capital estran-
geiro (Shell do Brasil, Stander Oil do Brasil e con-
géneres que, para fraudar a lei, adotam a pseudo-
nacionalidade brasileira.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N 7.521

“Art. A Unido subsidiard os Estados
para organizag@o da Defensoria Ptblica em
todas as Comarcas do Pais, na forma da lei,
para defesa das pessoas necessitadas, no
processo civil ou criminal, com obediéncia
aos seguintes principios:

Paragrafo Gnico. Os membros da Defen-
soria Pdblica dos Estados e dos territérios
ingressardo nos cargos iniciais de carreira,
mediante concurso pablico de provas e titu-
los; ap6s dois anos de exercicio ndo poderdo
ser demitidos sendo por sentenga judicidria
ou em virtude de processo administrativo em
que se lhes faculte ampla defesa, nem remo-
vidos a néo ser mediante representagdo do
Defensor Geral. Este sera nomeado pelo Go-
vernador do Estado, na forma da lei, dentre
os candidatos indicados pela Segéo local da
Ordem dos Advogados do Brasil e eleito em
votagdo secreta pela Assembléia Legislativa
do Estado.”

Justificacao

Assim como a Constifuicdo preve a organizagao
do Ministério Pablico dos Estados desde a Consti-
tuicdo de 1946, impbe-se a criagio da Defensoria
Pablica, sem o que, o Estado estaria assegurando
acusago, e nggando a defesa aos seus cidadéos.

Sala das Sessoées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.522

§ Presume-se néo-incriminatério o siléncio
do acusado durante o interrogatério policial, sen-
do vedada a sua realizacao a noite e em qualquer
ocasido, sem a presenga do advogado.

§ Presume-se inocente todo acusado até
a declarag&o judicial de culpa.

Art. Qualquer cidad&o, o Ministério Pablico
e as pessoas juridicas qualificadas em lei, serdo
parte legitima para pedir anulagéao de atos lesivos
ao patriménio piblico ou de entidade com partici-
pagéo estatal, bem como de privilégios indevidos
concedidos as pessoas fisicas ou juridicas.

Art. Todas as pessoas necessitadas tém di-
reito a justica e a assisténcia judiciéria pablica.

At.  E criado o Defensor do Povo, incum-
bido, na forma da lei, de zelar pelo respeito dos
Poderes do Estado aos Dirertos assegurados nes-
ta Constituicdo e indicar abusos e omisses de
qualquer autoridade.

§ O Defensor do Povo podera promover
a reponsabilidade das autoridades no caso de
omissédo.

§ O Defensor do Povo seré escolhido em
eleicéo secreta, pela maioria absoluta dos Mem-
bros da Camara dos Deputados, entre os candi-
datos indicados pela Ordem dos Advogados do
Brasil, como pessoa de notério respeito publico
e reputacéo ilibada, com mandato nao-renovével
de cinco (5) anos, tendo os impedimentos e as
prerrogativas dos membros do Congresso Nacio-
nal e os vencimentos de Ministro do Supremo
Tribunal Federal

Art. Séo privativos de brasileiro nato os car-
gos de; Presidente e Vice-Presidente da Republica,
Ministro de Estado, Ministro do Supremo Tribunal
Federal, Ministro do Superior Tribunal Militar, Mi-
nistro do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro do
Tribunal Superior do Trabalho, Ministro do Tribu-
nal Federal de Recursos, Ministro do Tribunal de
Contas da Uni&o, Procurador-Geral da Republica,
Senador, Deputado Federal, Governador do Dis-
trito Federal, Governador e Vice-Governador de
Estado e territorio e seus substitutos, os de Embai-
xador e os das Carreiras de Diplomata, de Oficial
da Marinha, do Exército e da Aeronautica.”

Justificacao
A presente sugesté@o renova trechos do Ante-
projeto da Comisséo Afonso Arinos, que, pela sua
importancia, ndo poderédo ser omitidos.
Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.523

“Art.  Todos os érgéos executores da
politica de pregos minimos dos produtos
agricolas teréo diregéo coletiva composta de
representantes dos trabalhadores rurais e dos
empresérios rurais, indicados pelas suas con-
federagdes sob a presidéncia da autoridade
nomeada pelo Executivo.”

Justificacao

A faléncia da polftica oficial de pregos minimos
no Pais esta a exigir uma nova estrutura de que
participem os produtores.

Brasflia, 23 de abril de 1987. — Constituinte
Oswaldo Lima Filho.

SUGESTAO N° 7.524

Inclua-se, no anteprojeto do texto constitucio-
nal, na parte relativa 4 Ordem Econdmica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. A reforma agréria obedecera aos
seguintes condicionamentos constantes de
Lei Complementar a Constituigéo:

[—n&o atingird a propriedade que tenha
pelo menos 50% (cinquenta por cento) da
area cultivada;

[l—a doacao de terras ao lavrador que
néo possua nenhuma propriedade se farg
pelo regime de comodato, por vinte anos,
depois dos quais lhe sera conferido o titulo

definitivo, se a gleba encontrar-se inteiramen-
te cultivada por ele e sua familia;

Il —as terras para reforma agréria seréo
parceladas entre dez e cinquenta hectares,
conforme a regiéo;

IV — o Govermno garantir assisténcia técni-
ca, crediticia cooperativa e precos minimos
aos que cultivem terras decorrentes da refor-
ma agréria;

V—sdo isentas de imposto fundiério,
qualquer que seja sua forma ou denomina-
¢&o, as propriedades com mais de metade
da area cultivada e até cem hectares.”

Justificagao -

Repugnamos uma reforma agréria paternalista
e desejamo-la produtiva, compensando o esforgo
de quem realmente cultiva, com eficiéncia, a gleba
rural, por vocagdo. Propugnamos um parcela-
mento dentro da realidade nacional, dada a diver-
sidade das regibes e propomos assisténcia gover-
namental ao esforgo do agricola, reconhecendo
a essencialidade dada sua tarefa para o desenvol-
vimento nacional. Prevemos a iseng@o para a pe-
quena propriedade, ndo apenas como estimulo
& produgéo, mas para iberar o pequenc lavrador
da nossa incorrigivel organizagao tributaria.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.525

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa a Famflia, 4 Educagéo e & Cultura,
o seguinte dispositivo:

“Art. O sistema de seguridade social
compreende a orientagéo e assisténcia em
planejamento familiar, garantido aos pais o
direito a livre decisdo quanto ao nimero e
o espagamento dos filhos.”

Justificacdo

O sistema de seguridade social, entendida co-
mo um conjunto de medidas, providéncias, nor-
mas e leis que visam a proporcionar ao corpo
social e a cada individuo o maior grau possivel
de garantia, sob os aspectos econdmico, social,
cultural, moral e recreativo, deve incluir medidas
tendentes & promogao da familia. Neste contexto,
o planejamento familiar é uma medida essencial,
néo apenas por ser um direto fundamental, mas
também por se constituir agéo preventiva de sai-
de, cujos efeitos sdo observados principalmente
com relagdo a saide das mées e das criangas,
que formam o grupo familiar mais exposto e mais
vulnerével as enfermidades.

E, também, a tnica agéo realmente eficaz na
prevengéo do aborto provocado, sem divida, o
desenlace de uma gravidez n&o-desejada, que po-
de ter sua incidéncia substancialmente reduzida
através das acoes de planejamento familiar.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
winte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.526

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & educagé&o, os seguintes
dispositivos:

“Art. O ensino publico e gratuito, em
todos os niveis, sera garantido pelo Estado,
observadas as seguintes diretrizes:
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[— dignificar o trabalho, a formagéo e a
remuneragao do profissional da educagao;

I — aceitar a existéncia de estabelecimen-
tos de ensino privado, desde que atendam
as exigéncias legais e ndo necessitem de re-
cursos publicos a sua manutengéo;

[l — garaniir & sociedade civil o controle
da execugdo da politica educacional nos ni-
veis federal, estadual € municipal, através de
organismos colegiados, democraticamente
constituidos.”

Justificacdo

, Para que a educagéo no Brasil possa ser trans-

formada realmente em fator de desenvolvimento
nacional é necesséria a abertura das escolas a
todo o povo brasileiro, e ndo apenas a classe
média ou aos mais abastados, como vem ocor-
rendo.

Assim é que, com esta proposta pretende-se
explicitar na Constituicéo brasileira ndo somente
o carater de gratuidade no ensino de primeiro
grau ministrado por estabelecimentos pablicos,
como o faz nossa Carta Magna em vigor, mas,
tornar o ensino brasileiro em todos os niveis sob
aresponsabilidade dos poderes publicos, ou sefa,
inteframente gratuito para todos os cidadgos. E
a sociahzacédo da base educacional, para melhor
preparar a federalizagéo das universidades.

Esperamos. com a presente sugestéo, iniciar
uma nova fase da educagéo no Brasil, sem prote-
cionismos, com o fim precipuo de proteger o
direito ao ensino a todos os cidadaos.

Sala das SessAes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.527

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa &4 Familia, Educagéo e
Cultura, os seguintes dispositivos:

“Art. A Constituig&o assegura recursos
publicos para promover o desporto nacional
em todos os nivers.

Art. Fica assegurada a autonomia das
entidades desportivas dirigentes, quanto &
sua organizagéo e funcionamento intemnos.”

Justificacao

A realidade do desporto brasileiro tem que ser
mudada o mais rapido possivel, para que o Pais
possa participar em condigbes de igualdade nas
competigdes de nivel intemacional. E fundamen-
tal para isso, que se destine recursos suficientes,
no sentido de atender as necessidades bésicas
que garantam a sobrevivéncia dos vérios niveis
de desporio.

Entao, vejamos: O esporte olimpico e o esporte
educacional, que se desenvolve nas escolas e nos
clubes, precisam de maiores recursos e atengéo
das autoridades, uma vez que a necessidade de
um bom desempenho destes tipos de atividade
s@o fundamentais para propagacéo do Pais entre
as maores nagSes do mumdo. A prética despor-
tiva, como um direito de todos — futebol de praia,
ténis, entre outros — que é desenvolvida por aque-
les que simplesmente querem manter a forma
fisica e a saide em dia, também tem que merecer
atencé@o especial das autoridades, pelo menos,
no que se refere a infra-estrutura para o bom
desempenho dessas atividades.

Uma das formas para obteng&@o dos recursos
necesséarios ao desenvolvimento da prética des-
portiva é a criagdo de beneficios fiscais especi-
ficos, para atender ao clamor popular.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.528

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos direitos que a Constituicdo
assegura aos trabalhadores, o seguinte disposi-
tivo:

* — aquisi¢@o de imével, para domicilio de
sua familia, mediante financiamento de insti-
tuicdo piblica, a ser amortizado em presta-
¢Oes mensais reajustaveis em proporgéo
nunca superior & corregéo do salario do ad-
quirente.”

Justificacao

Visa a presente sugestdo nao permitir que o
rejuste das prestagdes dos financiamentos habita-
cionais ultrapasse a corregéo do salério do promi-
tente comprador do imével.

O trabalhador brasileiro néo pode se sujeitar
& gestdio perduléria de recursos que usualmente
caracteriza o Sistema Financeiro de Habitagédo
Assim, urge que cessem as construgdes requin-
tadas e as doagdes iniquas de recursos ptblicos,
de tal forma que o Sistema possa se por efetiva-
mente a servico daqueles que dele néo podem
prescindir.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Const-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.529

Inclua-se, no anteprojeto do texto constitucio-
nal, na parte relativa 8 Ordem Econémica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art.  Os Governos Federal, Estaduais
e Municipais, bem como as empresas da ad-
ministragao indireta e as pessoas fisicas e
juridicas de direitos privado, pagardo, com
os juros bancérios correntes e a corregéo
monetdria, seus débitos salariais, quando re-
clamados, pelos funcionérios e empregados,
na Justica Comum.”

Justificacao

Aumenta o nimero de confissdes publicas, de
governadores e prefeitos, alegando-se os “testa-
mentos politicos” dos seus antecessores. Nao é
menor o nimero das empresas privadas e dos
6rgéos da administragao indireta em que ocorrem
esses atrasos de pagamento, em detrimento dos
empregados, principalmente quando enfrenta-
mos uma inflagdo superior a quinze por cento
ao més, representando desconto apreciavel na
folha de pagamento, em beneficio das empresas.

O calote vem se tornando uma instituigdo, prin-
cipalmente no setor empresarial, em prejuizo dos
servidores estaduais e municipais, sem que ne-
nhuma lei preveja, a incluséo dos administradores
relapsos, em crime de responsabilidade

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.530

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econdmica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. A Constituigao assegura ao traba-
Thador aposentadoria por tempo de servigo
para o homem aos trinta e cinco e &4 mulher
aos trinta anos de trabalho, com proventos
correspondentes 4 remuneragao quando em
atividade.” '

Justificacao

Pretendemos erigir em norma constitucional
o direito do trabalhador a aposentadoria por tem-
po de servigo para o homem aos trinta e cinco
e para a mulher aos trinta anos de servico, com
proventos correspondentes & remuneragio quan-
do em atividade.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N¢ 7.531

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econémica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. Os funcionérios civis e militares
teréo direito ao aumento e reviséo de remu-
neragao, proventos, vantagens e beneficios,
em idéntico percentual.”

Justificagéo

Os funcionérios pablicos civis e militares do
Pais t&m a mesma origem histérica: provém geral-
mente de famflias humildes e, mercé de um esfor-
¢o, &s vezes inglério, se passam & condigéo de
servidores da Unido, Estados e Municipios.

Por isso € que pretendemos com esta proposta
evitar que se promova privilégios para uns, em
detrimento de outros causando profundo mal-
estar social. Asseguramos com este intuito idén-
tico percentual  revisdo ou aumento de remune-
ragao, proventos, vantagens e beneficios, aos fun-
ciondrios civis e militares.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.532

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econdmica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. Compete a Unido o imediato
reassentamento dos desapropriados e toda
a despesa de alimentagéo e de manutengéo
familiar, até sua definitiva relocalizacgao,
quando se tratar de desapropriacéo total da
propriedade rural ou de parte dela com suas
benfeitorias.”

Justificacao

As desapropriagSes t8m levado a um desloca-
mento cada vez maior de familias agricolas, crian-
do-se um enorme problema social nesse setor.

Néo podemos permitir a inseguranga no meio
rural e a conseqiiente improdutividade, que néo
interessa ao Pafs, que conta com enormes proble-
mas sociais para resolver a larga demanda de
produtos primérios que a agropecudria tem que
atender.

Portanto, ndo podemos ficar indiferentes a essa
situagéo, contribuindo para o imediato reassenta-
mento dos desapropriados, bem como, do ressar-
cimento das despesas de alimentagédo e de manu-
tencéo familiar, até a sua definitiva relocagéo,
quando se tratar de desapropriagéo total da pro-
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priedade rural ou de parte dela com suas benfei-
torias.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.533

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Organizagédo Econdmica, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Séo limitados a 1% (um por cen-
to) ao més os juros cobrados pelos bancos,
oficiais ou privados, aos agricultores e pecua-
ristas, para custeio da produgéo e aquisi¢do
de insumos e implementos.”

Justificagdao

Ja se tornou um verdadeiro lugar comum a
repeticao da frase que somente a produgéo agro-
pecuéria, suficientemente incrementada, tera
condigbes para enfrentar a cnse econémico-fian-
ceira que avassala o Pafs, evitando as importacdes
e ampliando as exportacdes, a fim de que, pelo
crescimento do superavit da balanga comercial,
tenhamos condigdes para enfrentar o servigo da
divida externa e eliminar o “déficit pablico”.

Diz o lavrador que os melhores adubos séo
o crédito barato e a garantia de preco. Esta tiltima,
vern, praticamente ocorrendo, enquanto os lavra-
dores pagam mais de vinte por cento de juros
ao més, contada a correcdo monetéria e, sem
ela, trés por cento.

Estamos seguros de que essa medida inscrita
ho texto constitucional, salvara o Brasil da bancar-
rota que o ameaga.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.534

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa @ Ordem Econdmica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Art. E dever da Unido, dos Estados
e dos Municipios pagar, como piso salarial,
o salario minimo vigente no territério nacio-
nal, que seré revisto em fungéo da perda
do poder aquisitivo.”

Justificacdo

O salario minimo vigente néo atende, conforme
dispbe o atual texto constitucional, as necessi-
dades normais de subsisténcia ao trabathador.

Apesar de o Governo impor aos empregadores
do setor privado o salério minimo, atribui aos seus
servidores niveis de remuneragao irrisdrios.

Nos Estados e Municipios, onde néo hé legisla-
¢éo que proteja o funcionalismo, proibindo venci-
mentos inferiores ao salario minimo, permanece
e agrava-se a situagdo de calamidade, de que
s&o o exemplo mais notério os professores de
primeiro grau, cujos niveis de remuneragao sim-
plesmente aviltam as condigoes do ser humano.

Por isso, e considerando o reduzido poder de
barganha da classe, apresento esta proposta, que
cumpre a finalidade de atenuar o descompasso
entre o crescimento da inflagéo e o nivel de remu-
neragao dos funciondrios publicos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N 7.535

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa a Satide, o seguinte dispositivo:

“Art.  Compete ao Estado, com apoio
da comunidade implernentar acoes de aten-
¢éo priméria de satde, com énfase & assis-
téncia materno-infantil.”

Justificacao

Todos os individuos, sem excegao ou discrimi-
nacéo de qualquer espécie, tém o direito de gozar
do mais alto grau possivel de saide, condicao
inerente a uma vida plena e digna.

Sendo esse, um direito da populagéo, passa
a ser, também, um dever do Estado, cabendo-lhe
a adogao de politicas que assegurem, a toda po-
pulagdo, o pleno exercicio do direito & satide. Mas,
este ndo é um dever exclusivo do Estado, devendo
a comunidade participar em todas as etapas de
implementacao das agdes que visam protegé-la.

E, a fim de que todos os cidadédos desfrutem
de uma vida plena e digna, social e economi-
camente produtiva, devemos dar énfase especial
ao planejamento familiar, enquanto a salde pre-
ventiva age visando o bem-estar das maes e das
criangas, justamente o grupo familiar mais expos-
to e mais vulnerével as enfermidades.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.536

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
na parte relativa aos funcionérios ptblicos, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Os cargos publicos serdo aces-
siveis a todos os brasilerros que preencham
os requisitos estabelecidos em lei, sendo que
os cargos técnicos e de comando dos 6rgaos
diretamente envolvidos com a satde publica
serdo reservados, preferencialmente, a sanis-
taristas dos quadros dos respeciivos érgaos.”

Justificacao

O Brasil continua sendo um *vasto hospital”’,
segundo a remota afirmativa de Migue! Pereira.
E nos dltimos anos essa triste situagéo tem sido
seriamente comprometida, mercé da interferén-
cia da Previdéncia Social no setor satde, ocasio-
nando no mesmo uma total desorganizagéo, favo-
recendo a corrupgéo e ensejando, de maneira
desastrosa, o abandono das atividades preven-
tivas e a viclenta queda do padréo, aviltamento
da medicina curativa no Pais. E esse doloroso
quadro que desgragadamente vem sendo ofere-
cido & sociedade brasileira s6 tem se agravado,
em consequéncia da insuportével influéncia poli-
tica na administragio dos servi¢os de satde, com
aindicagéo de elementos inteiramente desprepa-
rados para o exercicio de fungdes de comando.

Aqueles que acompanham o dia-a-dia da sadde
publica brasileira podem afirmar com convicgéo
que qualquer tentativa de reabilitagéo do sistema,
s6 pode ser bem sucedida mediante criteriosa
e séria sele¢@o de pessoal, com o aproveitamento
de bons técnicos, de que felizmente dispomos,
nos cargos de maior responsabilidade na sadde
ptblica brasileira. O sanitarista, pela sua capaci-
tagao alcangada através de cursos regulares, pelas
suas afinidades e seus compromissos com a sad-

de do nosso povo, pela sua vocagéo, seu ideal
e sua constante preocupagdo com a melhoria
de vida das nossas comunidades, é o elemento
naturalmente indicado para o desempenho des-
sas fungdes ido importantes para o Pas.

Apés essas rapidas consideragdes, desejo su-
gerir aos Senhores Constituintes que sejam adota-
das providéncias no sentido de se reservar os
cargos técnicos e de comando dos érgéos direta-
mente envolvidos com a satide publica a elemen-
to do quadro dos servigos a que pertencem e
que sejam preferencialmente sanitaristas.

Sala das Sessoées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.537

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte referente 8 Educagéo, o seguinte
dispositivo:

“Art. A (Unigo, os Estados e o Distrito
Federal, e os Municipios, destinardo, respecti-
vamente, dez por cento, quinze por cento
e vinte por cento dos seus recursos a Educa-
¢&0, que seré gratuita nos cursos de primeiro
e segundo graus e subsidiada por bolsas de
estudos no curso universitério.”

Justificacdao

Nossos trinta milhdes de analfabetos represen-
tam tanto quanto o total da populagéo argentina;
nao chega a mais de dois mil, o niimero dos
que, concluidos os estudos primaérios, chagam
a obter um diploma de curso superior; © ensino
técnico é inexistente no primeiro grau e incipiente
no segundo grau; os professores ganham salérios
vergonhosos e até o cultivo da lingua portuguesa
vemn sendo vilipendiado, bastando lembrar as ca-
cofonias, os erros de concordancia e de regéncia
e a preponderéncia da giria que se exibem no
radio e na televiséo.

Se a maior deficiéncia se encontra no ensino
primério néo é apenas pela falta de professores,
mas pelo excessivo niimero de leigos e técnicos
despreparados.

E necessério que em nossas escolas sejam co-
locados especialistas em educagéo, capazes de
promover um trabalho integrado e consciente,
que, bem desenvolvido e acompanhado, teré con-
di¢des de colocar no mercado de trabalho cida-
déos aptos a desempenhar um papel digno da
sociedade a que pertence.

E notério e imprescindivel que mais verbas se-
jam destinadas & Educagéo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.538

Inclua-se no anteprojeto do texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econémica e Social,
os seguintes dispositivos

“Art. A atividade agricola e pecuaria,
inclusive a industrializagdo rural, merecera
especial atengdo da Unido, dos Estados e
dos Municipios, cujos Ministérios e Secre-
tarias dispordo de 10% (dez por cento) da
arrecadagéo tributéria de cada uma dessas
unidades.”

Parégrafo tnico. Os recursos obtidos na
forma do caput deste artigo serdo empre-
gados em atividades de fomento, amparo



158 Sabado 23

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

crediticio, ajuda técnica, melhoria das condi-
¢des de armazenagem, construgdo e reparo
de estradas vicinais, instalagdo de coopera-
tivas de produgéo, comercializagéo e crédito,
aquisicdo de insumos e demais operages
de custeio agropecuério.”
Justificagao
Enquanto o Brasil ndo implantar suas fronteiras
agricolas, recuperar os solos erodidos, proteger
0s mananciais, aproveitar os recursos hidricos do
solo e do subsolo, direcionar o esforgo do lavrador
para atividades crescentemente produtivas, ndo
teremos com que pagar nossa divida externa, cuja
liquidagdo dependera dos nossos superavits no
balango comercial, somente resultantes da expor-
tagdo de produtos agropecudrios e géneros ali-
menticios, quando o protecionismo internacional
reduz, cada vez mais, os esfor¢os dos paises em
desenvolvimento, no que tange a exportagdes.
Para isso, impde-se a utilizagéo de recursos or-
camentarios, garantindo a exploragéo, o custeio,
o financiamento e a comercializagéo dos produtos
agropecuarios.
Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Francisco Coelho.

SUGESTAO N° 7.539

Incluam-se, no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Judiciério, os
seguintes dispositivos:

“Art. O preenchimento dos cargos de
magistrado nos érgéos colegiados do Poder
Judicidrio se dar4 mediante concurso pabli-
co de provas e titulos, dentre juizes e advoga-
dos de notério conhecimento juridico e repu-
tagéo ilibada.

Paragrafo tnico. Lei complementar, de-
nominada Lei Orgénica da Magistratura Na-
cional, estabelecerd as normas gerais a se-
rem observadas nos concursos publicos,
bem assim as relativas a organizacéo, ao fun-
cionamento, a disciplina, as vantagens, aos
direitos, &s garantias e aos deveres da magis-
tratura.”

Justificacao

E induvidoso o consenso sobre o sistema de
mérito para o recrutamento do servidor pUblico.
Mas esse sistema est4 restrito, na prética, a alguns
cargos de carreira da administragéo direta.

No caso especifico da magistratura, a carreira
de Juiz termina quando ele chaga a capital do
Estado. E que o acesso aos Tribunais, via de regra,
se da pelo afilhadismo politico, pelo favorecimen-
to administrativo ou particular, e em razdo da ami-
zade, sendo preteridos os mais capazes, os mais
competentes, os mais idoneos.

A adogéo do concurso piiblico para ingresso
nos cargos da magistratura nos Tribunais € a tni-
caforma de se banir do nosso sistema a influéncia
maléfica do “pistoldo”, que somente prejuizos tem
causado ao bom conceito e imagem do Poder
Judiciério.

Veja-se que, por meio do concurso publico,
a Administragéo selecionara o candidato mais ca-
paz: aquele que revela melhores condigbes para
o exercicio do cargo de magistrado nos tribunais
superiores. Além disso, afastara do rol de magis-
trados os inaptos, impedindo o empreguismo e
as nomeagdes de favor. Outra vantagem inequi-

voca desta forma de selegéo é a de que somente
ela atende ao imperativo fundamental ao regime
democrético da igual oportunidade para todos
0s juizes e advogados.

“A democracia”, assinalou Carlos Maximiliano,
“nao admite preferéncias, oriundas do nascimen-
to, das crengas, das profissoes ou da fortuna; ao
menos teoricamente, perante a lei, s6 o mérito
constitui condigédo para subir aos mais altos pos-
tos” (Comentérios a Constituigao Brasileira, 5* ed.,
Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1954, vol. 3, pag.
39).

Assim, por ser do mais alto interesse nacional
a moralizagéo do Poder Judiciério, a incluséo, no
texto constitucional, das matérias preconizadas
nesta proposta torna-se um imperativo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. -—Consti-
tuinte Jairo Azi.

SUGESTAO N 7.540

Inclua-se, para integrar o anteprojeto de Consti-
tuicéo, na parte relativa as Disposi¢des Gerais e
Transitérios, o seguinte dispositivo:

“Art. A Unido destinard anualmente,
durante dez anos, parcela nunca inferior a
25% (vinte e cinco por cento) da receita orga-
mentéria, para a execugéo de planos e pro-
gramas de desenvolvimento da Regido Nor-
deste.”

Justificacéo

Apesar de ostentarmos, hoje, a posigao da 8
economia do mundo capitalista, em termos de
geragéo de riqueza, podemos constatar no Pafs
profundas contradigbes sociais originérias preci-
puamente do processo de distribuigao funcional,
pessoal e espacial da renda nacional.

O aspecto da distribuicdo espacial da renda
caracteriza a existéncia de, praticamente, dois bra-
sis, 0 que deu ensejo ao aparecimento da expres-
s&o “Belindia”, para assinalar, de um lado, um
pais altamente desenvolvido, com padréo de vida
de sua populagdo comparéavel ao da Bélgica, e,
de outro, outro pais, em completo estédio de atra-
50, cujo padrao de vida de seus habitantes é com-
parével ao da India.

No contexto desse quadro da realidade brasi-
leira, a Bélgica seriam as regides Sul e Sudeste,
enquanto a India estaria representada pelas de-
mais regioes especialmente pela nordestina, com
sua imensa massa de marginalizados.

Néo ha negar que a ocorréncia desse quadro
aviltante é conseqiiéncia de uma politica centrali-
zadora e discriminatéria de sucessivos governos
da (ni&o, notadamente no denominado periodo
revolucionério. Por um lado, o maior quinhéo re-
sultante da arrecadagao tributéria fica com o Go-
vemno Federal, sob alegagao de pretensa eficiéncia
para gerir os problemas regionais e locais; por
outro, os critérios para alocacéo dos recursos
sempre foram os de eficiéncia técnica, onde os
retornos estavam garantidos, orientados pelas
andlises custo/beneficio. Tudo isso justificaria as
macigas somas de recursos financeiros canali-
zadas para as RegiGes Sul e Sudeste, enquanto
para a Regido Nordeste, que é a mais atrasada
do Pafs, aplicam-se apenas parcelas residuais.

E inquestionavel — e quanto a isso ha unanimi-
dade nacional — a necessidade de se conceder
a Regido Nordeste um tratamento diferénciado,

no sentido de realmente integré-la ao processo
de desenvolvimento da economia nacjonal.

Com esse objetivo, estamos apresentando a
apreciacao dos dignos constituintes esta sugestao
que visa canalizar nunca menos de 25% das recei-
tas tributérias da Uniao para aplicagéo em planos
e programas de desenvolvimento da aludida re-
gido.

As andlises custo/beneficio, neste caso, ndo po-
dem assumir uma visdo imediatista, mas uma
dimensao que abranja um horizonte de maior lon-
gitude. S6 assim poderemos assistir & verdadeira
redencao desse imenso espago territorial, com
incomensuréveis poténcialidades econémicas,
cujas solugdes dependem exclusivamente de de-
cisdo politica.

Sala das Comissoes, 6 de maio de 1987. —
Constituinte Jairo Azi.

SUGESTAO N- 7.541

Que seja incluida a seguinte sugestédo, em Dis-
posicbes Gerais e Transitorias:

Art. 1° Os servidores civis e militares, punidos
ou atingidos ppr motivagéo politica, por atos insti-
tucionais, normas administrativas, ou sangtes dis-
ciplinares, no periodo de 2 de setembro de 1961
até a promulgagéo desta Constituigdo, terdo man-
tidos e ampliados os direitos de anistia ampla,
geral e imrestrita, de reintegragéo ao servigo ativo,
equiparagéo aos colegas que permaneceram em
atividade, com promogdes, acessos, ressarcimen-
tos de preterigdo, de vencimentos e vantagens
corrigidas e do perfodo de afastamento como
tempo de efetivo servigo, para todos os efertos
legais, néo prevalecendo quaiquer alegagbes de
exigéncias, prescricéo, perempgao, decadéncia
ou rentincia de direito

§ 1° Aos abrangidos pelo Decreto Legislativo
n° 18/61 e aos atingidos pelo Decreto-Lei n°
864/69 sao assegurados todos os direitos estabe-
lecidos no caput deste artigo.

§ 2° Os dependentes dos servidores civis e
militares, compreendidos pelas disposigoes deste
artigo e seu paragrafo 1°, ja falecidos ou desapare-
cidos, farao jus a penséo especial correspondente
a todos os direitos garantidos no caput deste
artigo.

Justificacao

Néo obstante a promulgagéo do Decreto Legis-
lativon° 18, de 15 de dezembro de 1961, os atingi-
dos pelo Decreto-Lei n° 864, de 1969, pela Lei
n° 6.683, de 1979 e pelo Decreto-Lei n° 84.143,
de 1979, que regulamentou a Lei n° 6.683, de
1979, e levando em consideragéo a especificacéo
do alcance estabelecido na Emenda Constitucio-
nal n° 26, de 1985, ainda estéo sujeitos a falhas
de natureza restritiva que reclamam reparos.

Dai, a apresentag@o da presente proposta que
submetemnos & apreciagéo dos Senhores Consti-
tuintes e que visa tornar o sentido da anistia, de
fato — ampla, geral e irrestrita. — Constituinte
Fausto Fernandes.

SUGESTAO N° 7.542

Inclua-se, onde couber, no Projeto de Cons-
tituigdo:

Art. Lei complementar delimitaré as super-
ficies das regides de desenvolvimento econbmico
e dispora sobre a criagéo, os recursos, os planos,
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a organizagdo e a competéncia dos 6rgaos gover-
namentais que o promoverao.

Art. Seré assegurado aos Estados e territ6-
rios Federais integrantes de regido de desenvol-
vimento econdmico a efetiva participagéo nas de-
liberagbes do érgéo encarregado de promové-lo.

Parégrafo Gnico. No érgéo criado por lei ordi-
néria para a execugao, em éarea de regido de de-
senvolvimento econdmico, de programas, planos
e projetos especfficos, seré também garantida a
participagéo deliberativa dos Estados e territérios
Federais pelos mesmos diretamente atingidos.

Justificacao

O tema “desenvolvimento regional” merece,
por sua relevancia, especial tratamento, com a
insercao, no texto constitucional, de dispositivos
capazes de reduzir, com a urgéncia devida, as
nossas flagrantes disparidades regionais, de natu-
reza econdmica e social.

Assim, as sugestdes supracitadas tratam do te-
ma em espécie, comegando pelo procedimento
basico a ser adotado, qual seja a delimitagé@o das
areas das regides de desenvolvimento econdmi-
co, através de lei complementar.

Mais adiante fica assegurada a participagéo dos
Estados e territérios Federais integrantes da re-
giéo de desenvolvimento econdmico, no proces-
so deliberativo dos 6rgéos respectivos, procedi-
mento ja adotado na Sudene e na Sudam, por
forga de lei ordinéria, mas que entendemos deva
ser estabelecido no préprio texto constitucional.

Por derradeiro, o paragrafo Gnico amplia aludi-
da prerrogativa, alcangando os 6rgéos que, nas
&reas de desenvolvimento regional, executardo
programas, planos e projetos especificos, como
é o caso da Suframa, de cujo conselho devem
necessariamente participar os Estados do Amazo-
nas, Acre e Rondbnia e ainda o territérioc Federal
de Roraima, abrangidos pela sua atividade, o mes-
mo ocorrendo em relagdo ao Programa Grande
Carajés, cujo 6rgao deliberativo devera contar
com a presenga dos Estados do Par4, Maranhdo
e Coids, deixando de ser Conselho Interministerial.
—- Constituinte Fernando Velasco.

SUGESTAO N° 7.543

“Art. A floresta amazénica & patrimé-
nio nacional e sua utilizagdo econdémica far-
se-4 nos termos de lei que assegurar4, me-
diante normas técnicas adequadas, sua pre-
servagéo e a ecologia.

Parégrafo Gnico. As préticas atentatérias
& preservagdo e ao equilibrio ecolégico da
floresta amazénica serdo punidos como cri-
me inafiangavel "

Justificacao

A floresta amazdnica vem sendo vitima de agdo
devastadora de empresas nacionais e estrangeiras
no tocante a extracdo de madeira, de tal sorte
que determinadas espécies, de grande aceitagio
no mercado internacional, estdo hoje irremedia-
velmente condenadas ao desaparecimento.

E certo que defender a sua intocabilidade repre-
senta postura extremada, destituida de bom sen-
80.

Mecessério se toma, isso sim, o estabelecimen-
to de preceito capaz de assegurar que sua utiliza-
¢do econdmica se faca sem comprometer sua
preservagédo e de seu meio ambiente, como o
ora proposto.

Por outro lado, ndo bastam determinagées sub-
jetivas. A matéria, exige, igualmente, disposi¢des
coercitivas, daf também a sugestdo no sentido
de que sejam punidas, como crime inafiangével,
as préaticas atentatérias & preservagéo e ao equili-
brio ecolégico da floresta amazénica. — Consti-
tuinte Fernando Velasco.

SUGESTAO N° 7.544

Inclua-se dentre os preceitos observados pelas
normas de protegéo aos trabalhadores, o seguin-
te:

“extensao de direitos trabalhistas aos em-~
pregados domésticos "
Justificacao
Tratando-se de uma classe de trabalhadores
historicamente discriminada, é chegada a hora
de reconhecermos a importéncia e o valor do
trabalho do empregado doméstico, a ele esten-
dendo os direitos assegurados pela nossa legisla-
¢ao, corrigindo-se, assim, flagrante injustica. —
Constituinte Fernando Velasco.

SUGESTAO N° 7.545
“Art. Todos séo iguais perante a lei,

sem distingdo de sexo, raga, trabalho, credo
religioso e convicgbes politicas. Serd punido
pela lei, como crime inafiangavel, o precon-
ceito de raga.”

Justificacao

A legislacdo brasileira, no intuito de garantir
o principio de igualdade entre os cidadéos, direito
fundamental da pessoa humana, define o precon-
ceito de raga tdo-somente como contravengao
penal (Lei n° 1390/59), tal circunstéancia ense-
jando, portanto, que a violagéo do principio em
causa ocorra, como se tem observado, com extre-
ma frequéncia.

Necessério se torna, assim, no resguardo dos
valores morais, espirituais, sociais e culturais da
nossa sociedade, que tais procedimentos sejam
coibidos com maior rigor, daf a sugest&o no sen-
tido de se definir o preconceito racial como crime
inafiancével. — Constituinte Fernando Velasco.

SUGESTAO N° 7.546

Inclua-se, dentre os preceitos observados pelas
normas de protegéo aos trabalhadores, o seguin-
te:

“estabilidade no emprego para dirigentes
e delegados sindicais.”

Justificagao

O sindicato, como bem ressalta o eminente
mestre Osny Duarte Pereira, é a trincheira do tra-
balhador.

Em assim sendo, necessério se torna a inser-
¢80, no texto constitucional, de preceito capaz
de garantir, aos seus dirigentes e delegados, o
pleno exercicio de suas atividades, colocando-os
a salvo das costumeiras represalias por parte da
classe patronal.

Assegurando-lhes a estabilidade no emprego,
a presente sugestéo atende ao objetivo em causa.
— Constituinie Fernando Velasco.

SUGESTAO N° 7.547

Inclua-se, dentre os preceitos observados pelas
normas de protegéo aos trabalhadores, o seguin-
te:

“né&o incidéncia da prescrigéo na vigéncia
do contrato de trabalho.”

Justificacao

Como a Consolidagédo das Leis do Trabalho
dispde que o direito & reclamagédo por créditos
decorrentes da relagdo de emprego prescreve em
dois anos e considerando que ja se tornou rotina,
na vigéncia do contrato de trabalho, o empregado
aceitar passivamente a violagéo dos seus direitos,
na certeza de que, em ajuizando reclamagao para
garanti-los, serd inevitavelmente demitido, neces-
sério se torna o estabelecimento de preceito asse-
gurando que a contagem do prazo prescricional,
nos casos em espécie, ocorra a partir do término
da relacdo de emprego. — Constituinte Fernan-
do Velasco.

SUGESTAO N¢ 7.548

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, onde couber, o seguinte dispositivo:

Ou §... A lei assegurara as vitimas de aci-
dentes de transito, ocorridos com a prestacéo
de servigos de transporte coletivo, e, em caso
de morte, aos seus beneficiarios, pronta e
justa reparagéo pelos danos, em conseqlién-
cia, sofridos, fixando-lhe valor e cobertura se-
currtaria que, em tempo (til, the permita liqui-
dagéo.”

Justificacio

O acidente de transito com os servigos de trans-
porte coletivo, no Brasil e no mundo, grassa ende-
micamente nao obstante todas as medidas técni-
cas e procedimentos de ordem legal adotados,
para tolher-lhe a progresséo.

Transformou-se, assim, aqui e 14 fora, em pro-
blema social, que infelicita indiscriminadamente
muitos e muitos, figurando, como causa de morte
e invalidez, no tope de todas as tabuas de infortu-
nistica.

Impde-se, em resultado, conferir-lhe, na Consti-
tuigéo, e vias de preparo, grave problema que
€, tratamento, ndo casuistico, mas social, que per-
mita, na medida do possivel, a imediata redengéo
dos lesados.

Sala das Sessées, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Denisar Arneiro.

SUGESTAO N° 7.549

Inclua-se, no projeto de texto constitucional, on-
de couber, o seguinte dispositivo:

“Art. Todo érgéo publico da adminis-
tragao direta ou indireta devera ter uma co-
missdo formada por seus servidores com um
minimo de 3 (trés) elementos, eleitos direta-
mente pelos demais servidores com duragao
de mandato méaximo de 2 (dois) anos para,
junto com a dirégéo do érgéo ou empresa,
estabelecer a necessidade de admisséo,
transferéncia ou movimentacéo de servidor
entre qualquer érgao piblico.
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Paréagrafo tnico. E vedada a comissdo
propor admisséo, transferéncia ou movimen-
tag8o de servidor, bem como ao dirigente
admitir, transferir ou movimentar servidor
sem a concordéncia prévia e formal da co-
misséo.”

Justificagao

Arincluséo deste artigo visa dificuliar a pratica
do empreguismo. O servidor sabe que ao se ad-
mitir servidores para dividir desnecessariamente
atividades que lhe cabe, a chance de melhora
no seu trabatho e no seu salério diminui. Por outro
lado se houver sobrecarga de trabalho ele certa-
mente serd o maior interessado pelo aumento
do quadro de pessoal de sua instituigdo. Com
a dignificagdo do servidor publico nossa maquina
administrativa funcionard com mais eficiéncia e
consequentemente haverd diminuicdo nos seus
custos operacionais.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Denisar Ameiro.

SUGESTAO N 7.550

Inclua-se, no projeto de texto constitucional, on-
de couber, o seguinte dispositivo:

“Art.  Os proventos da aposentadoria
do contribuinte da Previdéncia Social serdo
reajustados em iguais épocas e nos mesmos
indices oficialmente fixados para o salario mi-
nimo, de tal modo a permanecer imodificado
o indice inicial da aposentadoria.

Parégrafo Ginico. Nenhuma contribuicao
e tributo incidiréo sobre os proventos da apo-
sentadoria.”

Justificagao

O simples dispositivo de épocas, indices, car-
gos, fungdo ou posto em que haja ocorrido a
aposentadoria néo concretiza a referéncia basica
entre o inicio da aposentadoria e a sua continui-
dade. Dai o que ocarre atualmente, continuara
ocorrendo, com o constante achatamento do va-
lor da aposentadoria e do seu poder aquisitivo.
Quem se aposentou, por exemplo, com 9.7 salé-
rios minimos, em junho de 1986, recebeu em
margo de oitenta e sete, apenas 9.0 sal4rios mini-
mos, sem que ninguém lhe tenha feito nenhuma
ofensa legal. A Lei, ela prépria é que subtrai ao
aposentado o valor de seus proventos. Urge, pois,
ja que o espirito do texto proposto pelo legislador
é de corrigir tais distorgdes, que se acrescente
a generalidade do texto algo que concretamente
impega o desvirtuamento da intengéo do legisla-
dor. Um Inspetor de qualidade, mesma qualifi-
cagdo em todas as grandes induastrias do Pafs,
tem, de fato, uma enorme variedade de salérios,
que acompanham todas as varidveis dos mais
diversos produtos #m aprego. Onde pois, amarrar
o dispositivo legal a ndo ser na referéncia ao salé-
rio minimo regional, ac namero de salarios perce-
bidos no momento da aposentadoria, salério que
se quer justo e capaz de manter humanamente
vivo e higido todo o cidadéo desta Patria?

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Denisar Arneiro.

SUGESTAO N° 7.551

Art. 1° Fica criado, na Capital da Republica,
onde teré sede, a Corte Constitucional composta
de 9 (nove) membros escolhidos pelo Senado

Federal, pela Camara dos Deputados e pelo Su-
premo Tribunal Federal, entre brasileiros maiores
de 35 (irinta e cinco) anos dotados de ilibada
reputagéo e notorio saber.

§ 1° Os Ministros da Corte Constitucional ser-
virdo por um periodo de 9 (nove) anos, renovavel
pelo tergo, a cada trés anos, ndo podendo serem
reconduzidos depois desse periodo.

§ 2° Ao serem escolhidos, os ministros néo
poderao pertencer aos érgaos que os indicarem.,

Art. 2° A Corte Constitucional, cuja compe-
téncia sera regulada pela respectiva Lei Orgénica,
tem por finalidade julgar a constitucionalidade dos
atos e leis da Uniéo, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municipios, e apreciar os atos dos respec-
tivos poderes que ponham em risco o regime
democrético, que possam representar ameaca a
estabilidade do sistema politico e da Constituigao
ou que atentem contra a integridade, a indepen-
déncia e a harmonia dos mesmo.

Parégrafo tnico. Qualquer cidadao serd parte
legitima para, esgotados os recursos judiciais ca-
biveis, representar & Corte Constitucional sobre
a constitucionaldiade das leis e os atos lesivos
a seus direitos e garantias individuais.

Justificacéo

O controle da constitucionalidade dos atos ad-
ministrativos e legais, em todas as esferas do Po-
der, ndo pode ser faculdade privativa do Procura-
dor-Geral da Repiblica, como ocorre na atual
Emenda Constitucional n° 1/69. Essa prerrogativa
deve ser um direito de todo e qualquer cidadéo,
tal como se propde com esta sugestédo, através
da criagéo da Corte Constitucional que, em diver-
sas modalidades, ja existe em paises como a Ale-
manha, Franga, Portugal, Espanha e Italia. —
Constituinte Guitherme Palmeira.

SUGESTAO N 7.552

Art. Os Estados criardo, obrigatoriamente,
nas cidades com mais de 500 mil habitantes, Jui-
zados Permanentes de Pequenas Causas que fun-
cionarao durante 24 (vinte e quatro) horas, inin-
terruptas, com a atribuigéo de julgar, independen-
temente de processo escrito, € com a assisténcia
facultativa de advogados constituidos verbalmen-
te:

|— as causas civeis, comerciais, de familia, de
acidentes do trabalho e de natureza criminal que
a lei declarar de pequena relevéncia juridica ou
econdémica;

I — os delitos de transito;

Il — as representacées das entidades legal-
mente constituidas relativas a defesa do meio am-
biente, no municipio em que tenha sede o Jui-
zado;

IV —os casos de abusos de poder cometidos
por autoridades policiais;

V— as reclamagbes relativas a defesa do con-
sumidor apresentadas pelos interessados ou por
entidades e érgéos de protegéo e defesa do con-
sumidor, oficiais ou nédo.

Art.  Alei que dispuser sobre as causas de
pequena relevancia juridica e econdmica discipli-
naré os casos excepcionais em que caberé recur-
so a Justica Ordinéria das decisdes proferidas
pelos Juizados Permanentes de Pequenas Cau-
sas.

Justificacdo

O regime politico brasileiro s6 serd estavel e
democrético, no dia em que o Judiciario for um
Poder capaz de prover aJustica de forma eficiente,
rapida e ao alcance de todo cidadéo. A moder-
nizacéo da Justica, por sua vez, exige que as cau-
sas de pequena relevancia juridica ou econémica,
como ocorre com os delitos de transito, as contra-
vengbes penais e as reclamagdes referentes a de-
fesa do consumidor, que constituem o varejo das
Varas de Justiga, estejam permanentemente aber-
tas ao cidadao e independam das formalidades
burocréticas, como aqui se propoe, a semelhanga
do que ja ocorre nos regimes politicos que alcan-
caram os mais altos indices de justiga social.
Constituinte Guilkerme Palmeira.

SUGESTAO N° 7.553

Art. O Sistema Previdenciério brasileiro se-
ra organizado, na forma de sua respectiva Lei
Organica, através de contribuigbes iguais e parita-
rias da Uniéo, dos empregadores e dos empre-
gados.

Art. A administragdo dos érgéos e institui-
¢bes da Previdéncia Social cabera a um conselho
constituido, a nivel nacional e a nivel regional:

|—de um representante do Governo Federal,
com mandato de quatro anos, ndo renovével;

[—de um representante dos empregadores,
com mandato de dois anos, renovavel por um
86 periodo; e

Il —de um representante dos empregados,
com mandato também de dois anos e igualmente
renovével por um sé periodo.

Paragrafo anico. O processo de escolha dos
representantes dos empregadores e dos empre-
gados sera disciplinado pela Lei Orgénica da Pre-
vidéncia Social.

Art.  Nenhum encargo sera criado, alterado
ou suprimido no Sistema Previdenciario brasileiro
a néo ser mediante decis&o unanime de seu Con-
selho de Administragdo Nacional, com base em
estudo atuarial de caréter independente.

Paragrafo tnico. Anualmente, nos 90 (noven-
ta) dias que se seguirem ao encerramento de
cada exercicio financeiro, o Conselho de Adminis-
tragdo Nacional do Sistema Previdenciario brasi-
leiro submeterd ao Congresso Nacional, através
do Tribunal de Contas da Unido, a prestagéo das
contas do exercicio, devidamente acompanhada
de parecer de auditoria independente.

Justificagcao

A Previdéncia nédo pode continuar sendo uma
instituicdo administrada pelo Estado, na medida
em que arrecada e aplica recursos fundamen-
talmente obtidos através da contribuigéo dos em-
pregados e empregadores. O que se pretende
com a presente sugestéo, é diminuir a tutela do
Estado sobre a sociedade, entregando a esta a
gestdo de seus préprios recursos e interesses.

— Constituinte Guilherme Palmeira.
SUGESTAO N- 7.554
Art.  Elivre a organizagéo sindical que inde-

pendera de licenca ou autorizagao do Estado. Os
sindicatos adquirem personalidade juridica pela
inscrigdo de seus atos constitutivos e da relagéo
de seus fundadores no Registro Civil das Pessoas
Juridicas no municipio em que tenham sede.
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Parégrafo tinico. Independe igualmente de li-
cenga ou autorizagao do Estado a constituigéo
das entidades sindicais de segundo ou terceiro
graus, que se organizardo mediante o cumpri-
mento das mesmas exigéncias para a criag8o dos
sindicatos.

Art. Ninguém poderéa pertencer a mais de
um sindicato representativo da categoria a que
pertenga o trabalhador ou profissional autbnomo,
ressalvado o caso do exercicio simultdneo de mais
de uma profissao.

Art. Os acordos e convengdes coletivas do
trabalho firmados pelas entidades sindicais de
qualquer grau aplicam-se apenas aos respectivos
filiados, mediante a anotagéo da filiagao na Car-
teira do Trabalho e Previdéncia Social.

Art. Aliberdade de organizag&o sindical ndo
exime as entidades sindicais de qualquer grau
de prestarem & Justica do Trabalho a prestagao
de contas dos seus recursos e rendas.

Justificacao

A liberdade de organizagéo sindical é um pre-
ceito funndamental do liberalismo social. O Brasil
é a Unica grande poténcia de sua express@o no
mundo ocidental que n&o a adota, mantendo em
vigor a legislagao sindical editada durante o Esta-
do Novo e incompativel, portanto, com o regime
democrético que estamos construindo e pelo qual
todos aspiramos. S6 democratizaremos o regime
politico em que vivemos, no dia em que, na mes-
ma medida, democratizarmos as instituigbes so-
ciais, como aqui se propSe. — Constituinte Gui-
lherme Palmeira.

SUGESTAO N° 7.555

“Art. 1° O Poder Executivo é exercido pelo
Presidente da Reptblica e pelo Conselho de Minis-
tros, cabendo a este a diregdo e a responsabi-
lidade politica do Governo, assim como da admi-
nistragéo federal.”

CAPfTULO I
Do Presidente da Repiiblica

Art. 2° O Presidente da Republica seré eleito
para um mandato de cinco anos, renovével ape-
nas uma vez, dentre os candidatos maiores de
35 anos que, inscritos por partido politico devida-
mente registrado, obtenham maioria absoluta em
eleicoes diretas que se realizardo 90 (noventa)
dias antes do te'mpo do mandato presidencial.

Parégrafo Gnico. No caso de vaga ou impedi-
mento, ocorrida depois da posse, o Presidente
serd escolhido pelo Congresso Nacional por
maioria absoluta de votos, para completar o termo
do mandato.

Art. 3° Compete ao Presidente da Republica:

l—nomear o Presidente do Conselho de Minis-
tros e, por indicag@o deste, os demais ministros
de Estado, e exonerar-lhes quando a Camara dos
Deputados lhes retirar a confianga;

I — presidir as reuniées do Conselho de Minis-
tros, sempre que julgar conveniente;

Il — sancionar, promulgar e fazer publicar as
leis;

IV — vetar, nos termos da Constituigéo, os pro-
jetos de lei, considerando-se aprovados os que
obtiverem o voto de 2/3 (dois tergos) dos deputa-
dos e senadores presentes, em sessdo conjunta
das duas Cémaras;

V—representar a Nag&o perante os Estados
estrangeiros;

VI— celebrar tratados e convengées interna-
cionais, ad referendum do Congresso Nacional;

VIl —declarar a guerra depois de autorizado
pelo Congresso Nacional ou, sem essa autoriza-
¢80, no caso de agressao estrangeira verificada
no intervalo das sessdes legislativas;

VIl — permitir, depois de autorizado pelo Con-
gresso Nacional, ou sem essa autorizagéo, no in-
tervalo das sessdes legislativas, que forgas estran-
geiras transitem pelo territdrio nacional, ou, por
motivo de guerra, hele permanegam temporaria-
mente;

IX — exercer, através do Presidente do Conse-
lho de Ministros, o comando das Forgas Armadas;

X — autorizar brasileiros a aceitarem pensao,
emprego ou comissdo de governo estrangeiro;

Xl — apresentar mensagem ao Congresso Na-
cional por ocasido da abertura da sesséo legisla-
tiva, expondo a situagéo do Pafs;

Xl — conceder indultos e comutar penas, com
a audiéncia dos 6rgéos instituidos em lei;

Xll— outorgar condecoragdes ou outras dis-
tingdes honorificas a estrangeiros, concedidas na
forma da lei;

XIV — nomear, com aprovagao do Senado Fe-
deral, e exonerar, por indicagéo do Presidente do
Conselho, o Governador do Distrito Federal.

Art. 4° O Presidente da Republica, depois que
a Cémara dos Deputados, pelo voto da maioria
absoluta de seus membros, declarar procedente
a acusagao, seré submetido a julgamento perante
o Supremo Tribunal Federal nos crimes comuns,
ou perante o Senado Federal nos crimes funcio-
nais.

Art. 5 S&o crimes funcionais do Presidente
da Republica os atos que atentarem contra a
Constituicdo e contra:

[— a existéncia da Uniéo;

l— o livre exercicio de qualquer dos poderes
constitucionais da Unido ou dos Estados;

[l —o exercicio dos poderes politicos, indivi-
duais e sociais;

[V —a seguranga interna do Pais.

CAPITULO TII
Do Conselho de Ministros

Art. 6© O Conselho de Ministros responde co-
letivamente perante a Camara dos Deputados pe-
la politica do governo e pela administragéo fede-
ral, e cada ministro de Estado, individualmente,
pelos atos que praticar no exercicio de suas fun-
¢oes.

Art. 7° Todos os atos do Presidente da Repua-
blica devem ser referendados pelo Presidente do
Conselho e pelo ministro competente, como con-
digéo de sua validade.

Art. 8 O Presidente da Reptblica submeterd,
em caso de vaga, 8 Camara dos Deputados, no
prazo de trés dias, o nome do Presidente do Con-
selho de Ministros. A aprovagdo da Cémara dos
Deputados dependeré do voto da maioria abso-
luta dos seus membros.

Paragrafo Unico. Recusada a aprovagéo, o
Presidente da Republica dever4, em igual prazo,
apresentar outro nome. Se também este for recu-
sado, apresentard, no mesmo prazo, nova indica-
¢do. Se nenhum dos trés merecer a aprovagao
da @mara, cabera ao Senado, pela maioria abso-
luta de seus membros, indicar o Presidente do

Conselho, ndo podendo a escolha recair em ne-
nhum dos recusados.

Art. @ O Conselho de Ministros, depois de
nomeado, comparecerd perante a Camara dos
Deputados, a fim de apresentar seu programa
de governo.

Paragrafo Gnico. A Camara dos Deputados,
na sessdo subsequente, e pelo voto da maioria
dos presentes, exprimiré sua confianga no Conse-
Iho de Minisiros. A recusa da confianga importara
na formagao de novo Conselho, ou na dissolugdo
da Camara, decretada pelo Presidente da Repa-
blica, por proposta do Presidente do Conselho
de Ministros.

Art. 10. A mocgédo de desconfianga contra o
Consetho de Ministros, ou de censura a qualquer
de seus membros, s6 poderé ser apresentada por
1/3 (um tergo) dos deputados, no minimo, e sera
discutida e votada cinco dias depois de proposta,
dependendo sua aprovagdo da maioria absoluta
da Cémara.

Art. 11. A mogéo de confianga pedida a Ca-
mara dos Deputados pelo Conselho de Ministros
seré votada imediatamente e se considerara apro-
vada quando obtiver o voto da maioria dos pre-
sentes.

Art. 12. Verificada a impossibilidade de man-
ter-se o Conselho de Ministros por falta de apoio
parlamentar, comprovada em mogdes de descon-
fianga opostas consecutivamente a trés Conse-
lhos, ou mediante a recusa de quatro indicagdes
sucessivas para a formagdo de um novo Conse-
lho, poderé o Presidente da Republica dissolver
aCamara dos Deputados, convocando novas elei-
¢cdes que se realizardo no prazo maximo de 90
(noventa) dias e & qual poderdo concorrer os par-
lamentares que hajam integrado os Conselhos
dissolvidos.

§ 1° Dissolvida a Camara dos Deputados, o
Presidente da Reptiblica nomeara um Conselho
de Ministro de caréter provisério.

§ 2° A Camara dos Deputados voltaré a reu-
nir-se, de pleno direito, se as elei¢des nao se reali-
zarem no prazo fixado.

§ 3° Caberéao Senado, enquanto nao se reu-
nir a nova Camara, permitir que forgas estran-
geiras transitem pelo territério nacional ou nele
permanegam temporariamente, em caso de guer-
ra, autorizar o Presidente da Republica a ausen-
tar-se do territéric nacional e aprovar ou suspen-
der a intervengéo federal quando decretada pelo
Presidente da Republica.

Art. 13. O Conselho de Ministros decide por
maioria de votos. Em caso de empate, prevalecera
o voto de seu Presidente.

Art. 14. OPresidente do Conselho e o5 Minis-
tros de Estado que o integram podem participar
das discussées de qualquer das Casas do Con-
gresso, com as prerrogativas de seus membros.

Art. 15. Em cada Ministério havera um Sub-
secretério de Estado nomeado pelo Ministro, com
aprovagao do Conselho.

§ 1° Os Subsecretérios poderdo comparecer
a qualquer das Casas do Congresso ou a suas
Comissdes, como representantes dos respectivos
Ministros.

§ 2° Demitido um Conselho de Ministros, e
enquanto nao se constituir o novo, os Subsecre-
tarios responderdo pelo expediente das respec-
tivas Pastas.
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Art. 16. Ao Presidente do Conselho de Minis-
tros compete; além de outras atribuigbes previstas
nesta Constituigao:

[—ter a iniciativa dos projetos de lei do go-
Verno;

Il — manter relagbes com Estados estrangeiros
e orentar a politica externa;

Il — exercer o poder regulamentar;

[V — decretar o estado de sitio, nos termos da
Constituigéo;

V—decretar e executar a intervengéo federal
observadas as disposigdes constitucionais;

VI—enviar & Camara dos Deputados a pro-
posta de Orgamento;

VIl — prestar ao Congresso Nacional, anual-
mente, dentro de sessenta dias apés a instalagéo
da sessao legislativa as contas relativas ao exer-
cicio anterior; e

VIl — prover na forma da lei, e com as ressalvas
estabelecidas pela Constituigao, os cargos publi-
cos federais

Art. 17. O Conselho de Ministros podera as-
sumir a diregfio de qualquer dos Ministérios.

Justificagao

O sistema parlamentar de governo funcionou
no Brasil durante os 65 (sessenta e cinco) anos
de vigéncia da Carta de 1824 e deu estabilidade
politica ao regime, ao contrério do que ocorreu,
a partir do presidéncialismo implantado com a
Constituicao Republicana de 1891, que tornou
a sucessao do poder uma crise permanente, co-
mo a que vivemos atualmente, em razéo de cir-
cunstancias politicas circunstanciais Entendo,
por isso, que s6 a restauragdo do parlamenta-
rismo pode dar ao Pais a estabilidade politica por
que todos, indistintamente almejamos. — Consti-
tuinte Guilherme Palmeira.

SUGESTAO N 7.556

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Estados e Municipios, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Aos Municipios compete editar
suas préprias Leis Orgénicas.”

Justificacao

O Municipio €, ontologicamente, a célula-mater
da nacionalidade e a entidade politico-adminis-
trativa primeira, sobre a qual se assenta toda a
organizagéo nacional.

E fundamental, portanto, que o Municipio seja
fortalecido e que sua autonomia seja, de fato,
assegurada.

Nesse contexto, na oportunidade de elaboragao
da nova Carta Politica, pela Assembléia Nacional
Constituinte, impde-se seja atribuida a cada Muni-
cipio a competéncia para elaborar a respectiva
Lei Orgénica.

Na verdade, a sistemética vigente, de elabo-
ragdo das Leis Orgénicas dos Municipios pelos
Estados néo se justifica, pois configura uma evi-
dente afronta & autonomia municipal.

Tal, por conseguinte, é o anelo desta iniciativa,
que, por resgatar importante aspecto da autono-
mia municipal, esperamos venha a ser acolhida.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Atila Lira.

SUGESTAO Nr 7.557

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa as regi6es metropolitanas (da
ordem econdmica e social) o seguinte dispositivo:

“Art. Cada Municipio integrante de re-
giao metropolitana tera participacéo efetiva
na elaboragéo da respectiva politica de de-
senvolvimento comunitério e da sua adminis-
tragéo.”

Justificacao

A Constituicdo atual, em seu art. 164, estabe-
lece que a Unido pode, para a realizagao de servi-
¢os comuns em Municipios que fagam parte da
mesma comunidade sécio-econémica, estabele-
cer regites metropolitanas.

Tal preceito, que hoje em dia ja se encontra
regulado em lei complementar, certamente sera
mantido.

Contudo, é preciso cuidar, a partir da prépria
Constituigdo, que os Municipios integrantes das
regides metropolitanas néo fiquem alheios ou dis-
tantes da formulagdo da sua politica desenvolvi-
mentista, bem como da sua administragéo.

Sala das SessGes, . — Constituin-
te Atila Lira.
SUGESTAO N¢ 7.558

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos Municipios, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. A remunerag@o dos Vereadores
seré fixada pelas respectivas Camaras Muni-
cipais, no fim de cada legislatura para a legis-
latura seguinte, nos limites e segundo crité-
rios estabelecidos em lei complementar.”

Justificacao

A Constituicdo Federal deve estabelecer deter-
minados principios para assegurar a autonornia
municipal. A eleicao direta do prefeito, vice-pre-
feito e Vereadores, embora seja o mais importante
néo pode, isoladamente, assegurar a autonomia
dos municipios. H4 que se lhes assegurar, tam-
bém, a administragéo prépria, principalmente
quanto a decretagdo e arrecadagédo dos tributos
de sua competéncia e a aplicag&o de suas rendas.

A nosso ver, ndo estaria completamente asse-
gurada, ainda, a autonomia dos municipios se
néo ficasse assegurada as respectivas cdmaras
municipais a competéncia para fixar a remune-
ragédo dos vereadores.

Ressalte-se, ainda, que tal critério obedece a
uma sistemaética adotada pela Constituicdo que
estabelece que o subsidio dos deputados e sena-
dores serdo iguais e fixados, também, no fim de
cada legislatura para vigorar na seguinte.

Por essas razbes, estamos propondo a presente
sugestio no sentido de incluir no novo texto cons-
titucional norma estabelecendo que a remune-
rag@o dos vereadores ser4 fixada pelas respectivas
camaras no fim de cada legislatura, para vigorar
na seguinte, nos limites e segundo os critérios
estabelecidos em lei complementar.

Como se pode verificar, o dispositivo impede
expressamente o aumento de remuneragao para
vigorar na mesma legislatura, a exemplo do que
ocorre com relagéo aos deputados e senadores,
bem como submete aos critérios da lei comple-
mentar os limites de aumento
_ Sala das Sessoes,

Atila Lira.

SUGESTAO N 7.559

Incluam-se, para integrar o anteprojeto de
Constituigao, na parte relativa ao processo legisla~
tivo, os seguintes dispositivos:

“Art. A iniciativa de projetos de lei so-
bre matéria financeira cabe a qualquer mem-
bro ou Comisséo da Camara dos Deputados
ou do Senado Federal e ao Presidente da
Republica.

Parégrafo tnico. Néo serdo admitidos
projetos em que, havendo previséo de au-
mento de despesas, néo contenham a indica~
¢do da fonte de custeio total.”

Justificacao

Constituinte

Num regime verdadeiramente democrético é
inconcebivel a existéncia de um Parlamento com
limitagbes para a iniciativa das leis.

O recém-findo ciclo de regime excepcional, ini-
ciado em 1964, nos legou um Parlamento total-
mente destituido de suas prerrogativas, quase
sempre caudatério do Poder Executivo, compor-
tamento este que ndo mais se coaduna com o
atual momento politico brasileiro.

No atual momento constituinte, em que temos
incomensuréveis compromissos com a socieda-
de brasileira para redigir uma nova Carta para
o Pais, néo poderfamos perder a oportunidade
de propor arecuperagao da prerrogativa do Legis-
lativo para legislar sobre matéria financeira, a
exemplo do que ocorre nas democracias sélidas
do mundo ocidental.

A clausula restritiva que condiciona a trami-
tagc&o de proposta em que se preveja aumento
de despesa a indicagéo da fonte de custeio afigu-
ra-se-nos necesséria, na medida em que repre-
senta uma espécie de freio a &nsia legislativa eiva-
da de oportunismo demogdgico que em nada
contribui para a solugéo dos cronicos problemas
nacionais.

Trata-se — estamos certos — de sugestéo de
alta relevancia para o aperfeicoamento das insti-
tuigdes nacionais, razdo por que ansiamos por
sua insercdo no texto da nova Carta Magna do
Pais.

Sala das Ses§6es, de
— Constituinte Atila Lira.

de 1987.

SUGESTAO N 7.560

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa aos Estados e Municipios,
o seguinte dispositivo:

“Art. Os requisitos de condigdes mini-
mas para a criagdo de Municipios, além da
consulta prévia as populacoes, serdo deter-
minados pelos Estados.”

Justificacdo

Pela carta politica em vigor, lef complementar
(federal) estabelecera os requisitos minimos de
populagéo e renda ptblica, bem como a forma
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de consulta prévia as populagtes, para a criacéo
de municipios.

Entretanto, a medida em tela configura autén-
tico absurdo, pois os Estados, mais do que a
Unido, tém melhor conhecimento das peculia-
ridades regionais e das necessidades especificas
de criagao de municipios.

Por tal razdo, preconizamos, nesta sugestao,
seja inscrta norma na nova Carta Politica, em
elaboragéo pela Assembléia Nacional Constituin-
te, proclamando que compete aos Estados esta-
belecer os requisitos minimos para a criagéo de
municipios, além da consulta prévia as popula-

coOes.
Sala das Sessoes, Constituinte
Atila Lira.
SUGESTAO N° 7.561

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa &8 Ordem Econdmica, o seguinte
dispositivo:

“Art. Todo aquele que, nao sendo pro-
prietério de imével rural, ocupar trecho de
terras publicas de até 100ha (cem hectares),
tornando-o produtivo por seu trabalho e de
sua familia, e tendo nele sua moradia, fara
Jus a legitimag&o de posse.”

Justificacao

A legitimagéo de posse de terras publicas deve
ser incrementada para evitar mais tenséo no cam-
po.
Regulada pela Lei i 6.383, de 7 de dezembro
de 1976, assim como a reforma agréria, ela anda
morosamente, €, portanto, é quase inexistente.

Entendemos que esse assunto, de suma impor-
tancia para os legitimos posseiros, precisa ser in-
serido na Constituicdo, assim como a reforma
agréria.

E a Carta Magna que nortearé toda a legislagéo
brasileira e, por isso, seu novo texto deveré conter
os assuntos considerados mais importantes para
a MNagao.

Daf ndo prescindir de principios que norteiem
a legiimagéo de posse de terras publicas.

Essas, as razbes de nossa proposta ao novo
texto constitucional.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Conti-
tuinte Edme Tavares.

SUGESTAO N° 7.562

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa “Da Ordem Social”, os seguintes
dispositivos:

social.

Parégrafo tnico. E dever do Estado orga-
nizar, coordenar e manter um sistema de pre-
vidéncia e assisténcia social destinado a asse-
gurar;

|—direitos e garantias & maternidade e
as gestantes;

I — a aposentadoria as donas-de-casa.

Art. Os trabalhadores rurais e domés-
ticos teréo assegurados todos os direitos pre-
videnciérios.

Art. E assegurada a assisténcia médica
e psicolégica a mulher vitima de violéncias
sexuais, cabendo a rede hospitalar puablica
a responsabilidade por tais servigos.”

Todos tém direito & seguridade

Justificagao

Na promogéo do bem-estar e na elevagéo da
qualidade de vida, é fundamental a existéncia de
um programa de seguridade social que traduza
a efetivacdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdade graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social mais eficazmente atuaré o
Estado na absorgao de impactos de origem eco-
nomica.

Se ao Estado e ao cidaddo importa a existéncia
de uma adequada seguridade social, & mulher
é imprescindivel, no que tange & sua satde pes-
soal na gestagéo, no parto, no aleitamento e nos
cuidados com a prole.

A lei ordinaria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabathos que exercem atividades economica-
mente mensuréveis

E indubitavel a contribui¢éo do trabatho do-
méstico na geragdo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, é negado o direito
& aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mals segurados.

Os crimes sexuais previstos na legislagdo penal
tém efeitos distintos em relacdo & mulher, ense-
jando situagdes que requerem providéncias ime-
diatas, a fim de evitar consequéncias insanaveis.

Além das sequelas de ordem psicolégica e so~
cial, uma das conseqliéncias préticas diz respeito
ao nao cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborfo em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte darede
hospitalar publica. Esta é mais uma penalizagdo
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987, — Consti-
tuinte Edme Tavares.

SUGESTAO N° 7.563

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos servidores publicos, o se-
guinte:

Art. Os proventos da aposentadoria se-
réo iguais & remuneragéo da atividade

§ 1° Osproventos serdo revistos na mes-
ma data e na mesma propor¢ao em que fo-
rem revistos os vencimentos do pessoal em
atividade

§ 2° O exercicio de atividade remunera-
da nao implicard qualquer redugéo no valor
dos proventos.

Justificacdo

A medida proposta vem ao encontro de uma
refvindicagéo legitima da sociedade, que ¢ a salva-
guarda do poder aquisitivo dos aposentados.

Todos os preceitos sugeridos servem ao propé-
sito enunciado e tém origem na observagdo dos
artificios utilizados pela administragéo publica pa-

ra discriminar a categoria, os quais intenta-se in-
viabilizar.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Edme Tavares.

SUGESTAO N 7.564

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa a Ordem Econdmica, o se-
guinte dispositivo:

“Art. O Poder Pablico, na fixagao do
preco minimo dos produtos agropecuérios,
tomara por base o custo efetivo da produgéo
acrescido das despesas de transporte para
os centros de comercializagao.”

Justificacao

A agricultura continua enfrentando graves pro-
blemas Trata-se de setor fundamental para o de-
senvolvimento do Pais e que nédo tem recebido
o apolo necesséario por parte do Estado.

Agora mesmo, defrontamo-nos com uma das
maiores safras, mas, em contrapartida, inimeros
produtores estéo indo & faléncia.

A fixagao dos pregos minimos para a agrope-
cudria é sempre aquém dos seus custos reais
e néo considera uma variavel que, principalmente
em nosso Pals, cyjo principal meio de escoamen-
to da producdo é a rodovia, onera sobremaneira
o produtor. Referimo-nos aos custos de trans-
porte.

Por isso, entendemos que a nova Carta que
vamos elaborar deve assegurar ao produtor uma
justa remuneragdo, para evitar-se a perpetuagao
da crise que ora esté assolando a agncultura bra-
sileira.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Edme Tavares.

SUGESTAO N 7.565

Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-
nal, na parte relativa aos Tributos, o seguinte dis-
positivo:

“Do produto da arrecadagédo dos tributos
federais, a Unido destinara 5% (cinco por
cento) ao Fundo Nacional de Reforma Agra-
ria, sem prejuizo de outras receitas previstas
em lei.”

Justificacao

O Fundo Nacional de Reforma Agréria, criado
pelo art. 27, da Lei n° 4.504/64 (Estatuto da Terra)
teve sua fonte de recursos alterada pelo art. 9°
do Decreto-lei n° 582, de 15 de maio de 1969.

No entanto, o Ministro da Reforma Agraria tem
mostrado a impossibilidade de concretizar-se a
Reforma por absoluta falta de dinheiro, pois essa
envolve a desapropriagdo por interesse social e
a respectiva distribuicdo da terra desapropriada,
com o assentamento das familias, o que da um
custo bem alto.

Diante disso, estamos propondo a destinagdo
de 5% dareceita tributéria da Uni&o para o Fundo
Nacional da Reforma Agraria, através de novo tex-
to constitucional.

Dessa forma, estamos certos de contribuir para
a agilizagéo da Reforma Agréria no Pais.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Edme Tavares.
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SUGESTAO N° 7.566

Inclua-se, para integrar o anteprojeto de Consti-
tuicdo, na parte relativa 4 (ni&o, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art.  Compete a {niéo:

|— organizar a defesa permanente contra
as calamidades publicas, especialmente as
secas e as inundagoes.”

Justificacao

A seca e as inundagbes merecem um compro-
misso sério e duradouro entre o povo e o Governo.

Esses fatos séo 8o ruins e desastrosos quanto
a corrupgao, a divida externa e a inflagéo.

Ficar & mercé de fendmenos naturais € entriste-
cedor, temerdério até, e pouco recomendéavel para
um pais que se intitula de “em desenvolvimento”.

A seca, por exemplo, que atingiu o Centro-Sul
do Pais e as regides fronteiras da Argentina e
do Paraguai e as chuvas prolongadas que causa-
ram enchentes no corrente ano, nessa mesma
regido, sdo fendmenos que requerem uma pes-
quisa apurada da ciéncia, utilizando os recursos
disponfveis, para tentar, pelo menos, localizar as
causas, para com antecedéncia, prevenirmo-nos
caso fossem novamente vir a acontecer.

A seca tem, também, imposto ao Nordeste o
dilema de sofrer permanentemente ou inviabili-
zar-se. Essa perspectiva, que as geragdes de ne-
cessitados do Nordeste j& admitem, comegou a
revelar-se no horizonte da histéria brasileira ha
uns cem anos e lentamente vai-se fortalecendo.
A caréncia de alimentos é maior ndo s6 porque
apopulagdo aumentou, mas basicamente porque
a produgéo vem caindo, golpeada pela seca.

A estiagem no Nordeste revela estatisticas incri-
veis: aumenta o nimero de saques, crescem as
perdas de safras; estende-se o racionamento de
agua potével que afeta até mesmo antigas zonas
férteis; 3 a 4 milhdes de pessoas estdo conde-
nadas 4 morte na Zona Rural; a 4gua armazenada
nos agudes estd bem menos do que a capacidade
normal; quase toda a populagéo das areas atingi-
das é flagelada; o desemprego se agrava.

Por outro lado, o prejuizo causado pelas en-
chentes é também incalculavel. Sdo necessérias,
portanto, obras destinadas a prevengéo e conten-
¢éo das cheias; a criagdo de um servico perma-
nente de observagdes meteorolégicas, andlise das
precipitagbes e célculos de acréscimo do nivel
dos rios.

Estes os motivos que nos levam a propor a
organizagédo da defesa permanente contra as cala-
midades publicas, especialmente as secas e as
inundagdes na Carta Magna a ser elaborada pela
Assembléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Edme Tavares.

SUGESTAO N° 7.567

Inclua-se, para integrar o anteprojeto de Consti-
tuig@o, na parte relativa ao Orgamento, o seguinte
dispositivo:

Art. O or¢amento plurianual consigna-
r4 dotagbes para a execugéo dos planos de
valorizagao das regides menos desenvolvidas
do Pafs, visando reduzir as disparidades s6-
cio-econdémicas inter-regionais, através da

aplicagéo em programas especificos destina-
dos & melhoria das condigbes de vida das
populagdes carentes.

Paragrafo tinico Para a execucédo dos
programas a que se refere o caput deste
artigo, além da dotagao orgamentéria, o Go-
verno poderd emitir titulos pablicos, cujos
recursos seréo aplicados na regido Nordeste
em iniciativas voltadas para a geragdo de em-
pregos, produgéo de bens essenciais ao mer-
cado interno e melhoria dos programas de
assisténcia as populagbes carentes nas areas
de satide e educacéo.

Justificagao

Como tem-se afirmado, com muita proprieda-
de, “séo efetivamente contrastantes, no nosso
Pais, as situagbes s6cio-econdmicas das regides
Sudeste e Sul em relagéo as vigentes nas regices
Norte e Nordeste”.

Na verdade, tomando por base estatisticas ofi-
ciais, relativas a aspectos fundamentais do pro-
cesso de desenvolvimento econémico e social
do Nordeste, vemos que aquela regido vem per-
dendo posigéo relativa na renda e produto per
capita do Pais como um todo desde 1959, quan-
do esses indicadores equivaliam a 45% da renda
do Brasil, caindo para 36% no ano de 1981.

A esperanga de vida de um brasileiro ao nascer
é de 58 anos, enquanto no Nordeste é de apenas
43 anos. O indice de analfabetismo é extrema-
mente elevado: 52% da populacéo de 5 anos e
mais; contra 31% para o Brasil. A média nacional
da populagédo que conta com rede geral de abas-
tecimento de dgua é de 53% , mas na regiéo Nor-
deste esse indice néo chega a 29% . Graves, tam-
bém, sdo as condigbes sanitarias dos domicilios
na regido, pois apenas 49% deles contam com
instalagdes sanitérias e no Brasil esse indice chega
a77%.

As atividades econdmicas rurais revelam seve-
ras limitagbes de desempenho, devido a sua vul-
nerabilidade &s oscilagbes climéticas e, sobretu-
do, a estrutura fundiéria, bastando destacar que
os estabelecimentos de mais de 500 ha repre-
sentam cerca 1% do total, ocupando, porém, mais
de 44% da érea.

A despeito desses problemas e de contar com
cercade 30% da populagao brasileira o que temos
visto, contudo, é que a regiéo nordestina sé tem
recebido 11,9% dos recursos federais, somando
todos os tipos de despesas dos orgamentos fiscal
e das estatais.

Portanto, a causa fundamental desse desnfvel
econdmico e social do Nordeste est4 na reduzida
transferéncia de recursos para a regido, e as vezes
na sua ma aplicagao.

A ocorréncia das calamidades, coloca em evi-
déncia os gravissimos problemas da regido, mui-
tas vezes relegados em anos normais e estimula
a mudangas na politica de desenvolvimento do
Nordeste.

Assim aconteceu em 1908, quando foi criada
a Inspetoria de Obras Contra as Secas. J& no
ano de 1924, dispositivo legal vinculava 2% da
receita orgamentéria ao combate as secas. Essa
vinculagéo foi revogada e em 1934 a Constituicdo
o restabeleceu, sendo mantida pela Constituigdo
ditatorial de 1937. Os Constituintes de 46 inclui-
ram na Carta Magna o art. 198, atribuindo & regido

do poligono das secas 3% da renda tributéria
da Unido.

Mas, infelizmente, a Emenda Constitucional n°
1/69 retirou esse privilégio.

E o restabelecimento da vinculagéo de percen-
tual da receita tributéria a0 Nordeste tem sido
uma das mais constantes reivindicagbes das lide-
rangas regionais.

Quanto & Regido Amazonica, em 1946 era tida
como vazio demogréfico e econdmico, de dificil
integrac&o ao restante do Pafs. Visando superar
estas dificuldades, os Constituintes de ent&o in-
clufram disposigdes sobre o desenvolvimento da
regiao, destinando, no minimo, 3% darenda tribu-
taria da Unido, durante pelo menos 20 anos.

820 decorridos 41 anos daquela Constituicao
e os problemas atualmente enfrentados pela Na-
¢do na Amaz0nia tornaram-se infinitamente mais
complexos, de mais dificil e premente solugao.

A atitude brasileira diante da Amazdnia tem sido
muito mais de depredagdo do meio ambiente,
podendo-se afirmar que se destruiu mais a flo-
resta amazbnica neste curto periodo que em toda
a histéria.

Assim, como a Constituinte de 1946 o determi-
nou, € imprescindivel apontar a amplitude de um
plano para a Amazonia, definindo poderes, recur-
sos, prazos, prioridades. E necessério evitar o que
ocorreu com o Plano de Valorizagdo Econdmica
da Amazdnia, que foi regulamentado somente 7
anos ap6s a Constituinte, resultando em diminuto
impacto para o desenvolvimento regional.

Portanto, como constatamos, as regibes Norte
e Nordeste néo estdo a requerer esforcos palia-
tivos, mas, sim, decis@o politica de implementar
programas de desenvolvimento.

E com esse espirito que apresentamos a As-
sembléia Nacional Constituinte a presente pro-
posta que objetiva destinar dotagbes orgamen-
tarias para a execugéo dos planos de valorizagéo
das regides menos desenvolvidas do Pais, visando
reduzir as disparidades regjonais, através da apli-
cag@o em programas especificos destinados a
melhoria das condigbes de vida das populagdes
carentes.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Edme Tavares.

SUGESTAO N° 7.568

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos servidores ptblicos, o se-
guinte:

“Art Serd computado integralmente,
para fins de aposentadoria, o tempo de servi-
¢o publico federal, estadual e municipal.”

Justificacao

Ratifica-se, por meio desta sugestao, a sisterna-
tica do texto de 1967, no tocante a contagem
de tempo de servigo para fins de aposentadoria,
colocando-se em situagéo de igualdade os servi-
gos publicos federal, estadual e municipal Nao
poderia ser de outra forma, porquanto a natureza
do empregador nao afeta a esséncia da relagao
de emprego. Ademais, a prépria legislagdo ordi-
néria j& admite, através do instituto da contagem
reciproca, o computo do tempo de servigo pres-
tado sob o regime trabalhista a entidades de direi-
to privado. Por sua vez, também, com base nesse
instituto, o sistema previdenciério inclui o tempo
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de servigo piiblico para aposentacao de seus se-
gurados
Isto posto, acreditamos nao faltara o apoio de
nossos llustres pares a medida ora proposta.
Sala das Sessfes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Edme Tavares.

SUGESTAO N 7.569

Inclua-se no anteprojeto da Constituigio, no
capitulo dos Direitos e Garantias do Cidadao, a
seguinte disposi¢éo:

“Art. Nenhuma taxa ou emolumento
seré cobrado pelo registro, expedigéo de cer-
tidoes ou documentos necessérios & prova
ou ao exercicio da cidadania.”

Justificacao

Para que o cidadéo pratique a democracia é
indispensével que nao se lhe tolha qualquer aces-
so ao exercicio pleno da cidadania. Um dos instru-
rmentos para se conseguir esse desiderato é, ine-
gavelmente, dota-lo de todo os documentos e
certiddes, que lhe séo exigidos pelo Poder Pablico,
sem qualquer cobranga de taxas e emolumentos
independentemente de sua condigéo econdmica.
Como o legislador ordindrio tem vacilado muito
nesta questdo e considerando a diversidade do
tratamento dela nos diferentes niveis da Federa-
¢ao, sugerimos que a matéria tome foros de nor-
ma constitucional para torné-la uniforme e coe-
rente como os novos tempos democréticos

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituinte José Teixeira.

SUGESTAO N° 7.570

1—A Ordem Econémica fundamenta-se na
justica social e no desenvolvimento, devendo as-
segurar a todos uma existéncia digna.

—Incumbe prioritariamente ao Estadono &m-
bito econdmico e social;

[— promover o aumento do bem estar so-
cial e econdémico e da qualidade de vida do
povo, especialmente das classes mais desfa-
vorecidas;

Il — operar as necessérias correcdes das
desigualdades na distribuigdo da riqueza e
do rendimento;

11— assegurar a plena utilizagédo das for-
¢as produtivas, zelando particularmente pela
eficiéncia do setor publico;

IV — orientar o desenvolvimento econémi-
co e social no sentido de um crescimento
equilibrado de todos os setores e regides,
e eliminar progressivamente as diferengas
econdmicas e sociais entre a cidade e o cam-

po;
V—impedir a formagéo de monopolios
privados;

VI— desenvolver relagdes econdmicas
com todos 0s povos;

VIl -— realizar a reforma agréria;

VIl — assegurar a liberdade de iniciativa;

IX — fortalecer a empresa nacional; e

X —estimular tecnologias inovadoras e
adequadas ao desenvolvimento nacional.

3 — A atividade econdmica ser4 realizada pela
iniciativa privada, resguardada a agéo supletiva
do Estado, bem como a fungéo social da em-
presa.

4 — O Estado estimula e apéia a criagdo
e a atividade das cooperativas.

5 — O Estado pode intervir transitoria-
mente na gestdo das empresas para asse-
gurar o interesse geral e os direitos dos traba-
thadores, nos termos da lei.

6 — Na exploragdo da atividade econdémi-
ca, as empresas publicas e as sociedades
de economia mista reger-se-ao pelas normas
aplicaveis & empresa privada, incluido o direi-
to do trabalho e das obrigagdes.

7 — A lei reprimird toda e qualquer forma
de abuso do poder econdmico, que tenha
por fim dominar os mercados nacionas, eli-
minar a concorréncia ou aumentar arbitraria-
mente os lucros.

CAPITAL ESTRANGEIRO

8 — A lei disciplinara os investimentos de
capital estrangeiro, tendo como principios
obrigatérios, entre outros, os seguintes:

[— fungéo supletiva do capital estrangeiro;

I — regime especial, com limites maximos
de remessa de juros, dividendos, royalties,
pagamentos de assisténcia técnica e bonifi-
cagdes, ficando as empresas obrigadas a di-
vulgar as importéncias transferidas em cada
caso para esclarecimentos da opinido pa-
blica;

[ — a proibigdo de transferéncia a estran-
geiro das terras onde existam jazidas, minas,
outos recursos minerais e potenciais de ener-
gia elétrica.

9 — As questdes relativas a divida externa,
assumidas ou garantidas por pessoa juridica
de direito publico, seréo ajuizadas no Distrito
Federal.

10 — S6 se considerara empresa nacional,
para todos os fins de direito, aquela cujo con-
trole de capital pertenga a brasileiros e que,
constituida e com sede no Pafs, nele tenha
o centro efetivo de suas decisdes.

BANCOS ESTRANGEIROS DE DEPOSI-
TOS

11 — Lei federal dispora sobre o funciona-
mento dos bancos de depdsitos, empresas
financeiras e de seguros, em todas as suas
modalidades, devendo a maioria de seu capi-
tal com direrto a voto ser constituido por bra-
sileiros.

12 — As empresas ja autorizadas a operar
no Pais terdo prazo, fixado em lei, para que
se transformem em empresas nacionais.

SUBSOLO — MINERACAC

13 — As jazidas, minas e demais recursos
minerais, bem como os potenciais de energia
hidréaulica, constituem propriedade distinta
da propriedade do solo, sendo, neste caso,
o subsolo propriedade da Unigo.

14 — A exploracéo e o aproveitamento das
jazidas, minas e dos potenciais de energia
hidraulica dependem de autorizagéo ou con-
cesséo federal, na forma da lei, e somente
podera ser concedida a brasileiros e a socie-
dades nacionais.

15 —Nao dependera de autorizagdo ou
concessdo o aproveitamento de energia hi-
dréulica de poténcia reduzida e, em qualquer
caso, a captagdo de energia solar.

16 — As autorizagdes de pesquisa mineral
e as concessdes de lavra serdo por tempo
determinado, renovéveis no interesse nacio-
nal, conforme dispuser a lei.

17 — O regime de exploragéo de recursos
minerais garantird aos Estados em que ela
se fizer a participagdo nos seus resultados.

18 — Constituem monopdlio da Unido a
pesquisa, a lavra, a refinagéo, o processa-
mento, o transporte maritimo, e em condu-
tos, do petrdleo e seus derivados e do gés
natural.

19 — A Uméo podera autorizar os Estados
e Municipios a realizar os servigos de canali-
zagao dos gés natural por ela explorados.

20 —A pesquisa, a lavra, e o enriqueci-
mento de minérios nucleares e materiais fis-
seis localizados em territério nacional, sua
industrializagéo e comércio, constituem mo-
nopdlio da Uniéo.

PROPRIEDADE RURAL — REFORMA
AGRARIA

21 —E assegurado a todos, na forma da
lei, o direito & propriedade territorial rural,
condicionada pela sua fungéo social.

22 — O uso da propriedade territorial rural
sera orientado no sentido de:

| — assegurar nivel adequado de vida
aqueles que nela trabalham;

Il — realizar exploragéo racional da terra;

Hl — conservar os recursos naturais e a
manutengdo adequada dos equipamentos
comunitarios;

IV — observar as disposigoes legais que re-
gulam as relagdes de trabalho.

23 —E dever do Poder Publico:

[— promover e criar as condigGes de aces-
so do trabalhor & propriedade da terra econo-
micamente util, de preferéncia na regido em
que habita, ou, quando as circunsténcias ur-
banas ou regionais o aconselharem, em zo-
nas plenamente ajustadas, na forma que a
lei vier a determinar.

[—zelar para que a propriedade da terra
desempenhe a sua fungéo, estimulando pla-
nos de utilizag&o nacional, promovendo a jus-
ta remuneragéo e o acesso do trabalhador
aos beneficios dos equipamentos comuni-
térios, o aumento de produtividade, o bem-
estar coletivo;

Il —fixar, tendo em vista as peculiaridades
regionais, a area maxima de propriedade ru-
ral, bem como a minima.

24 — A Unido promovera a desapropria-
céo da propriedade territorial rural, mediante
pagamento de justa indenizagéo, segundo os
critérios que a lei estabelecer, em titulos espe-
ciais da divida publica, com cldusula de atua-
lizagdo, negociéveis e resgatéveis, no prazo
de 20 (vinte) anos, em parcelas anuais, iguais
e sucessivas, assegurada a sua aceitagao a
qualquer tempo como meio de pagamento
de tributos federais e do prego de terras pi-
blicas.

25 —A lei dispora sobre o volume anual
das emissdes de titulos, suas caracterfsticas,
taxas de juros, prazo e condigdes de resgate.

26 —A desapropriagdo da propriedade
territorial rural é de competéncia privativa da
Uni&o e, feita por decreto do Poder Executivo,
recairé sobre as propriedades rurais cuja for-
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ma de exploragéo contrarie os principios es-
tabelecidos nesta Constituig&o.

27 — A indenizagéo com titulos somente
seré feita quando se tratar de latifindio, como
tal conceituado em lei, excetuadas as benfei-
torias necessérias e Gteis, que serdo sempre
pagas em dinheiro.

28 — O Presidente da Republica poderé
delegar a autoridade federal as atribuicoes
para a desapropriagdo de imdveis rurais por
interesse social, sendo-lhe exclusiva a com-
peténcia para a declaragéo de zonas priori-
tarias para implantagdo de planos regionais
de reforma agréria.

29 — Nao incidirao impostos sobre a inde-
nizagdo paga em decorréncia de desapro-
priag&o para reforma agraria.

30 — Todo aquele que, ndo sendo proprie-
tario rural nem urbano, ocupar, por cinco
anos ininterruptos, sem opaosigdo nem reco-
nhecimento de dominio alheio, trecho de ter-
ra ndo superior a 50 (cinqlienta) hectares,
tornando-o produtivo por seu trabatho, e ten-
do nele sua moradia, adquirir-lhe-a a proprie-
dade, mediante sentenga declaratéria devida-
mente transcrita.

31 —E insuscetivel de penhora a proprie-
dade rural até o limite de 100 (cem) hectares,
incluida a sua sede, explorada pelo traba-
lhador que a cultive e nela resida e ndo pos-
sua outros imdveis rurais. Neste caso, a ga-
rantia pelas obrigagdes limitar-se-4 a safra.

32 — Lei federal disporé sobre as condi-
¢des de legitimacao de posse e de transfe-
réncia para a aquisi¢do, até 100 (cem) hecta-
res, de terras puablicas por aqueles que as
tornarem produtivas, com seu trabatho e de
sua familia.

33 — Lei complementar definiré os casos
em que se permitird a desapropriac&o para
fins de reforma agréria da empresa rural, me-
diante prévia indenizacéo em dinheiro.

34 — Lei complementar definira as condi-
¢Hes nas quais o titular da propriedade territo-
rial urbana poderé ser compelido, em prazo
determinado, & sua utilizagdo socialmente
adequada, sob pena de desapropriag&o por
interesse social, ou de incidéncia de medidas
de caréter tributério.

35 — Nao poderé ser apropriado pelo titu-
lar do imével o valor acrescido, comprova-
damente resultante de investimentos publi-
cos em é&rea urbana ou rural.

Lei complementar definird os critérios se-
gundo os quais a entidade publica que hou-
ver feito o investimento recuperard a mais
valia imobiliéria, destinando-a as finalidades
de caréter social.

36 — A lei estabelecera planos de coloni-
zagdo e de aproveitamento das terras plbli-
cas. Para este fim, ser@o aproveitados os na-
cionais e, dentre eles, os habitantes das zonas
pobres e os desempregados.

Nao se farg, sob pena de nulidade e de
crime de responsabilidade, alienagéo ou con-
cessdo de terras publicas com éarea superior
a 3.000 (trés mil) hectares.

37 — A selegéo, entrada, distribuicdo e fi-
xagéo de imigrantes ficardo sujeitas, naforma
de lei, &s exigéncias do interesse nacional.

Justificacao

1 — Nenhum titulo da Constituigo sobreleva
o da Ordem Econdmica, quando se quer mudar
o Pais E todos os Constituintes da Alianga Demo-
créatica ansiamos pelo advento da Pétria que pro-
metemos ao povo, nas elei¢des de novembro de
1986. Tancredo Neves, que nos congregou na
luta e que despertou a consciéncia nacional, disse,
em nosso nome:

“Venho para realizar urgentes e corajosas
mudangas politicas, sociais e econémicas in-
dispenséveis ao bem-estar do povo.

Vim para promover as mudangas, mudan-
¢as politicas, mudangas econémicas, mu-
dangas sociais, mudangas culturais, mudan-
cas reais, efetivas, corajosas, irreversiveis.

Rejeitaria, se houvesse quem a pretendes-
se, a conciliagdo entre elites, o ajuste que
visasse & continuagéo dos privilégios, 4 ma-
nutengao da injustica, ao enriquecimento so-
bre a fome.”

2 — A redugdo das desigualdades sociais, o de-
senvolvimento e o bem-estar do povo brasilerro
reclamam as disposigbes e os principios aqui su-
geridos & Constituinte.

A liberdade de iniciativa é a mola propulsora
da atividade econdmica. Mas, o interesse geral
e os direitos dos trabalhadores autorizam a inter-
vengio momenténea do Poder Pablico na gestao
das empresas.

3 — O capital estrangeiro tem fungéo supletiva,
a remessa de juros e outros proveitos para o exte-
rior sdo controlados, assim como ficam proibidas
as transferéncias para estrangeiros de terras onde
existam jazidas e recursos minerais.

Os bancos, as empresas financeiras e de segu-
ros dever&o ter a maioria de capital com direito
a voto constituido por brasileiros.

4 — Ao mesmo tempo que impede os mono-
pélios privados, o Estado mantém o do petréleo
e o da energia nuclear. Isto & de rigor.

5 —E expressamente reconhecida a proprie-
dade privada. Mas, néo se tolera o latifandio arro-
gante, que néo se volta para o trabalhador desas-
sistido. A terra deve ser racionalmente explorada
e 0s recursos naturais conservados.

6 — A reforma agréria serd implantada, sem
que se violentem os empresérios, de cujo sucesso
depende o sucesso da agropecuéria.

O proprietério urbano deve aproveitar adequa-
damente o seu imével.

Estes, os pontos cardeais da presente sugestéao,
colhida em nosso Direito Constituido, nos estudos
da Comiss&o Arinos, na Constituigdo Portuguesa
e, sobretudo, nas justas reinvindicagoes do nosso
pova.

Brasilia, 3 de maio de 1987. — Constituinte
Wilson Martins.

SUGESTAO N° 7.571

Incluam-se, no anteprojeto de texto constitu-
cional, onde couber, os seguintes dispositivos:

“Art. Compete & Unijdo:

I) Estabelecer os Planos Nacionais de
Transportes;

I) Legislar sobre transporte de pessoas e
de bens, estimulando que, sob prevaléncia

da legislagéo federal, Estados e Municipios
poderéo legislar supletivamente.”

Justificacao

E importante que & Unifio se reserve a compe-
téncia de estabelecer os Planos Nacionais de
Transportes e de legislar sobre o transporte de
pessoas e de bens, considerando o caréater pre-
ponderante dos interesses federais sobre as duas
matérias, configurando diretrizes e parametros
para a agao complementar de Estados e de Muni-
cipios.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Cardoso Alves.

SUGESTAO N° 7572

Incluam-se onde couber:

Art. Os Estados poderéao instituir juiza-
dos de Instrugéo Criminal, competentes, in-
clusive, para julgamento de ilicitos a que se
nao comine pena de recluséo. A lei definird
a amplitude e as limitagSes de competéncia
especifica desses Juizados, adequando e es-
tes as atribuicdes da autoridade policial.

Art. A competéncia da {Inifo nfo ex-
clui a dos Estados para legislar supletivamen-
te sobre direito processual, respeitada a lei
federal.

Justificacao

E antiga a defesa da substituigao do atual siste-
ma de investigagéo criminal, a cargo de um Dele-
gado de Policia, pelo chamado juizado de instru-
¢ao, dirigido por Juiz de Direito.

Esse juizado de instrugéo ficaria ainda compe-
tente para julgar desde logo os delitos de pequena
expressao, os culposos — especiaimente os de
Transitos de veiculos — e até os de ofensa a
valores familiares, que reclamam solugdo mais
réapida e expedita.

Explica a Exposicéo de Motivos do atual Cédigo
de Processo Penal, escrita pelo Dr. Francisco
Campos, que ficou mantido o inquérito policial
por razbes fundamentais de oportunidade, por
néao haver, na época — final da década de trinta,
inicio dos anos quarenta — condig¢bes para insta-
larem-se juizados de instrugéo, com as distancias
grandes e a dificuldade e precariedade dos meios
de comunicacédo. Conforme assinalou recente-
mente o Prof. Tourinho Filho (“Processo Penal”,
vol. 1, pag. 241, § 5°, 1" edigéo), esses motivos
hoje nao subsistern. Expds o Dr. Magalhaes Noro-
nha, anos antes, que o juizado de instrugéao pode-
na ir sendo paulatinamente instalado (“Curso de
Direito Processual Penal”, n° 9, pag. 30, 1* edigao).

Mas o Pais mudou, e cuida-se agora, precisa-
mente, da criagdo de estruturas juridicas para fa-
z8-lo avancar mais celeremente.

Nesse tempo corrido, a par de criarem-se ou-
tras condigdes fisicas, sociais, econdmicas que
tormam implantével o juizado de instrugdo, mos-
traram-se agravadas as deficiéncias do atual in-
quérito policial. O inquérito é, no sistema atual,
a base de toda a agdo penal. A instrugdo que
se faz em juizo é meramente repeticao do inqué-
rito policial cumumente incompleta, pois teste-
munhas n&o séo mais encontradas, pericias rara-
mente sdo repetiveis, a apreensado das coisas é
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trecho da realidade histérica que ja passou. Nos
delitos de transito, de tao funestas consequiéncias,
e que reclamam julgamentos mais répidos, basta
que sejademorada a elaboragao do inquérito para
que mais tarde acabem em prescrigao.

O juizado de instrugéo, adotado em alguns pai-
ses da Europa, compreenderia a manutengéo da
atividade policial, para investigagéo e repressdo
dos crimes. Mas a elaboragéo do inquérito, a for-
magéo do corpo de delito, a colheita formal de
provas, seria dirigida por um Juiz de Direito. As
vantagens ha muito séo sublinhadas por proun-
ciamentos de integrantes dos 6rgéos superiores
da classe dos advogados, como déo noficia os
escritos publicados na Revista dos Tribunais n*
523/426 e 552/279.

S&o algumas delas:

a) nos delitos de trénsito e outros, culposos
de modo geral, ou dolosos punidos com pena
branda, ou que comportam perdéo judicial, ou
Julgamento antecipado da lide, confessando o im-
putado o crime, ou nos de ofensa a valores fami-
liares — nos quais, em geral, no curso da agéo
penal, o casal se reconcilia e a instrugdo penal
torna-se dolorosa farsa inoportuna —, o julga-
mento far-se-ia diretamente nesses jufzos;

b) a diregdo do juiz, que significa também a
presenga do Ministério Pablico, e constantemente
de advogado, assegura a instauragéo do inquérito,
ganhando em credibilidade a Justiga, a Lei, os
Poderes em geral;

<) para o efetivo e correto combate ao crime
nao basta o ato fisico de prender etc., é preciso
que as provas sejam colhidas com acerto e na
forma devida, pois tudo desaguara no julgamento;
sem que se armem as condigdes para a sentenga,
o julgamento n&o podera ser cabal, correto, justo.
Se o inquérito for falho, se prova esséncial nédo
for arrecadada, ou o for com violagdo do modo
correto, dificilmente a ag&o penal podera ser bem
conduzida e julgada. As situagbes de dificuldade
e embarago, atualmente, sdo inimeras. As confis-
sbes sdo negadas em juizo, e neste ponto o juiz
vé-se em auténtico dilema: criminosos experien-
tes buscam comumente rescindir a confisséo; ja
a confissdo ao juiz de instrugéo, evidentemente
nao teria como ser negada por sevicias ou outro
modo de coagao; também as testemunhas costu-
mam alterar o depoimento, alegando que no in-
quérito ndo disseram o que consta no termo —
e, prova cabal do descrédito do inquérito e da
atividade policial — aceita-se a mudanga do de-
poimento, considerando-se, implicitamente, nor-
mal que a autoridade policial tenha colhido mal,
ou torcido os depoimentos; isto ndo aconteceria
com o juizado de instrugao; igualmente quanto
aos outros meios de prova, pericias, busca e
apreensao, formagéo do corpo de delito em geral:
tudo ganharia outra forga, outro crédito, outra fei-
¢éo.

Com isto, seria possivel simplificar o procedi-
mento penal. Seria possivel dar maior peso & in-
vestigagéo. Seria possivel assentar a agdo penal
em base mais segura, mais acreditavel. Tome-se
por exemplo os procedimentos de competéncia
do Tribunal do Juri. Atualmente, hé trés momen-
tos. {Ima testemunha pode vir a depor trés vezes,
s6 que com intervalos que costumam chegar a
anos. Primeiro, no inquérito, ato perante a autori-
dade policial. Depois, na instrugéo, que costuma
demorar, ndo estando o réu preso. Por fim, em
plenério, se for arrolada. Se nao for arrolada, os

jurados néo acompanham a prova ao vivo, e fa-
zem opinido s6 pelo debate. S6 que ultimamente
costumam as partes requerer “leitura de pegas
dos autos”, e ha casos em que essa leitura, com
voz monétona e cansada, que ninguém consegue
acompanhar muito tempo com atengéo, duram
20, 30, 40 horas! Isto é verdadeiro suplicio para
o jurado e os demais protagonistas, sentados, por
horas, a ouvir leitura Ora, com o juizado de instru-
¢do, ganhando o inquérito for¢a e credibilidade,
seria possivel fundamental corte no procedimen-
to, deste modo: com base no inquérito, presidido
por juiz de instrugdo, o Ministério Pablico oferece
a dentincia, o Juiz cita o réu para resposta, rece-
bendo a dentincia, o Juiz j& marca, imediatamen-
te, o julgamento, para daf a alguns meses — naco
muito perto, nem longe —, pois o julgamento
nao deve ser rapido demais nem demorado. No
julgamento, na presenga dos jurados, faz-se a ins-
trugéo, interrogando o réu, ouvidas as testemu-
nhas, peritos etc. Nos casos comuns num s6 dia
pode fazer-se toda a instrugdo. Evidentemente,
hé casos que reclamam mais tempo. Mas note-se:
toda a instrug@o e o julgamento num dia, dois
dias, trés que sejam, quando, hoje, consomem-se
anos para isto, e também ha julgamentos que
duram dias!

Néo se deve abreviar, encurtar, melhorar o pro-
cedimento sem mexer o inquérito policial, que
€ a base real de toda a mecénica. E preciso resga-
tar a seriedade do inquérito, dar-lhe eficiéncia,
estabelecer critério mais sério, cientifico e racional
para a obtencéo de provas.

A mais adequada solugéo é o juizado de instru-
¢ao.

Fala-se em simplesmente passar ao Ministério
Publico a chefia do inquérito, 0 que nao resolveria
a questéo, porque as deficiéncias apontadas séo
estruturais. A direcdo de um juiz é que traria &
prova do inquérito a qualidade para basear solida-
mente a agéo penal e com isto abreviar o procedi-
mento propriamente dito. E com outra vantagem
inigualével: o julgamento, diretamente no juizado
de mstrugéo, dos casos pequenos.

No sistema atual, s6 a presenga do Ministério
Ptblico, de resto hoje admitida, em pouco muda-
ria a atuagao da Justica Penal, cujo descrédito
cresce visivelmente, como mostra a crescente on-
da de violéncia. E preciso uma mudanga forte,
radical, para mudar o quadro, de vicios téo arrai-
gados. Meias-medidas néo serdo suficientes.

Certo que a criacdo do juizado de instrugéo
traz despesas. Mas néo se conseguira que a Jus-
tica atue melhor, como é reclamado, sem gastos.
A prestagéo jurisdicional é fungéo esséncial do
Estado. Sem ela, o Estado nao conserva existén-
cia, sequer. Né@o é negando justica que se econo-
miza dinheiro. N&o é nessa fungéo primordial que
se deve economizar.

Para compatibilizar o objetivo com a realidade
econdmico-financeira, prevé-se que o juizado de
instrugdo possa ser implantado, pelos Estados,
a comegar pelas capitais e grandes cidades. Para
isto, estabelece-se que os Estados podem legislar,
supletivamente, em matéria de processo, como
determina o outro artigo proposto. Uma vez de-
sencadeada a instalagdo dos juizados de instru-
¢do, as vantagens serao tdo prontamente perce-
bidas que a providéncia estender-se-& gradativa-
mente. E importante o primeiro passo.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7573
Inclua-se, nas Disposi¢oes Transitérias:

“Art. ficam imediatamente oficializa-
das as serventias do foro judicial e extraju-
dicial, mediante remuneragdo de seus servi-
dores exclusivamente pelos cofres publicos.”

Jutificacao

Propde-se aredagéo do art. 206 da atual Consti-
tuicdo sem a ressalva a favor dos atuais ocupan-
tes.

Faz-se, portanto, imediata oficializagéo dos car-
térios, cuja renda passa para os cofres publicos.

Quanto ao sedico argumento de que a oficiali-
zagdo dos cartérios vai prejudicar a qualidade do
servigo, nao resiste & menor andlise. Fortunas
imensas foram e est@o sendo feitas com a ativi-
dade cartorial pelos que os detém e ndo sdo mui-
tas essas serventias que tenham adotado métodos
e condigbes de trabalho a contento de seus fun-
cionérios ou usuérios. Assim, a renda desses car-
térios poderad, bem administrada, proporcionar
mais eficiente e gil servico, em beneficio da pres-
tagéo jurisdicional e dos naturais usuérios.

Por outro lado, é de perguntar: se os brasileiros
nao conseguem organizar um elementar servigo
como o dos cartérios, submetido a autoridae do
Juiz de Direito, e s6 encontram solugéo na entrega
dessa atividade & explorag@o de uma pessoa, que
nela enriquece, terdo competéncia para formar
uma nagdo politicamente organizada e adminis-
trar algum outro setor do servigo publico? Since-
ramente, se néo formos capazes de administrar
cartérios, pouco resta a esperar deste Pais e, com
mais razéo, ndo poderemos esperar cuidar de ser-
vigos essénciais, muito mais complexos.

A reforma constitucional de abril de 1977 reme-
teu a questéo para lei complementar que até hoje
néo foi editada. A experiéncia mostra que se a
futura Constituigdo néo for rasante e determinan-
te, se chamar lei complementar para ter eficacia,
a matéria ficard como est4, nesta e noutras ques-
toes relevantes.

A oficializag&o representara o recolhimento das
custas, hoje em maéos particulares, em favor do
Estado, por via bancéria. E permitird que o ingres-
s0 das pessoas com agdes judiciais fique notoria-
mente mais barato, sem decair o nivel dos servi-
¢os prestados, pelo contrério, até possilitando o
seu aperfeicoamento e melhoria no padréo apre-

sentado até aqui.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7.574

Incluam-se onde couber:

“Art. Os cargos publicos serao aces-
siveis a todos os brasileiros que preencham
os requisitos estabelecidos em lei.

§ 1° A primeira invesditura em cargo pG-
blico dependera de aprovagao prévia em
concurso publico de provas ou de provas
e titulos. A investidura de funcionério piblico
em outro cargo, que nao seja por promogao
e acesso decorrentes do concurso publico
que prestou, dependeréd de novo concurso
de provas, ou de provas e titulos correspon-
dentes.

§ 2° Prescindird de concurso a nomea-
gao para cargos de provimento em comis-
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séo, declarados em lei, de livce nomeacgéao
e demissao, e outros que a lei expressamente
ressalvar, por sua natureza e peculiaridade.

§ 3° Nenhum concurso teré validade su-
perior a quatro anos, contados da homolo-
gacéo.

§ 4° Aleireservaré cargos publicos para
provimento, exclusivo ou preferéncial, por
portadores de deficiéncia fisica, em ativida-
des compativeis com cada tipo de redugéo
da capacidade normal.

§ 5° Asnormas precedentes aplicam-se
as empresas publicas, sociedades de econo-
mia mista, fundagbes, autarquias e socieda-
des andénimas ou entidade de qualquer natu-
reza em que o Estado seja acionista majori-
tério, incluidas as instituicdes financeiras.”

Justificacéao

Busca-se tornar regra pratica o que virou exce-
¢do. O espfirito das regras constitucionais ¢ esta-
belecer o provimento dos cargos publicos me-
diante concurso universal. O crescimento das es-
tatais, com liberdade de contratacéo e de fixagao
de salérios, deturpou o louvavel propésito Os cha-
mados “concursos internos”, ditos “seletivos”,
acabaram com o que restava do concurso ptblico
e do acesso aos cargos publicos pelos brasileiros
em geral. Nao hé isonomia, s6 privilégios. Cnam-
se e transformam-se cargos, mudam-se nomes,
mas o interesse do servigo é a menor — se entrar
em cogitagdo — das preocupagdes. Interessa é
atender as pessoas, ndo o servico.

A proposta busca alterar essa situagéo, repondo
a prética no caminho que deveria ter sido sempre
seguido. Propositadamente abrangente, a norma
constitucional proposta pde termo as escanda-
losas contratagdes no periodo eleitoral, pois sem-
pre seréa exigido o concurso publico.

Quanto ao disposto no § 4°, trata-se de atender
a uma justa e antiga reivindicacao dos deficientes
fisicos, aos quais ainda resta ponderéavel capaci-
dade de trabalho mas tém sofrido muitas restri-
¢des ao ingresso no servigo piblico. Questao ape-
nas de encaminhé-los para os setores adequados
ao seu atual estado fisico.

O § 5, por outro lado, torna abrangente o dis-
posto na sugestéo proposta.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7.575

Inclua-se, entre os Direitos e Garantias Indivi-
duais:

“Art. E assegurado a qualquer pessoa
o direito de obter, por certiddo, informagéo
integral do que constar a seu respeito nos
registros de qualquer érgéo do servigo publi-
co ou de entidades, publicas ou privadas,
que se dediquem a organizar fichas cadas-
trais, de qualquer natureza, bem como o fim
a que se destinam tais informagdes, bem co-
mo exigir qualquer retificagéo de dados e

a sua atualizagdo.”

Justificacao

Cuida-se da elementar protegéo do indwiduo
em face dos organismos estatais e privados de
informacéo e cadastro, assegurando-lhe o direito

de conhecer o que se registra a seu respeito e
a razéo da inclus@o de seu nome ali. A corregdo

dos dados e a sua complementagdo sdo provi-
déncias decorrentes.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7.576
Incluam-se no Capitulo referente ao Poder judi-
cidrio:
“Art. O Poder Judiciério é exercido pelos

seguintes 6rgaos:

— Tribunal de Contas da Uniao.

— Tribunais de Contas estaduais.

— Tribunais, juizes e Juizados de Instrugéo Cri-
minal estaduais.”

Justificacao

Esses acréscimos se destinam a compatibilizar
outras duas sugestdes de normas constitucionais
que estamos apresentando separadamente, uma
que integra entre os érgéos do Poder Judiciano
os Tribunais de Contas e, outra, que instituiu, no
ambito do Estado, o Juizado de Instrugéo Crimi-
nal, ao qual dever4, atendendo a evolugéo do mo-
derno direito processual penal, incumbir a realiza-
¢éo do inquérito policial.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7.577
Incluam-se onde couber:

“Art. Sao nulas todas as provas obtidas
mediante tortura, coagdo, ofensa a integri-
dade fisica ou moral da pessoa, abusiva intro-
miss&o na vida privada, no domicilio, na cor-
respondéncia ou nas comunicagoes telefo-
nicas, ressalvado, quanto as dltimas e aos
processos de filmagens e outros tipos de re-
gistro, em matéria de processo penal, prévia
autorizagéo judicial, na defesa de bens juridi-
cos relevantes e preponderantes, na forma
da lei

Paragrafo tnico. Lei Complementar re-
gularé a aplicagao deste dispositivo e estabe-
leceré as sangdes penais cabiveis na sua in-
fringéncia.”"

Justificagao

Toma-se como modelo o texto da Constituigao
Portuguesa (art. 32,6), como complemento da
ressalva quando no &mbito da relagéo haja nsco
para bem juridico relevante e preponderante, com
prévia autorizagéo judicial, na forma da lei. Asse-
gura-se, assim, a incolumidade do individuo e
a sua privacidade, a0 mesmo tempo em que se
prevé a possibilidade de invaséo da intimidade
somente quando ameace ele bem juridico rele-
vante e preponderante, como no caso de seques-
tro, conspiragao e situagoes que a lei defina, quan-
do gravagbes, escuta, filmagens ou outro pro-
cesso de registro, por exemplo, sejam necessa-
rias, a critério da autoridade judicial.

E preciso que o texto constitucional estabeleca
a absoluta nulidade da prova obtida mediante tor-
tura etc., protegendo a pessoa contra o arbitrio
da autoridade. O passado recente tece suficiente
fundamentagéo fatica para justificar esta propos-
ta, dispensando argumentagéo. H4 corrente dou-
trindria que defende a validade da prova obtida
mediante tortura, coagdes etc., com a lnica con-

sequéncia da punigdo do funcionéario. Leva-se a
extremo, como se v&, a busca da verdade material,
que justificou torturas e crueldades. Essa viséo
da finalidade do processo ndo combma com a
modeiria posigdo dos povos mais adiantados, e
constitui perigosa framquia ao arbitrio e & prepo-
téncia, com pretericdo de direitos individuais ele-
mentares, admitir-se que a prova nascida da forga
bruta tenha valor. A punigdo da autoridade, se
0 seu ato arbitrério e cruel acabou servindo ao
conceito de justica, é até curioso. E por faltar
texto legal expresso fulminando a validade da pro-
va assim obtida que perduram tais doutrinas arbi-
trarias. A proposta ora apresentada corta a ques-
tao radicalmente: a prova perde inteiramente o
valor. Evidentemente que essa regra néo evita
a tortura, as coagodes etc. Mas constitui o instru-
mento formal para que se caminhe no combate
dessa atividade distorcida do exercicio do poder.

A privacidade, o direito de estar s6, também
deve ser assegurado. A pessoa tem absoluta ne-
cessidade de desfrutar de privacidade, a salvo de
filmes, gravagoes, escutas. Com o crescente avan-
¢o da tecnologia, a validade da prova obtida com
invas&o da privacidade faria 0 homem permanen-
temente exposto, perdendo a identidade, feito ro-
b6, tendo que precaver-se até mesmo na vida
intima. Quanto mais os aparelhos penetram,
quanto mais a maquina desnuda a pessoa, com
olhos e ouvidos enormes e monstruosos, mais
deve o drreito proteger o individuo. O mundo de
Orwell e 0 mundo de Huxley ha muito deixaram
de ser ficgcao, e o quadro neles descrito € ainda
palido diante do que pode, crescentemente, a tec-
nologia

O texto proposto resolve de vez a questéo, na
linha das solugdes democréticas. Quando, porém,
haja atividade delitiva importante, opndo em peri-
go bens juridicos relevantes e superiores, a escuta,
a gravagéo, a invasdo da privacidade sera possivel
mais com prévia autorizagéo judicial, na forma
da lei. Atende-se, portanto, a teoria corretiva do
balanceamento de bens. Garante-se a privacida-
de, como regra geral, s6 excepcionalmente, pela
importéncia da questéo, invadida.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7.578

Incluam-se, onde couber:

Art Os Tribunais de Contas sé&o érgéos
do Poder Judiciério. Nos municipios com
mais de dois milhées de habitantes, o Tribu-
nal de Contas do Estado mantera uma repre-
sentagéo, destinada a exercer, em primeira
instancia, a apreciagdo das contas munici-
pais, encaminhando a instancia superior ape-
nas o seu parecer geral e, em separado, se
couber, pedido de apreciagéo e providéncias
nas discrepancias encontradas na execugio
orgamentéria do municipio.

Art. QO Tribunal de Contas da {nido
compde-se de 13 juizes, assim especificados:

a) cinco juizes togados e vitalicios, designados
pelo Supremo Tribunal Federal, escolhidos dentre
magistrados dos restantes tribunais, mediante
eleicdo pelo voto secreto;

b) quatro cidadéos de idoneidade moral e no-
térios conhecimentos juridicos, econdmicos, fi-
nanceiros e de administragao, designados pelo
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Congresso Nacional, mediante eleigao por escru-
tinio secreto, na qual o candidato obtenha o voto
favoravel de dois tergos dos congressistas presen-
tes, desde que igual ou superior ao quorum exigi-
do para a maioria absoluta;

¢) dois advogados, em efetivo exercicio da pro-
fissdo, de notério merecimento e idoneidade mo-
ral, com dez anos, pelo menos, de prética forense,
indicados, em lista triplice, pelo Supremo Tribunal
Federal, ao Congresso Nacional e, depois de es-
colhidos por voto secreto, homeados pelo Presi-
dente da Republica; e,

d) dois membros do Ministério ™ablico, indica-
dos pelo Supremo Tribunal Federal, em lista tripli-
ce, ao Congresso Nacional e, depois de esco-
lhidos por voto secreto, nomeados pelo Presiden-
te da Republica.

Art. O mandato dos juizes mencionados
nas alineas b, ¢, e d seréd de seis anos, renovada
a metade de seu namero, a cada trés anos, proi-
bida a reeleicao

Art. Os atuais Ministros do Tribunal de Con-
tas da Uni&o e os Consetheiros dos Tribunais de
Contas dos Estados, ap6s a escolha dos novos
membros, nos termos desta Constituicao, serao
postos em disponibihdade.

Art. Nos Estados, os juizes corresponden-
tes aos do Tribunal de Contas da {niéo, no caso
da alinea “a"*, designados pelo Tribunal de Justi-
¢a; no caso da alinea “b"", designados pela As-
sembléia Legislativa; e nos casos das alineas “c”
e “d™, indicados pelo Tribunal de Justi¢a, esco-
lhidos pela Assembléia Legislativa e nomeados
pelo Governador do Estado.

Parégrafo unico. Nas hipdteses previstas nas
alineas b, ¢ e d, a escolha se daré pelo voto de
dois tergos dos deputados presentes, desde que
igual ou superior a maioria absoluta da compo-
sigdo da Casa.

Justificacao

O principio da separagéo dos poderes do Esta-
do, mesmo que tratado ou pensado sob a forma
de uma separagédo mecénica de poderes (Poder
Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciario)
exigiria, a nigor, que o Tribunal de Contas fosse
um 6rgéo do Poder Judiciério.

Pelas suas fung6es especificas — julgar as con-
tas de outros poderes — poderia parecer uma
ruptura de poderes. A melhor doutrina constitu-
cional, porém, nos ensina que importa, num Esta-
do Constitucional de Direito, néo tanto saber se
o que o legislador, o executivo ou o judiciério
fazem séo atos legislativos, executivos ou junsdi-
cionais, em sentido formal ou material, mas se
o que eles fazem pode ser feito e se é feito de
forma legitma. E neste sentido que a fungéo de
controle entre os varios 6rgédos assume verdadeira
importéncia.

Do que acaba de ser dito, deduz-se que ndo
tem grande sentido falar-se de rupturas da divisdo
de poderes em relagéo a atuagdo dos Tribunais
de Contas, sejam eles érgaos auxiliares do Poder
Legislativo, como atualmente, ou 6rgéos do Poder
Judiciério, como se pretende.

A distribuicao das diversas fungtes pelos dife-
rentes érgéos da soberania nacional tem “a finali-
dade de uma otimizagéo das tarefas do Estado,
normativamente definidas na lei fundamental™”,
como assinalam J. Gomes Canotilho e Vital Mo-

rerra (Constituigdo da Republica Portuguesa, Ano-
tada, 2° vol.,, Coimbra, 1985, p. 50).

E necessério consagrar o principio da jurisdi-
cionalidade da fungéo de fiscalizagdo da legali-
dade das despesas e de julgamento das contas
de servigos ou de entidades publicas e, em geral,
da execugao dos orgamentos

Com 1850, estariamos buscando a “otimizagéo”
de uma das fungbes do Estado.

Propoe-se, portanto, que o Tribunal de Contas
seja umn 6rgdo do Poder Judiciério, dexando-se
para a legislagéo ordinéria a especificagdo de seus
poderes, atribuigbes e competéncias.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7.579

Incluam-se onde couber.

Art.  Asatde & um bem indisponivel da pes-
soa humana e ao Estado cabe garanti-lo.

§ 1° A salde como bem inirinseco, implica
no dever do Estado de preservé-lo. Para tanto:

1 ~—Criara o Sistema Nacional de Satde, uni-
versal, bem como criaréd condig¢bes econdmicas,
sociais e culturais que garantam a protegdo a
maternidade, nfancia, juventude, velhice e aos
deficientes fisicos e mentais.

§ 2° Para assegurar a protegéo a satide, ao
Estado imcumbe:

1 — Garantir a todos os cidadéos acesso aos
cuidados da medicina preventiva, curativa e de
reabilitagao.

2 — Garantir uma racional e eficiente cobertura
médica, odontolégica, farmacéutica e hospitalar
em todo o Pais.

3 —Propiciar a participacédo de entidades re-
presentativas da populagao na discusséo da for-
mulagéo das politicas de satde, assim como parti-
cipagdo na gestéo de suas agoes basicas.

4 — Garantir que a totalidade dos servigos de
saiide estejam integrados no Sistema Nacional
de Satide.

5 — Descentralizar o processo de planejamen-
to e execugéo das agdes de salde, delegando
aos Estados e Municipios sua gestéo.

6 — Disciplinar e controlar a iniciativa privada
articulando-a no Sistema Nacional de Saude.

Art. Qualquer agéo na rea de sadde é con-
siderada de natureza piblica e de interesse social,
cabendo ao Estado sua normatizagéo.

Paragrafo Gnico. E assegurada a organizagdo
de servigos privados, obedecidas as normas esta-
belecidas em ler

Art.  E garantida pelo Estado a prestagdo
dos servigos de satde de forma universal e gra-
tuita a toda a populagédo, dentro das condigoes
estabelecidas pela lei que criar o Sistema Nacional
de Satide.

Art Ao Estado cabe disciplinar e controlar
a produgéo de farmacos e equipamentos médico-
hospitalares, subordinando-os as necessidades
ditadas pelo Sistema Nacional de Satde.

Art Fica criado o Fundo Nacional de Satide
— FNS, constituido pelos recursos dos érgéos
que desenvolvam agdes na 4rea.

Paragrafo Ginico.  Anivel dos Estados e Munici-
pios serdo citados os FES — Fundo Estadual
de Satde e os FMS — Fundos Municipais de
Satde.

Art. No prazo de 180 dias lei complementar
regularéa a implementagéo destes procedimentos
constitucionais.

Justificagao

A inclusdo no texto constitucional de um capi-
tulo que trate da saide é uma exigéncia do mo-
mento histérico em que vivemos. Todas as Cons-
tituigbes modernas tratam especificamente este
importante setor da vida de uma sociedade.

A definigdo da salide como um bem e nao
como um direito deriva de que a satide transcende
ao direito do cidadéo, pois direito é algo que se
conquista, por ter alguém superior que reconhece
este direito e pode atendé-lo ou néo, na sua busca.
Satide, como um bem, é algo maior que todos
temos o dever de preservar e garantir. Cada pes-
soa tem o dever de procurar instrumentos e for-
mas para defender este bem, como o Estado no
caso tem o dever de assegurar os meios de pre-
serva-lo.

A criagéo do Sistema Nacional de Satide é uma
forma concreta de o Estado propiciar a salva-
guarda da satde da populag&o, quer evitando que
o cidadao adoega, quer assumindo a responsa-
bilidade de colocar os recursos técnicos e cienti-
ficos & disposigéo da populagéo para que busque
a solugédo dos problemas causados pela doenga.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N- 7.580

Incluam-se onde couber:

Art. Fica instituido o Plano Nacional de De-
senvolvimento Agrério, que serd executado por
periodos qliingiienais, englobando as agdes da
Politica Agricola, da Politica Agréria e da Reforma
Agréria, simultaneamente.

Parégrafo tnico. Cabera & Unido, com a parti-
cipagéo obrigatéria dos Estados e dos Municipios,
na forma que a ler determinar, a execugdo do
PNDA.

Art. Nunca menos de 5% da arrecadagéao
tributéria federal serao destinados & execugdo do
PNDA.

Art. O desenvolvimento agricola tem por
objetivo ordenar as atividades agrarias para a ob-
tenc@o de melhores indices de produtividade,
através da incorporagéo de metodologias e tecno-
logias de ponta, com vistas ao aumento da produ-
¢ao de géneros essenciais, methor reparticéo da
renda do setor entre os seus agentes e fixacdo
do agricultor e do trabalhador rural ao campo.

Art. Lei complementar, a ser votada dentro
em 360 dias, definird a amplitude e as imitagées
do PNDA, tendo em vista as seguintes metas:

a) ordenar as atividades do setor agricola e
da agéo de promogéo do Governo, obedecendo
ao zoneamento da produgéo;

b) intervengdo na estrutura fundiéria, subdivi-
dindo ou transformando o latifindio em unidades
racionais de exploracdo, bem como redimensio-
nando os minifiindios;

c) assegurar a manutengdo de mecanismos
proprios de promocéo acs pequenocs e médios
agricultores, individualmente ou organizados em
cooperativas, e dos trabathadores rurais, por suas
representagoes, de:

I— crédito rural;

I — assisténcia técnica e extenséo rural;

Il — garantia de precos minimos na zona de
produgéo;
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IV —pesquisa agricola;

V — seguro para cobertura de riscos por fené-
menos climéticos e patolégicos incontrolaveis,
com cobertura socializada;

VI— comercializagao e armazenagem;

VIl — reforma agréria.

Art. A propriedade da terra é assegurada
quando cumpre a funcéo social e serve ao bem-
estar geral.

§ 1° A fungéo social é satisfeita quando, si-
multaneamente, a propriedade:

a) produzir em nivel de produtividade média
regional ou conforme pardmetros estabelecidos
pela lei;

b) assegurar condi¢des de vida aos trabalha-
dores e suas familias, propiciando atendimento
em saude, habitag&o, alimentagéo e educagéo;

c) observar as disposigoes das leis que regu-
lam as relagdes de trabalho e de produgéo;

d) preservar o meio ambiente e explorar os
recursos naturais conforme sua capacidade e os
mantendo regenerados, sempre em condigbes de
uso.

§ 2° As propriedades que cumprirem a sua
fungéo social nos termos deste artigo, poderéo
receber incentivos ou beneficios fiscais ou credi-
ticios

Art. O acesso a terra serd assegurado, aos
brasileiros, principalmente:

a) aos pequenos e médios agricultores que de-
la dependam e a explorem com suas familias;

b) aos trabalhadores rurais e aos “sem-ierra’;

c) as cooperativas e outras formas associati-
vas, representativas dos pequenos e médios agri-
cultores e trabalhadores rurais, que se dedicam
a produgao agricola ou produzam servigos.

Art. O imével rural que néo esteja cumprin-
do, nos termos desta Constituigéo, sua fungéo
social, ou exceda o limite maximo, fica sujeito
a desapropriagdo por interesse social para fins
de reforma agréria, mediante indenizagdo cujo
teto serd o valor cadastral para fins tributérios,
20% em moeda corrente e 80% em titulos nego-
cidveis da divida agréria, emitidos com clausula
de atualizagdo monetéria e juros anuais, semes-
tralmente capitalizados, resgatéveis no prazo de
vinte anos.

§ 1° Adesapropriagéo de que trata este artigo
é de competéncia exclusiva da Uniéo.

§ 2° Em se tratando de desapropriagéo para
fins de reforma agréria de imoveis rurais, que ndo
cumpram integralmente sua fung¢éo social, o pa-
gamento da parcela produtiva também se fara
mediante o depésito prévio de 20% em moeda
corrente e 80% em titulos da divida agréria com
as mesmas caracteristicas dos mencionados no
caput deste artigo, porém resgatéveis em cinco
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas.

§ 3» Asbenfeitorias necessérias seréo indeni-
zadas em dinheiro.

Art Fica fixada, como &rea rural méxima,
passivel de apropriagdo por uma pessoa, fisica
ou juridica, em qualquer parte do territério nacio-
nal, a correspondente a 50 médulos rurais.

Paréagrafo tinico. A fixagéo da dimensao dos
médulos rurais levar4 em consideragao as pecu-
liaridades regionais.

Art. A declarag@o de um imével como de
interesse social para fins de reforma agréria opera
automaticamente a imissdo da Unido ha posse
do bem, permitindo o registro da propriedade,
e qualquer contestagdo na agdo prépria ou em

outra medida judicial somente poderéa versar so-
bre o valor da desapropriagéo, observado o teto
maximo fixado nesta Constituic&o.

Paragrafo Gnico. Fica vedado o desapossa-
mento ou o despejo de trabalhadores rurais e
“sem-terras” que sejam beneficiarios potenciais
para assentamento, em éareas declaradas como
de interesse social para fins de reforma agréaria.

Art. Em caso de deslocamento de agricul-
tores, trabalhadores rurais, “sem-terras”, para exe-
cugdo de obras ou servigos ptiblicos, fica assegu-
rada aos atingidos justa indenizagao em moeda
corrente e o reassentamento obrigatério na mes-
ma regido. .

At E criado o Fundo Nacional de Reforma
Agréria, constituido da destinagéo especifica, no
orgamento da Unio, de 5% da receita tributéria,
do produto da arrecadag@o da contribuigao de
melhoria e demais recursos e verbas alocados
especificamente a execugéo da reforma agréria.

Justificacao

Esta sugestdo tem por finalidade inserr na
Constituicdo brasileira critérios e diretrizes para
o desenvolvimento do setor agricola do Pais, in-
clusive reforma agréria, indispensdvel para incre-
mentar a producdo de alimentos, fixagédo do ho-
mem rural ao campo, estabilizagédo social, regu-
lando as migracdes internas e evitando o éxodo
rural e promovendo, por meios indiretos, o retorno
de milhares de trabalhadores agricolas as suas
origens tradicionais com os atrativos que uma
eficaz politica agricola e agréria certamente pro-
porcionarao.

A sistemadtica da desapropriagéo e indenizagao
adotada é consentanea com as possibilidades do
Estado e o respeito ao direito de propriedade de
imdveis rurais combinado com a sua fungéo so-
cial, contemplando apenas os que a preencham
integralmente. Nesse caso, em sentido oposto
operara a lei, concedendo aos seus proprietarios
incentivos e beneficios fiscais e crediticios, além
de outros apoios para o seu desenvolvimento.

Também a situagéo dos sem-terra e dos agri-
cultores e trabalhadores rurais obrigados a se des-
locar para ouiras areas, por ofrca da realizagéo
de obras ou servigos publicos, foi equacionada
de modo justo, assim como se procura impedir
o desapossamento ou o despejode trabalhadores
rurais e “sem-terra” potenciais beneficiarios para
assentamento em 4dreas declaradas de interesse
social para fins de reforma agréria.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N° 7.581

Incluam-se no Capitulo do Poder Judiciario:

Art. Ficam criados, na estrutura do Po-
der Judiciario, os Tribunais e Juizos Agrérios.

§ 1o Compete a Justica Agraria as julgar
as questdes oriundas das relagdes fundiérias,
especialmente as desapropriagdes por inte-
resses social para fins de Reforma Agréria.

§ 2° Lei Complementar definira a com-
posigdo dos Tribunais Agrérios e o acesso
a magistratura agréaria, bem como a compe-
téncia e o funcionamento da Justiga Agraria.

Justificagdo

No momento em que se aceleram as pressoes
em favor de uma total recomposicéo da estrutura

fundidria como meio de aliviar as tensdes sociais
e elevar a produgéo de alimentos, principalmente,
impobe-se a criagdo da Justica Agréria, ha muito
reclamada e até hoje relegada a plano secundério.

E o que se propde com o dispositivo constitu-
cional sugerido.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Euclides Scalco.

SUGESTAO N- 7.582

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. Os direitos e garantias constantes
desta Constituicdo tém aplicagdo imediata.

§ 1° Na falta ou omisséo da lei o juiz
decidira o caso de modo a atingir os fins
da norma constitucional.

§ 2° Sea falta ou omisséo dalei impossi-
bilitar a plenitude da eficacia da norma cons-
titucional, o Supremo Tribunal Federal pode-
r4 baixar norma proviséria até o preenchi-
mento dessa lacuna pelo Poder competente.

Justificacao

Trata-se de assegurar efetivamente a autoapli-
cabilidade dos direitos e garantias constitucionais,
atribuindo ao Poder Judiciério competéncia ine-
quivoca para suprir lacunas decorrentes da omis-
séo das demais esferas de poder.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N¢ 7.583

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art.  Além da Unio, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municipios das capitais e
das areas metropolitanas tém competéncia
para instituir impostos de renda e proventos
de qualquer natureza.

Art. O Imposto de Renda estadual e
o municipal seréo dedutiveis do Imposto de
Renda federal e ndo exercido os limites indi-
cados em lei complementar.

Justificacéo

Esta sugestéo visa contribuir ac mesmo tempo
para o aperfeicoamento do sistema tributério e
para a recuperacéo financeira dos Estados e Mu-
nicipios das capitais e areas metropolitanas.

O Imposto de Renda tende a ser o grande tribu-
to contemporéneo. O regime de competéncias
concorrentes, aqui proposto, permitira que os Es~
tados e os Municipios das capitais e 4reas metro-
politanas passem também a ter nele a grande
base de sua arrecadagéo, abandonando progres-
sivamente a tributagdo indireta.

Alega-se em favor da manutengéo da compe-
téncia exclusiva da Unigo que esse imposto & ex-
tremamente complexo, de administrac&o onerosa
e dificil, o que impossibilitaria, praticamente, sua
institui¢do a nivel estadual e municipal. Cabe pon-~
derar, em relagéo a este argumento que os Esta-
dos e Municipios poderiam aproveitar a infra-es-
trutura que o Governo Federal possui para a arre~
cadagdo de Imposto de Renda. Poderiam partir
do Imposto de Renda devido & Uniéo, ou da renda
liquida ou dos rendimentos brutos declarados a
Uni&o, e assim por diante.
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Ademais, os Estados j& acumularam bastante
experiéncia em relagéo ao ICM, imposto de valor
agregado também de administragéo dificil. O
mesmo se pode dizer em relagdo ao imposto so-
bre servigos, pelo menos a nivel das capitais esta-
duais e &reas metropolitanas, onde sua arreca-
dagéo é expressiva.

Nesta sugestao, remetemos a lei complementar
a fixacdo de um teto no quantum do imposto
cobrado pelos Estados e suas capitais, relativa-
mente aos valores langados pela Unido, e também
permitimos que o imposto estadual e o municipal
sejam deduzidos do tributo federal. O objetivo
é evitar a luta fiscal entre Estados e Unifo, assim
como proteger o contribuinte contra excesso de
carga tributria.

A adogao da competéncia concorrente nesta
matéria contribuird, ademais, para o desafogo fi-
nanceiro dos Estados e Municipios das capitais,
pois cria para eles nova fonte de receita que muito
refor¢a a sua autonomia.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.584

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

(No capitulo dos Direitos e Garantias:)

Art. E assegurado a todos os cidadaos livre
acesso aos documentos e informagdes oficiais,
com as restricbes expressamente previstas em
lei, necessérias para a proteg&o dos demais direi~
tos e garantias individuais, do interesse publico
e da seguranga do Estado.

Paragrafo tinico. Os agentes do Poder Publi-
co, dentro da sua esfera de competéncia, produ-
zirdo e faro divulgar amplamente, em tempo ha-
bil, toda a informagéo relevante para o esclareci-
mento dos atos e projetos governamentais.

{No capitulo das Atribuicbes do Poder Legis-
lativo:)

Art. Cabe ao Congresso Nacional, com a
sangao do Presidente da Reptblica, dispor sobre
as matérias de competéncia da Unido, especial-
mente:

(alinea) critérios para a classificagéo de docu-
mentos e informagoes oficiais sigilosos, bem co-
mo prazos para a sua desclassificagéo.

Art. E de competéncia exclusiva do Con-
gresso Nacional:

(alinea) — realizar o monitoramento dos siste-
mas de processamento automatico de dados
mantidos ou utilizados pela Uniéo, inclusive a ad-
ministragio indireta.

Justificacao

Trata-se de um conjunto de dispositivos desti-
nados a disciplinar, no interesse do processo de-
mocrético, o fluxo da informagéo no dmbito do
Estado.

O primeiro dispositivo, a ser incluido no capitulo
Dos Direitos e Garantias (ou seu equivalente na
nova Constituigéo) firma o principio fundamental:
salvaguardar a privacidade das pessoas, o inte-
resse pliblico e a seguranga do Estado, ali onde
tornam necessario o sigilo, todos os documentos
e informagbes produzidos, detidos ou destinados
a agentes do Poder Publico, no exercicio de suas

fungoes, devem ser de dominio publico, portanto
acessiveis ao conjunto dos cidaddos. A este direito
corresponde a obrigagdo dos agentes do Poder
Pidblico de produzir e divulgar toda a informagédo
relevante para o esclarecimento de seus atos e
projetos.

Os dois dispositivos subsequentes, a figurar no
capitulo Das Atribuigbes do Poder Legislativo (ou
equivalente), definem o papel do Congresso Na-
cional na instrumentalizacdo daquele direito. Ca-
beré a ele, com a sangao presidéncial, estabelecer
precisamente critérios e prazos para a manuten-
¢ao de sigilo em torno de documentos e informa-
¢oes oficiais; e, como competéncia exclusiva, mo-
nitorar, ou seja supervisionar diretamente, com
os proprios recursos da informética, os sistemas
de processamento de dados na esfera da Unido.

Pretende-se estabelecer assim os pressupostos
constitucionais de um sistema de contrapesos &
tendéncia de concentracéo da informagéo, nota-
damente sob o manto do segredo de Estado,
cujo abuso & um dos aspectos mais temiveis da
concentragdo do poder politico nas sociedades
modernas.

Sala das Sessoes da Assembléia Nacional
Constituinte — Constituinte Fernando Henri-
que Cardoso.

SUGESTAO N 7.585

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. Lei complementar disporé sobre a par-
ticipacdo dos Estados e do Distrito Federal e dos
Municipios no produto da arrecadagéo das contri-
buices e impostos de competéncia da Unizo.

Art.  Até a entrada em vigor da lei prevista
no artigo (...), o produto da arrecadacéo das con-
tribuigées e dos impostos de competéncia da
Uni&o ser4 distribuido &s demais esferas de gover-
no da seguinte forma:

1— 8% (oito por cento) através do Fundo de
Participacéo dos Estados e do Distrito Federal;

I—9% (nove por cento) através do Fundo de
Participagdo dos Municipios;

—7% (sete por cento) através do Fundo de
Programas Especificos dos Estados, Distrito Fe-
deral € Municipios.

§ 1° A distribuicao dos Fundos de Participa-
¢ao dos Estados e do Distrito Federal e dos Muni-
cipios far-se-4 em fungéo do inverso de sua part-
cipagéo per capita na arrecadagzo do Imposto
Sobre Circulagéo de Mercadorias e do Imposto
Sobre Servigos.

§ 2° A distribuigdo do Fundo de Programas
Especificos far-se-4 em fung@o de programas e
projetos especificos destinados a diminuir as desi-
gualdades sociais, aprovados em lei que fixara
seus objetivos, regras de distribuigéo e, se for o
caso, contrapartida local.

Justificacdo

As transferéncias fiscais da Unido para os Esta-
dos e Municipios sd0 um mecanismo indispen-
sével de compensagao das desigualdades regio-
nais que marcam o desenvolvimento brasileiro.
Os critérios de rateio desses recursos séo objeto
de criticas, porém. Esta sugestéo visa fortalecer
os Fundos de Participagao existentes, permitindo
que incluam o produto da arrecadagéo da totali-

dade das contribuigdes e impostos de compe-
téncia da Unido, e ndo apenas do imposto de
renda e do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados.

Ao mesmo tempo, optou-se por excluir da
Constituigdo, remetendo para lei complementar,
a definicdo dos percentuais, critérios, prazos e
formas de transferéncia, para que melhor se adap-
tem as circunstincias mutéveis da vida econo-
mica

O segundo artigo da sugestao, a ser incluido
nas disposi¢oes transitérias, adianta pardmetros
para o sistema de tranferéncias fiscais, até sua
regulamentacgao legal definitiva.

Os atuais critérios de rateio dos Fundos de Par-
ticipacado dos Estados e Municipios vém sendo
objeto de muitas criticas, especialmente no que
tange a desatualizagéo das estatisticas que se to-
ma por base, assim como a distribuicdo dos Muni-
cipios por faixas populacionais arbitrariamente
definidas. Em lugar das estatisticas defasadas do
FIBGE, melhor seria a arrecadagdo do ICM, de
valor sempre atual. Ademais, o [CM e o ISS dao
uma boa aproximacéo das arrecadagoes esta-
duais e municipais, razéo pela qual sua utilizagao
como critério de distribuicdo dos fundos viria a
resultar em razodvel possibilidade de equalizagao
de receita entre os varios Estados e Municipios.

Néo basta, porém, que se déem receitas eqita-
tivas aos Estados e Municipios. E preciso que
esse dinheiro seja aplicado nos grandes objetivos
nacionais, levando em conta fungéo econdmico-
social.

Por este motivo, propomos a criagéo de outro
Fundo, além dos Fundos de Participagdo. Ele se-
na formado com parte dos recursos antes aloca-
dos aos Fundos de Participacéao, recursos que
passariam a ser distribuidos para aplicagao em
programas definidos na &rea de agricultura, edu-
cagdo, saude, etc., conforme discriminagdo em
lei. Aqui nao se teria em mira a equalizagdo de
receitas entre Estados e Municipios, mas sim o
estimulo & produgéo decorrente da execugdo dos
programas. Os Estados e Municipios que mais
se envolvessem com tais programas, mais recur-
sos receberiam. E bom notar que ndo se trata
de objetivos federais a serem executados descen-
tralizadamente. Os programas envolvem interesse
e objetivos da comunidade local. Poderiam e até
deveriam ser concebidos a nivel estadual e muni-
cipal e, se estdo sendo delineados em lei isto
se dé tdo-somente por questdo de coordenagao
e priorizagdo, tendo em vista o desenvolvimento
harménico do Pais.

No que tange aos percentuais sugernidos para
os Fundos de que trata o Projeto, esclarecemos
que eles sao menores do que os atualmente ado-
tados, porém o fato ndo implicara redugéo na
participagdo dos Estados-Municipios. E que a ba-
se de calculo j& ndo é apenas o imposto de renda
e o Imposto sobre Produtos Industrializados mas,
sim, o conjunto de todos os impostos da Uniéo,
acrescidos das contribuigbes federais, entre as
quais o Finsocial, de expressiva arrecadagéo. Ba-
seando-nos em simulacdes de arrecadagdes fei-
tas pelo IPEA, relativamente a seu projeto de Siste-
ma Tributério, chegamos a conclusdo de que a
presente proposta ndo importar prejuizo para os
Estados nem para os Municipios.

Sala das Sessées, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.
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SUGESTAO N° 7.586

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. Compete & Unido.

I— manter relages com Estados estrangeiros,
com eles celebrar tratados e convengdes;

Il — participar de organizagées intemacionais;

Il — declarar a guerra e celebrar a paz;

IV — organizar as Forgas Armadas, a seguranca
das fronteiras e a defesa externa;

V — permitir, nos casos previstos em lei com-
plementar, que forgas estrangeiras transitem pela
territério nacional ou nele operem temporaria-
mente;

VI —decretar o estado de sitio, o estado de
alarma e a intervengéao federal;

VIl — autorizar e fiscalizar a produgéo e o co-
mércio de material bélico, de armas e explosivos;

VIIl— organizar e manter a policia federal;

IX —exercer a classificagéo de diversdes pa-
blicas;

X — emitir moeda;

Xt — fiscalizar as operag6es de crédito, de capi-
talizago e de seguros;

Xl — planejar e promover o desenvolvimento
nacional, ouvidos os Estados e os érgéos regio-
nais interessados;

Xl — manter o servigo postal;

XV — organizar a defesa permanente contra as
calamidades publicas, especialmente as secas e
as inundagdes;

XV — explorar, diretamente ou mediante autori-
Zagao ou concessio:

a) os servicos nacionais e interestaduais de
telecomunicagées;

b) os servigos e instalagées de energia elétri-
ca baseados no aproveitamento de cursos d'dgua
pertencentes & Uniéo;

€) anavegagéo aérea, aeroespacial e a utliza-
¢éo da infra-estrutura aeroportuéria;

d) as vias de transporte entre portos mariti-
mos e fluviais e frontejras nacionais ou que trans-
ponham os limites de Estado ou Territério;

e) os servigos e instalacbes de energia nu-
clear de qualquer natureza;

XVI—manter cooperagéo econdmica, admi-
nistrativa, financeira e cultural com os Estados
e outras pessoas juridicas de direito piblico in-
terno;

XVIl— celebrar convénio e acordo para execu-
¢ao de leis e servigos federais;

XVIll — conceder anistia.

Art. Compete exclusivamente & (Inido legis-
lar sobre as seguintes matérias:

I— direito elejtoral, maritimo, aerondutico e es-
pacial;

1l — organizagéo e funcionamento dos servicos
federais;

Il — requisigées miljtares, em tempo de guerra;

IV —servigo postal;

V—energia nuclear;

VI—sistema monetério e de medidas, titulo e
garantia dos metais;

VII— politica de c&mbio e transferéncia de valo-
res para fora do Pais, comércio exterior e interes-
tadual;

VIl — navegagao maritima, fluvial e lacustre;

[X— regime de portos;

X-—tréfego nacional, interestadual e rodovias
federais;

Xl— jazidas, minas, outros recursos minerais
e potenciais de energia hidrdulica, bem como o
regime de sua exploragéo e aproveitamento;

Xl — pacionalidade, cidadania e naturalizagéo;

Xl — populagées indigenas;

XIV—emigragéo e imigragao, entrada, extra-
digéo e expulsdo de estrangeiros;

XV — simbolos nacionais;

XVl — organizagéo judiciéria e o Ministério Pa-
blico do Distrito Federal e dos Territ6rios e organi-
zagéo administrativa dos Territérios;

XVII— sisterna estatistico e cartogréfico nacio-
nais;

XVIll — outras matérias necessérias ao exerci-
cio dos poderes que lhe séo concedidos nesta
Constituigéo.

§ 1° Em caso de conflito entre leis da (Ini&o,
do Estado e do Municipio, prevalece a norma
emanada da instancia superior do Governo.

§ 2° Nao configura conflito o agravamento
de exigéncia ou penalidade visando a preservagdo
de valores da comunidade local ou regional.

Justificacdo

A sugestdo trata das competéncias da Unido
nos planos executivo e legislativo, visando a com-
patibiliza-las com o revigoramento da Federagéo,
no interesse da descentralizagdo do Poder.

Acompanhou-se, no geral, o anteprojeto elabo-
rado pela Comisséo Proviséria de Estudos Consti-
tucionais, com algumas discrepéncias significa-
tivas.

No tocante &s competéncias executivas, a ex-
ploragéo dos servigos de telecomunicages pela
(nido foi restrita as redes nacionais e interesta-
duais (alinea XV, a). Fica implicita a competéncia
dos estados e municipios para administrar a ex-
ploragéo dos mesmos servigos ern &mbito estrita-
mente local, incluindo, por exemplo, emissoras
de radio e televisdo de curto alcance e néo vincu-
ladas a redes nacionais

No que concerne as competéncias legislativas,
propoe-se uma definigéo mais restritiva que a da-
quele anteprojeto. Mas a diferenga mais impor-
tante é que, em vez de enumerar as matérias
de competéncia comum dos Estados e da Uniéo,
optou-se por deixar abertas 4s demais esferas de
poder todas as matérias que ndo tenham sido
expressamente definidas como de competéncia
exclusiva da Unifo, estabelecendo-se critérios
simples e claros para a solugdo dos eventuais
conflitos.

Sala das Sessées, de de 1987.
~— Constituinte Fernando Henrigue Cardoso.

SUGESTAO N° 7.587

Nos termos do § 2¢, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
sequinte dispositivo:

Art. A sessdo legislativa ordindria das
Casas do Congresso Nacional nio se encer-
rard -antes da aprovagéo do orgamento da
Uni&o para o exercicio subseqiente.

Justificagao

O artigo 66 da Constituigdo em vigor estabelece
que, se o Poder Legislativo néo devolver para san-
¢éao o projeto de lei orgamentéria até trinta dias
antes do encerramento do exercicio financeiro,
este serd promulgado como lei.

Entendemnos, no entanto, que o Poder Legis-
lativo ndo pode, de forma alguma, omitir-se acer-
ca de matéria de tal envergadura.

Dai a proposta no sentido de que a sesséo
legislativa ordinéria tenha prosseguimento, pelo
tempo que for necessério, a fim de que o projeto
de lei orgamentéria seja apreciado pelo Congres-
so Nacional.

Sala das Sessoes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N- 7.588

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. O sistema tributério nacional tem por
finalidade:

[— prover os recursos financeiros necessérios
a cobertura dos gastos permanentes e extraor-
dinérios da {Unido, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios;

I — favorecer o desenvolvimento nacional, me-
diante o estimulo das forgas econémicas que o
possibilitam;

Il — contribuir para a corregéo das desigual-
dades s6cio-econdmicas inter-regionais e interin-
dividuais.

§ 1° Todos deverdo contribuir para o finan-
ciamento dos gastos publicos, de acordo com
sua capacidade econdmica.

§ 2° O sistema tributério serd obrigatoria-
mente progressivo.

Art.  Até a aprovagdo de um novo Cédigo
Tributéario que atenda ao disposto no § 2° do artigo
anterior, fica mantida a atual legislagéo tributéria,
a qual s6 podera ser modificada no sentido de
aumentar sua progressividade.

Justificacao

O capitulo do Sisterna Tributério Nacional da
futura Constituicdo deve comegar pelo enunciado
de alguns principios basilares, de caréter progra-
maético, como o fazem, por exemplo, de forma
sintética, as atuais Constituigbes de Portugal (art.
106 e 67, “e”) e da Espanha (art. 31-1). E o
que se propoe nesta sugestéo.

Sala das Sessoes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N 7.589

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
as seguintes disposicoes:

“Art. Ninguém sera prejudicado em ra-
z&0 de nascimento, raga, cor, sexo, trabalho
rural ou urbano, religido convicgdes politicas
ou filosoficas, deficiéncia fisica ou mental e
qualquer particularidade ou condigéo social.

Paragrafo Gnico. A lei estabelecera pro-
gramas que privilegiem grupos sociais preju-
dicados devido a processos histéricos de dis-
criminagao.”

Justificagao

Trata-se de compatibilizar o principio classico
da igualdade perante a lei com a exigéncia con-
temporénea de medidas tendentes a promover
a igualdade efetiva, proporcionando tratamento
especial a grupos historicamente discriminados.

Sala das Sessoes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrigue Cardoso.
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SUGESTAO N° 7.590

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se
entre as atribui¢des do Poder Legislativo, com
sangéo presidencial, o seguinte dispositivo:

— defini¢do dos objetivos nacionais em relagéo
a agéo do Poder Piblico em todas as esferas.

Justificacao

Fixa-se a competéncia do Poder Legislativo em
relagdo & matéria que tem sido indevidamente
incluida na 6rbita exclusiva do Executivo, sob a
égide de uma concepgao antidemocratica de se-
guranga nacional.

Sala das SessoOes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.591

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se
entre as atribuicdes do Poder Legislativo; no artigo
que trata das matérias de competéncia exclusiva
do Congresso Nacional, o seguinte dispositivo:

—Resolver definitivamente sobre os tratados,
convengoes e atos Internacionais celebrados pelo
Poder Executivo bem como, na forma e nos limi-
tes fixados em Decreto Legislativo, de todos os
atos internacionais que impliquem compromis-
sos de qualquer espécie para o pais

Justificacao

Trata-se de dispositivo fundamental para carac-
terizar a co-responsabilidade do Poder Legislativo
na salvaguarda da soberania externa do Pafs.

Sala das Sessbes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.592

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. E livre a associagéo profissio-
nal ou sindical; sua representacéo legal nas
convengoes coletivas de trabalho e o acesso
a fundos piiblicos seréo regulados por lel.

Art. E reconhecido o direito de greve.
Paragrafo inico. Lei complementar esta-
belecera condigbes para a realizagéo de gre-
ve nos servicos essénciais, nela definidos, de
modo a evitar prejuizos indiscriminados aos
usudrios desses servigos.
Justificagao
O primeiro dispositivo pretende consagrar de
maneira inequivoca o principio da liberdade sindi-
cal, deixando para serem resolvidas por lei com-
plementar duas questoes especialmente contro-
vertidas: a unicidade ou pluralidade sindical e a
manutengdo ou ndo do imposto sindical Quanto
aesta dltima quest&o, a férmula utlizada — “aces-
so a fundos publicos” — aponta na diregéo da
criagdo de um fundo sindical ao qual as entidades
poderiam ou nao recorrer, segundo a sua conve-
niéncia.
Quanto ao direito de greve parte-se do principio
de que a regulamentagéo legal deve restringir-se

aos servigos essénciais, ndo no sentido de banir
a greve (o que se tem mostrado invidvel) e sim
de disciplina-la de modo a impedir que as conse-
qiiéncias de um conflito localizado se alastrem
para o conjunto da comunidade

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso

SUGESTAO N° 7.593

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
0s seguintes dispositivos:

Art. A lei orgamentéria anual ndo con-
tera dispositivos estranhos a fixagéo da des-
pesa, as formas de suarealizagio e & previsdo
dareceita e seré apresentada de forma equili-
brada.

§ 1° Adestinagéo do superavit seré regu-
lamentada em lei.

§ 2° O déficit trara obrigatoriamente a
sua forma de financiamento.

Art. Nenhuma desepesa publica pode-
ré esr realizada sem prévia inclus@o na lei
orgamentaria.

Justificacdo

Esta sugestao visa a manter no texto constitu-
cional os principios da exclusividade e do equili-
brio, que deverdo ser observados pela lei orga-
mentéaria anual.

Evita-se, assim, que a um instrumento de poli-
tica orgamentéria e financeira sejam incorporadas
matérias estranhas & estimativa da receita e fixa-
¢ao da despesa.

Ocorrendo desequilbrio, amesma devera apre-
sentar, de maneira transparente, os mecanismos
para sua corregéo.

Sala das Sessées, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.594

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
cluam-se os seguintes dispositivos;

“Art. A Camara dos Deputados com-
poe-se de até quatrocentos e oitenta e sete
representantes do povo, eleitos dentre cida-
dédos maiores de dezoito anos e no exercicio
dos direitos politicos, por voto direto e secre-
to, em cada estado ou territério e no Distrito
Federal.

§ 1°
anos.

§ 2° Observado o limite maximo previsto
neste artigo, o nimero de deputados, por
estado e pelo Distrito Federal, serd estabe-
lecido pela Justiga Eleitoral, para cada Legis-
latura, proporcionalmente a populagéo, ob-
servando-se que nenhum estado ou o Distrito
Federal tenha menos de oito deputados.

§ 3° Excetuado o de Fernando de Noro-
nha, cada territério sera representado na Ca-
mara por um Deputado.”

Cada Legislatura duraré quatro

Justificacao

A presente sugestdao de norma visa a restabe-
lecer a integridade do principio da proporciona-
lidade na formagéo das bancadas de represen-
tantes do povo a Camara dos Deputados.

Sala das Sessbes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.595

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se
entre as matérias de competéncia exclusiva do
Senado Federal o seguinte dispositivo:

—Aprovar, previamente, a escolha de magis-
trados nos casos determinados pela Constitui¢édo,
do Procurador-Geral da Republica, dos Ministros
do Tribunal de Contas da Unido, dos Governa-
dores do Distrito Federal e dos territérios, dos
Consetheiros do Tribunal de Contas do Distrito
Federal, dos Chefes de Missdo Diplomética de
carater permanente, do Presidente e dos Diretores
do Banco Central do Brasil e demais bancos esta-
tais, dos diretores dos 6rgéos da administragéo
indireta, dos membros do Conselho Monetario
Nacional e dos Chefes de Estado-Maior das For-
¢as Armadas, além de outros que alei estabelecer.

Justificacao

Trata-se de norma esséncial para possibilitar
o controle do Executivo pelo Poder Legislativo.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N- 7.596

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. A fiscalizagéo pela Camara dos Depu-
tados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder
Executivo, inclusive os da administragao indireta,
seré regulada no respectivo regimento interno,
que poderd dispor sobre:

a) competéncia de seus 6rgdos, inclusive no
que se refere & fiscalizagéo nos periodos de reces-
so do Congresso Nacional;

b) poderes de convocagéo de testemunhas, de
requisicdo de documentos e informagdes, de rea-
lizagéo ou determinagéo de diligéncias;

¢) penalidades a que estd sujeito quem deixar
de atender exigéncia do 4rgéo fiscalizador;

d) outros, necesséarios ao cumprimento de
seus objetivos constitucionais.

Justificacao

A fiscalizagdo do Executivo € uma das mais
importantes tarefas do Legislativo moderno. Sua
realizacéo, de forma eficaz, implica na concessao
dos poderes necessérios ao 6rgéo fiscalizador.
Assim as normas relativas a fiscalizagdo néo po-
dem ficar sujeitas & concordancia do fiscalizado
— (Poder Executivo) — devendo ser parte do
regimento de cada Casa.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrigue Cardoso.

SUGESTAO N° 7.597

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

Art. A elaboracéo da proposta orga-
mentéria anual obdecer a diretrizes de Reso-
lugéo prévia do Congresso Nacional, que po-
dera fixar prioridades, quantitativos e con-
dicoes.
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Justificacao

Trata-se de assegurar ao Poder Legislativo
oportunidade de inciativa no processo de elabo-
ragao da Lei de Meios, mediante uma instancia
de deliberacéo anterior & elaboragao da proposta
orcamentéria no &mbito do Executivo.

Sala das SessGes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.598

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. A proposta de orgamento anual com-
preenderéd obrigatéria e separadamente as despe-
sas e receitas relativas a todos os poderes, fundos,
programas e entidades da administragdo direta
e da administracéo indireta, e indicara ainda as
previsdes orgamentérias fiscal e monetéria.

§ 1° Ainclusdo no orgamento de programas,
projetos ou atividades previamente definidos em
lei vincula obrigatoriamente a realizagéo das des-
pesas as normas nela contida.

§ 2° Os programas incluidos no or¢amento
explicitardo objetivos e metas compativeis com
os planos plurianuais aprovados em lei.

3¢ O detalhamento da despesa seré feito de
maneira a evidénciar a aplicagdo dos recursos
por Unidade da Federag&o e por municipio.

§ 4° A previsdo da despesa e da receita dos
o6rgéos de economia mista e empresas pUblicas
produtivas néo deficitarias poderd ser feita em
dotagdes globais.

Justificacao

A presente sugestdo objetiva tornar disposicéo
constitucional os principios da unidade e univer-
salidade orgcamentdria, incluindo todas as receitas
e despesas do setor plblico em um Unico orga-
mento.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N+ 7.599

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

Art. O Poder Judiciério esta sujeito ao
controle social na forma prevista em lei com-
plementar.

Justificagéo

O Judiciario ndo pode ser o tinico Poder exclui-
do de qualquer forma de controle social. A pre-
sente sugestdo permitird que, com o evolur da
sociedade brasileira, tal controle possa ser imple-
mentado, sem impor ou excluir antecipadamente
os vérios mecanismos conhecidos: eleigéo, desti-
tuicdo plebiscitéria, revisao, etc.

Sela das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.600

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Cabe aos Estados e Municipios,
prioritariamente, e a Unido, supletivamente,

promover a universalizacdo do ensino priméa-
rio obrigatdrio, assegurando matricula em
escola plblica e gratuita a toda a populagéo
em idade escolar e a todos quantos a requei-
ram, independentemente de idade.”

Justificacao

Esta sugestao vira consagrar, da forma mais
expressa e instrumental possivel, a prioridade ge-
ralmente reconhecida ao ensino primaério

Afirma-se taxativamente a obrigagéo dos Esta-
dos e Municipios, secundados pela Uni&o, de as-
segurar matricula em escola publica e gratuita
atodos que devam ou desejem cursar o primdrio,
dando amparo constitucional inequivoco para
que tal direito seja reclamado inclusive por via
judicial, se for o caso.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte,  de de 1987. — Consti-
tuinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N 7.601

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art A outorga de concessées, autori-
zagbes, licengas ou privilégios econdmicos
de qualquer natureza por parte do Poder Pi-
blico sera sempre instruida por processo pu-
blico, com a audiéncia de todas as partes
direta ou indiretamente interessadas.”

Justificacao

O dispositivo, a ser instrumentalizado por lei
complementar, conforme as pecularidades de ca-
da setor de atividade, estabelece um requisito ge-
ral de publicidade em torno dos processos de
outorga nele referidos. Pretende-se com isto asse-
gurar o mais amplo escrutinio dos critérios técni-
cos e implicagdes sociais desses processos, con-
trabalangado a influéncia dos interesses particu-
laristas.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.602
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A proposta orcamentéria sera
apreciada simultanemante nas duas Casas
do Congresso. Em caso de aprovacgéo de
versOes diferente em cada Casa os pontos
de conflitos serdo compatibilizados em Ses-
séo Conjunta do Congresso.”

Justificacdo

A tradiggo constitucional brasileira prevé a tra-
mitagao bicameral do projeto de lei orgamentéria.
Esta tradi¢do foi alterada pela Constituigdo de
1967, que instituiu a tramitagéo conjunta, com
uma Comiss&o Mista cujo pronunciamento é final.

A presente proposta pretende restabelecer o
principio da tramitag&o bicameral, sem no entanto
se prender a sucessividade de apreciagéo pelas
duas Casas, que, na realidade, tornava a discussio
orgamentéria num atropelo pela falta de tempo.

A tramitagéo paralela proposta permite que nu-
ma segunda fase se encontre o equiltbrio entre
posi¢ées conflitantes das duas Casas, quando isto
ocorrer, e aumenta significativamente o tempo

de que cada Casa disp6e para apreciar a Lei de
Meios.

Sala das Sessbes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.603
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Lei complementar podera esta-
belecer mecanismos de controle social das
organizagoes publicas e privadas, de maneira
a assegurar o cumprimento, por parte delas,
de sua finalidade social e de dar-thes aneces-
saria transparéncia.

Parégrafo tnico. A lei complementar re-
ferida no caput assegurara o sigilo neces-
sério bem como a efetivagao do direito de
propriedade.”

Justificacao

Trata-se de sugestéo tendente a assegurar, no
interesse da sociedade, o escrutinio publico da
acdo das grandes organizagdes, tanto na esfera
estatal como na privada.

Sala das Sessbes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N 7.604

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O ensino serd ministrado gratui-
tamente nos diferentes graus pelos Poderes
Publicos, observada a prioridade, no nivel su-
perior, para os alunos comprovadamente ca-
rentes de recursos financeiros.”

Justificagao

Muito se tem falado que “o maior patrimoénio
de uma nagéo € o seu povo, e o maior patrimoénio
de um povo séo as suas criangas e jovens’.

Dentro deste espirito, a consciéncia dos legisla-
dores Constituintes ndo pode esquecer a educa-
¢é@o da juventude, como um direito inaliendvel
da cidadania, como instrumento de mobilidade
social e desenvolvimento nacional, constituindo
assim inegével responsabilidade do Governo e
da comunidade.

E preciso que a nova Carta Magna consagre
a educagéo como direito basico da pessoa huma-
na, e determine a criagéo de condigdes que possi-
bilitem a cada brasileiro desempenhar plenamen-
te as suas fungdes no desenvolvimento pessoal,
social e nacional.

A educagao constitui inegével responsabilidade
social, demandando um amplo esforgo de coope-
racdo entre Governo e comunidade. Para tanto,
é preciso acionar o Estado para dele se obter
a prestacéo positiva da educagéo, prever o futuro
e os rumos da sociedade, através da emancipagéo
progressiva do homem brasileiro.

Nenhuma politica de educagao sera efetiva se
deixar de contemplar a sua democratizagéo, a
igualdade para todos — o que sé ocorreré quan-
do, além de compulsério e gratuito, o ensino for
também de boa qualidade.

Quando todos os jovens brasileiros, sobretudo
aqueles em situagdes sociais adversas, tiverem
assento nos bancos escolares de todos os graus
de ensino, poderemos gritar ac mundo que so-



